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RESUMO

Esta dissertação é produto da pesquisa de natureza bibliográfica sobre a Contabilidade, considerando sua história, a partir da Idade Média, com maior concentração no seu período científico (meados do século XIX), e focalizando, objetivamente, o  conhecimento contábil contemporâneo (final do século XX). Como meta fundamental, examina se o conhecimento contábil contemporâneo condiz com as mais recentes transformações por que passa o mercado planetário, face pouco transparente  de um mundo dito globalizado. Entre seus resultados, destaca a tendência para a consolidação de um novo paradigma – o “Neopatrimonialismo” –, segundo um processo que reafirma a natureza da construção evolutiva da ciência. Como uma contribuição a este momento, oferece, para discussão, a proposta de uma introdução ao estudo da nova doutrina, transitando das obras clássicas da Contabilidade para as contemporâneas, destacando os autores brasileiros, e estabelecendo uma estratégia metodológica centrada nos dois citados períodos (Idade Média e séculos XIX e XX), de modo a evidenciar referências históricas capazes de situar o percurso de construção e avanço do conhecimento contábil. O enfoque sistêmico e a visão holística se completam na função de explicar o inter-relacionamento de todos os subsistemas patrimoniais que atuam ensejando ao todo – o patrimônio – cumprir a finalidade de satisfazer as necessidades das células sociais. Fez-se a revista dos dois marcos da contabilidade – a divulgação do princípio das partidas dobradas e o período científico –, com comentários individualizados sobre as escolas contábeis, bem assim, um capítulo dedicado ao resultado da pesquisa sobre o patrimonialismo, onde se aborda a dinâmica e a estática patrimonial, segundo o que lecionou o mestre Vincenzo Masi. No mesmo capítulo, encontram-se lineamentos referentes ao fenômeno patrimonial, básicos para a iniciação a que se propôs a dissertação. A Teoria da Contabilidade rotula o capítulo em que se fala sobre ciência pura e aplicada, mostrando-se, inclusive, as ramificações das ciências contábeis, sendo vista, com prioridade, como disciplina acadêmica. O assunto enseja uma apreciação objetiva das principais obras sobre ele publicadas no Brasil, na segunda metade do século XX, incluindo-se no rol a Contabilidade Pura, de 1949, do emérito professor Francisco d’Auria. As bases do conhecimento contábil contemporâneo, segundo os estudos da doutrina neopatrimonialista, são vistas numa abordagem que fundamenta o modelo pretendido, distinguindo-se o que é mostrado sobre as funções sistemáticas do patrimônio das células sociais, causa primeira da Teoria Geral do Conhecimento Contábil de autoria do cientista contábil meritíssimo professor Antônio Lopes de Sá. Chega-se, assim, ao citado modelo, acrescentando-se axiomas, teoremas e teorias derivadas. Na conclusão da dissertação, comprova-se que os novos rumos da Contabilidade muito contribuirão para a formação competente dos futuros profissionais da Contabilidade e, no bojo desses novos rumos, como alavancagem do saber contábil, a doutrina neopatrimonialista é parte primordial.

ABSTRACT

This dissertation is the product of the research with a bibliographical purpose on accounting, observing aspects of its history from the Middle Ages onward, with the main focus on its scientific period (middle of the 19th century), and objectively concentrating on the contemporaneous accountancy acquaintance (end of the 20th century).As main goal it examines if the contemporary accounting knowledge benefits the most recent transformations through which the planetary market goes through – a side little transparent of a so-called global economy. Among the results obtained it puts in relief the tendency of consolidation of a new paradigm called “neopatrimonialism”- a process that reassures the evolutionist organism of the accounting science. To this moment, as contribution, offers as an argument a proposal model of introductory study to a new doctrine, passing from the accounting classical works to the contemporaneous ones, featuring Brazilian authors and establishing a methodologically strategy focused in both cited periods (Middle Age and 19th and 20th Centuries). The systemic approach and the holistic vision complete each other in what concerns the explanation of the relationship of all the patrimonial subsystems that act giving an opportunity to the whole of it – the patrimony – to accomplish the means that aim to satisfy the needs of the social cells. A review of the two turning points of accounting was made, the divulgation of the principle of the doubled rounds and the scientific period, with individualized comments about accounting schools, with a chapter dedicated to what has been sowed on patrimonialism, where dynamic and patrimonial static are looked upon, according to what master Vincenzo Masi taught. In the same chapter, lineaments referent to the patrimonial phenomenon, basic to the initiation to what, also, the essay proposes, reason of this abstract. The Theory of Accounting labels the chapter in which the pure & applicable science is talked about, showing branches of accounting, being viewed as an academic subject. The topic gives room to an objective appreciation of the main works about its being published in Brazil, in the second half of the 20th century, included in the roll Contabilidade Pura in 1949, written by the emeritus professor Francisco d’Auria. The basis of the contemporaneous accountancy knowledge, according to the studies of the neopatrimonialist doctrine are seen in an approach that grounds on the wanted model, distinguishing what is shown about systematic functions of the patrimony of social cells, first cause of the General Theory of Accounting Knowledge, authored by the accounting science emeritus professor Antonio Lopes de Sá. The cited model then is reached, adding derived axioms, theorems and theories. On the conclusion of the dissertation to the competent formation of the soon-to-be professionals of Accounting and, in the bulge of these new lanes, as a crowbar to the Accounting knowledge, the neopatrimonialist doctrine is the primordial part.
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1  INTRODUÇÃO

É importante saber situar o assunto na história, na paisagem ou na discussão teórica, sem se esquecer de que o tema ocupa lugar na dimensão espacial ou temporal. 

                 (BOAVENTURA, 1997, p. 17)


O conhecimento contábil desabrocha na efervescência mercantil irrompida no norte da Itália, final da Idade Média, decorrente da necessidade de controle por parte dos negociantes.

Fato marcante da época foi a invenção da prensa de Gutenberg. O citado invento ensejou a publicação, em 1494, do livro de autoria do frade matemático e filósofo Luca Pacioli, que divulga, em uma das suas divisões, o “método das partidas dobradas”, apontado, adiante, como marco empírico da Contabilidade. O conhecimento contábil, assim, ganhava uma divulgação de amplo significado.
As mudanças ocorridas no mundo dos negócios, desde então, são acompanhadas, de perto, pela Contabilidade que ganha relevo e se consolida como ciência a partir de meados do século XIX, quando se deu início à criação de diversas doutrinas em torno do objeto da Contabilidade, prevalecendo, por fim, a Patrimonialista que mostra ser ele o estudo do patrimônio das aziendas, neste trabalho circunscritas à idéia mais abrangente de célula social.

Sendo contínuas as citadas mudanças, por conseguinte, contínuas também são as mudanças na Contabilidade, estando já o conhecimento contábil contemporâneo a se ver robustecido por um novo paradigma: o Neopatrimonialismo.

A doutrina que fundamenta a corrente neopatrimonialista, complexa por trazer na sua formação elementos e aspectos interdisciplinares, levou-nos a refletir sobre a oportunidade de ser oferecida à apreciação da classe contábil “uma introdução ao Neopatrimonialismo”.

No cadinho desses pensamentos, afloram questionamentos que convergem para um problema subjacente ao tema ora comentado, cuja solução exige pesquisa e método científicos para a resposta a ser perquirida. É o que se procurará mostrar a seguir.

1.1 PROBLEMA

Indaga-se se o conhecimento contábil contemporâneo condiz com as mais recentes transformações ocorridas no mundo dos negócios. O estudo do confronto entre o estágio deste e a escola neopatrimonialista apresentou-se como facilitador da resposta a nossa indagação. A pesquisa, pareceu-nos, precisaria desenvolver-se em torno da citada escola contábil que se sustenta na “Teoria Geral do Conhecimento Contábil”, como ciência fundamental. Mas, na academia, a Teoria Geral se circunscreve à dimensão apropriada de matéria integrante de disciplina acadêmica oficializada com a denominação de “Teoria da Contabilidade”. 
A gênese do problema situa-se no fato de vivermos na contemporaneidade do período pós-industrial, em que as organizações enfrentam, entre outros, os desafios da turbulência tecnológica, da revolução dos mercados, da globalização e escassez do capital e do lento crescimento econômico e suas conseqüências. 


Essas mesmas organizações, células sociais de um todo que chamamos de sociedade de consumo, além dos desafios relacionados, são compelidas a atuarem num mercado altamente competitivo, repleto de incertezas, sem fronteiras e desprovido de controle para o fluxo do capital financeiro. 


As células sociais – aziendas, entidades –, como entes socioeconômicos que visam o lucro, são chamadas de empresa. A empresa, atuando nos cenários formados sob o impacto dos fatos acima descritos, se sujeita às regras do capitalismo e também da sociedade.  E, assim, enfrenta, a todo instante, situações que a levam a transformações estruturais como fusão, incorporação, privatização (quando de economia mista), cisão ou extinção. 


A empresa, para ser bem-sucedida, depende de uma conjunção de vários fatores, entre os quais se destaca um adequado e competente gerenciamento, cuja eficácia exige oportuna tomada de decisão, de preferência fundamentada em informações fidedignas obtidas e tempestivas.


As informações que subsidiam o processo da tomada de decisão, as mais importantes, e na sua maioria, relacionam-se com as mutações sofridas pela riqueza das células sociais, que o neopatrimonialismo denomina de fenômenos patrimoniais, como será visto adiante, sendo, por conseguinte, um dos produtos mais relevantes da Contabilidade. 


Outrossim, aduzimos de logo que a Contabilidade não tem como fim único produzir informações. Muito pelo contrário, as ciências contábeis têm ramificações que se consubstanciam em procedimentos cuja importância para a vida das organizações é basilar. Podemos falar em memória (registros contábeis), mensuração (análise de custos), controle (auditoria interna), evidência (demonstrações contábeis), verificação e comprovação (auditoria externa), revisão (perícia contábil), análises diversas, etc. 


A Contabilidade procura estar sempre atualizada com a evolução que ocorre no mundo dos negócios, ao qual empresta sua própria linguagem. Fato este de fácil comprovação, principalmente a partir da Idade Média com o florescimento do comércio, dos bancos  e da navegação verificado no norte da Itália, coincidindo com o advento da prensa de Gutenberg. Deste cenário promanou a divulgação do “método das partidas dobradas”, único aceito universalmente para estruturar os registros feitos pela Contabilidade, a fim de que se guarde memória dos fenômenos patrimoniais.  


Mas há os que a criticam, sem contudo elidir a sua importância. É o caso de Baruch Lev, frustrado porque a Contabilidade não dá a resposta que ele gostaria de dispor para os problemas criados pela chamada “nova economia”, principalmente no que se refere à mensuração e registro dos ativos intangíveis e, mais precisamente, os ativos do conhecimento (knowledge asset).


O citado senhor, professor de contabilidade e finanças da New York University, em artigo publicado na HSM Management (2000, p. 34-40), externa suas idéias:

Relembrando: este sistema foi inventado centenas de anos atrás. Luca Pacioli, o monge que o criou [sic], era um gênio. Ele desenvolveu um sistema que ainda hoje funciona, 500 anos depois. Mas o sistema de Pacioli é frágil.  Afinal, ele confia nas transações. Mas quando se trabalha com ativos do conhecimento, o valor é criado ou destruído sem que se faça qualquer transação. Quando um medicamento passa em seus testes clínicos, cria-se um valor enorme – mas não existe nenhuma transação. Nada troca de mãos. 

Acho que existem algumas soluções – nenhuma é completa, mas todas ajudariam. Uma delas é melhorar o sistema. [...] Acredito que a contabilidade ainda é incrivelmente eficiente. Então, a solução não é descartar o velho sistema, mas melhorá-lo.

Acabamos de ter contato com a fala de um professor de Contabilidade que, dessa forma, dá-nos a impressão de pouco conhecer sobre a história e avanço científico do citado ramo do conhecimento. Mas isto não importa. O que prevalece são os avanços das ciências contábeis. E o problema traz indagações que giram em torno de um novo paradigma do conhecimento contábil contemporâneo.

1.2 JUSTIFICATIVA

O tema justifica-se na explanação inicial e nos comentários que seguem a formulação do problema, cujos assuntos neles tratados constituem preocupações das entidades, nacionais e internacionais, diretamente relacionadas com a profissão contábil, sendo expoente no Brasil o Conselho Federal de Contabilidade (CFC).

Como, atualmente, acompanhamos mais de perto tal realidade na transparência da academia, o problema acentuou-se para nós quando percebemos o hiato formado entre a classificação da Contabilidade como um ramo do conhecimento científico, pertencente ao grupo das ciências sociais, e o ensino das ciências contábeis no terceiro grau, com características declaradamente empíricas e traços distintivos  do normativo, tendentes a, tão-somente, explicar tecnologias voltadas para a prática do trabalho profissional. 

 No Brasil da segunda metade do século passado, o que vale dizer, dos últimos cinqüenta anos do milênio recém-findo, a profissão incumbida das atribuições da Contabilidade era, e continua sendo, privativa de duas categorias: o contador, de formação superior, e os técnicos de contabilidade, diplomados em cursos do segundo grau, impedidos legalmente, apenas, de realizar perícias e auditorias contábeis.  Formalizou-se, então, o termo “contabilista”, para quando se necessita referir generalidades pertinentes a ambas categorias.

Excetuando-se as citadas perícias e auditorias, os demais serviços profissionais constituem-se em oportunidades comuns às duas categorias e, mais das vezes, tendentes para os técnicos em contabilidade, em face da contraprestação mais modesta e do quase desconhecimento dos administradores sobre a mostrada dualidade profissional.

Neste contexto, reforçado pelo modelo norte-americano que prioriza o pragmático, o ensino superior das ciências contábeis deixou de considerar o estudo da sua história e das suas doutrinas, desconhecendo por completo a  pesquisa científica. Hoje, dificilmente veremos um concluinte do citado curso responder a qualquer pergunta referente a Francisco d’Auria, Frederico Herrmann Jr., Cibilis das Rocha Viana, Rogério Pfaltzgraff, Antônio Frederico de Lacerda Alves, Vincenzo Masi, Fábio Besta, e tantos outros luminares do saber contábil. 

Passou-se, portanto, a viver o ensino-aprendizagem reduzido ao registro dos fatos contábeis com a abusiva utilização do gráfico chamado “razão em T” e na exposição da prática que compõe os textos básicos ou dos conteúdos técnicos que formam os “manuais”.

Atendendo a exposição de motivos formulada pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), o Conselho Federal de Educação (atual Conselho Nacional de Educação), ao reestruturar o curso de ciências contábeis (Resolução nº 003/1992), tornou obrigatório, a partir de 1994, o estudo da disciplina Teoria da Contabilidade, voltado para conhecimentos teóricos, tanto básicos como superiores, e práticos, adquiridos em decorrência do exercício da profissão.  

Dada a solução normativa, mas faltando a funcional, a problemática abrir-se-ia em leque para indagar, especificamente:

a) qual o professor preparado para ministrar a nova disciplina, uma vez que ela, nem sequer consta do histórico escolar dos bacharéis formados nas últimas décadas?
b) há consenso quanto ao conteúdo programático da disciplina?

c) qual o semestre mais indicado para a disciplina ser oferecida?

d) existem livros-texto adequados para o seu ensino-aprendizagem?

e) qual a doutrina que melhor estuda o conhecimento contábil na atualidade, dentro de um padrão científico, possível de dar sustentação a todas as tecnologias dele derivadas e que atendam às necessidades do turbulento mundo dos negócios?

Tais preocupações estão, hoje, na ordem do dia de qualquer projeto de formação de profissionais na área das Ciências Contábeis. Nesta pesquisa foi possível adentrar algumas dessas preocupações. A história da Contabilidade – ou, mais precisamente, a explicitação dos principais paradigmas sustentados pelas suas diversas correntes teóricas – evidencia uma densidade temática que a formação do profissional de contabilidade vem perdendo ao longo do tempo. Isso tem conseqüências sobre o exercício do profissional e sobre a empresa onde ele atua.  

1.3 OBJETIVOS

1.3.1 Geral


Estabelecer o plano doutrinário em que se situa o conhecimento contábil contemporâneo, na dimensão – direção e níveis – da abordagem científica, do enfoque sistêmico e da visão holística da Contabilidade, bem assim, e concomitantemente, a importância da Teoria da Contabilidade como disciplina acadêmica – disciplina com o significado de “ciência enquanto objeto de aprendizado ou de ensinamento” (ABBAGNANO, 1982, p. 271)
1.3.2 Específicos

· Conhecer a trajetória evolutiva do saber científico contábil representada pelos seus paradigmas doutrinários, que progride em concomitância com as transformações que impulsionam o mundo dos negócios.

· Esclarecer por que a Teoria Geral do Conhecimento Contábil estrutura um saber contábil tão amplo e original que levou o seu autor a deparar-se com uma inequívoca nova doutrina, denominada de “neopatrimonialista”.

· Entender os enfoques científico e acadêmico da Teoria da Contabilidade, em face de duas das suas finalidades:

a) gerar teorias derivadas para dar sustentação lógica às tecnologias próprias para a execução das finalidades inerentes às ramificações contábeis, bem assim aos atos que criam normas para o exercício profissional das citadas tecnologias; 

b) ser ela própria campo de estudo e pesquisa, como disciplina acadêmica proveniente dos novos parâmetros curriculares do curso de Ciências Contábeis, visando a eficiente e adequada formação do futuro contador empresarial, controlador contábil, perito e auditor interno ou independente, considerando as atuais exigências da sociedade contemporânea.

1.4 METODOLOGIA
Este trabalho está baseado na pesquisa de natureza bibliográfica, a qual implicou a seleção e a organização do material segundo uma perspectiva cronológica, visando a identificação das principais categorias conceituais presentes nas teorias abordadas e paradigmas correspondentes (KUHN, 1982).
Essa perspectiva metodológica responde ao enfoque epistemológico que busca compreender uma teoria da construção dos conceitos do ponto de vista histórico, ou seja “[...] de que modo os conceitos são construídos e evoluem como conseqüência de mudanças da sociedade” (FOUREZ, 1995, p. 236), recusando a interpretação idealista (como “crença em normas universais e eternas concernentes ao real”, p. 249) ou o determinismo histórico (enquanto “subordinação das noções e conceitos às leis da economia”, p. 241) para afirmar as “[...] relações ‘dialéticas’ (de causalidade recíproca) entre o ideológico, o político e o econômico” (FOUREZ, 1995, p. 242). O enfoque histórico comporta, portanto, a “visão de uma construção evolutiva da ciência e da ética” (FOUREZ, 1995, p. 249).

Por sua natureza, diferenciando-se das pesquisas aplicadas e ancorando-se na pesquisa bibliográfica – a qual segue os princípios largamente difundidos por estudiosos da metodologia científica, a exemplo de Beaud, 1996; Boaventura, 1994; Eco, 1998; Fourez, 1995; Gil, 1996; Goldenberg, 1999; Ide, 1997; Kerlionger, 1980; Köche, 1997; Laville & Dionne, 1999; Medeiros, 2000; Minayo, 1994; Salomon, 1972; Schrader, 1974; Severino, 1996; Vieira, 1994, entre tantos outros –, este trabalho integra o campo da pesquisa fundamental, assim concebido:

[...] um tipo de pesquisa destinado, em princípio, a aumentar a soma dos saberes disponíveis, mas que poderão, em algum momento, ser utilizados com a finalidade de contribuir para a solução de problemas postos pelo meio social. (LAVILLE;  DIONNE, 1999, p.  86). 

Nele se compreende dissertação como uma atividade intelectual (IDE, 1997) que se desenvolve segundo um método, e cujas etapas percorrem diferentes situações: (1) ler o tema, (2) colocar a problemática, (3) estabelecer a resposta, (4) estabelecer o plano, (5) construir o raciocínio, (6) reunir o material e (7) redigir. 

Como um trabalho científico, essa atividade intelectual corresponde, também, a um estilo de comunicação da ciência, que pode ser classificado entre os estudos que se realizam pela investigação do pensamento acumulado,

[...] através de pesquisa bibliográfica, documentação, heurística, análise e crítica de obras representativas ou de valor. Constituem o grande acervo das produções científicas reelaboradas e passam a ser, de um lado, o elo que liga o passado e o presente científicos e, de outro, a garantia do ‘processo cumulativo’ que são as ciências (SALOMON, 1972, p. 134).    

Procurou-se, assim, transitar das obras clássicas da Contabilidade para as contemporâneas, destacando os autores brasileiros e suas respectivas contribuições ao campo das ciências contábeis.  

Estabeleceu-se, como estratégia metodológica, dois períodos (Idade Média e Séculos XIX e XX) como referências contextuais históricas para situar o percurso de construção e do avanço do conhecimento contábil, considerando as transformações no mundo dos negócios, sempre reveladoras de níveis de tensão entre ciência e crescimento econômico (BRABEN, 1996
). 

Inseriu-se, entre os materiais, a legislação correspondente às recentes alterações no ensino de ciências contábeis, que, junto com as obras selecionadas, foram objeto de leitura, fichamento bibliográfico e análise crítica, fundamentando o processo de revisão da literatura.

Além disso, nossa prática como docente – coordenador de cursos de graduação e de pós-graduação – e como revisor – perito contábil, auditor independente e auditor fiscal de contribuições previdenciárias – de trabalhos profissionais serviu de importante referencial uma vez que nos propiciou refletir a respeito de inúmeras situações que envolvem a formação do contador e o exercício docente.   

Este trabalho tem suas fronteiras demarcadas pelo seu caráter introdutório, conforme explicitado no tema, e pela sua abordagem sobre um campo de conhecimento que, segundo inferimos, encontra-se em fase conclusiva de consolidação.
Futuros estudos poderão aportar novas contribuições ao tema, enriquecendo o trabalho aqui desenvolvido e, sobretudo, criando uma base de interlocução imprescindível para a continuidade da produção acadêmica e avanço do conhecimento contábil contemporâneo.  

1.5 ORGANIZAÇÃO DOS CAPÍTULOS E DO PÓS-TEXTO

  
O Capítulo 1 – INTRODUÇÃO apresenta uma visão panorâmica da proposta da investigação, compreendendo a definição do tema, do problema e da justificativa da escolha do tema, formulação dos objetivos e esta última subdivisão, na qual é apresentada a organização do texto. Nele, procurou-se, também, delimitar as fronteiras da pesquisa em relação ao campo e aos períodos abrangidos.


O Capítulo 2 – ENFOQUE SISTÊMICO e VISÃO HOLÍSTICA insere no trabalho noções básicas da teoria dos sistemas e do holismo, cuja compreensão torna-se imprescindível para a competente abordagem do tema. O enfoque sistêmico vai-nos ajudar a pensar sobre os sistemas e subsistemas que compõem os fenômenos patrimoniais e as teorias deles derivadas. O holismo encaminha-nos para o todo sistêmico, numa perspectiva em que a progressão de uma parte reflete ou é a progressão do todo. A visão holística e o enfoque sistêmico de uma mesma realidade se completam.


Considerou-se como marco referencial teórico e histórico do trabalho as investigações relatadas nos Capítulos 3 – A CONTABILIDADE E SEUS DOIS MARCOS REFERENCIAIS: O EMPÍRICO – PRINCÍPIO DAS PARTIDAS DOBRADAS – E O CIENTÍFICO – A ESCOLA PATRIMONIALISTA e 4 – PATRIMONIALISMO que descrevem toda a base de sustentação empírica e científica do conhecimento contábil contemporâneo. A doutrina patrimonialista definiu o patrimônio como objeto de estudos da Contabilidade. O Capítulo 5 faz referência ao Apêndice – Ciclo Contábil.

O Capítulo 5 – TEORIA DA CONTABILIDADE ressalta a ambivalência do ensino da Contabilidade, que destoa da normalidade quando tende acentuadamente para a abordagem prática dos aspectos básicos ou inerentes às tecnologias. Aponta a disciplina Teoria da Contabilidade como uma atenuante – mas cujo ensino se apresenta repleto de incertezas – e apresenta a estrutura das principais obras sobre o conhecimento contábil.


Chegando ao Capítulo 6 – AS BASES DO CONHECIMENTO CONTÁBIL CONTEMPORÂNEO, SEGUNDO OS ESTUDOS DA DOUTRINA NEOPATRIMONIALISTA deu-se destaque ao estudo das relações lógicas presentes na ocorrência do fenômeno patrimonial, para chegar à Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio das Células Sociais que gerou a Teoria Geral do Conhecimento Contábil, fundamento da doutrina neopatrimonialista. O Capítulo tem 4 (quatro) subdivisões e estas, seus desdobramentos. Os estudos sobre as duas citadas teorias não avançaram, uma vez que o objetivo colimado limitava-se a uma introdução. 


O Capítulo 7 – CONCLUSÕES E SUGESTÕES, além de apresentar as conclusões a que se chegou com a pesquisa e oferecer sugestões, evidencia as limitações do trabalho, motivo por que se mostra passível de críticas e aperfeiçoamento mediante novas investigações.


No APÊNDICE, encontra-se uma proposta de  estruturação do trabalho empírico da Contabilidade, com o rótulo de Ciclo Contábil.


As REFERÊNCIAS e a BIBLIOGRAFIA CONSULTADA apresentam, em ordem alfabética, as obras e outras fontes de informação citadas no texto ou simplesmente consultadas, para que melhor conduzíssemos nossas reflexões.


O GLOSSÁRIO relaciona termos que se constituem em palavras-chave do estudo desenvolvido, muitas das quais são verdadeiros construtos da escola neopatrimonialista.


2 O ENFOQUE SISTÊMICO E A VISÃO HOLÍSTICA

O enfoque sistêmico é interdisciplinar, como bem demonstra Ludwig von Bertalanffy: “Este conceito invadiu todos os campos da ciência e penetrou no pensamento popular, na gíria e nos meios de comunicação de massa”. (BOAVENTURA, 1997, p. 94)
 
A cada passo dado avançando na pesquisa, mais certeza tinha-se a respeito do valor do enfoque sistêmico para a apreensão da Teoria das Funções Sistemáticas das Células Sociais, base primária da doutrina neopatrimonialista. Lopes de Sá (1980, 1992, 1994, 1995, 1996, 1997a, 1997b, 1997c, 1997d, 1997e, 1997f, 1988a, 1998b, 1998c, 1998d, 1999, 2000a, 2000b, 2000c), autor desta revolução paradigmática afirma: “Toda minha teoria se desenvolve em bases de sistemas e do que com os mesmos ocorre, daí sua característica de evolução sistemática” (1999, p. 177).


Procurando um adequado referencial teórico para melhor nos posicionarmos na pesquisa, encontramos em Churchman (1972, p. 23-32) as idéias mais esclarecedoras sobre enfoque sistêmico, inclusive quando, falando por um “entusiasta”, transcreve:

Os sistemas são constituídos de conjuntos de componentes que atuam juntos na execução do objetivo global do todo.  O enfoque sistêmico é simplesmente um modo de pensar a respeito desses sistemas totais e seus componentes.


A essência do enfoque sistêmico prevê a compreensão do todo junto com a idéia de elementos que se relacionam para realizar objetivos.  

2.1 TEORIA GERAL DOS SISTEMAS

A Teoria Geral dos Sistemas surgiu após a Segunda Guerra Mundial, como esforço de uma nova perspectiva de visão do mundo.


 Com base  nessa constatação, alguns cientistas orientaram suas preocupações para o desenvolvimento de uma teoria geral dos sistemas, que desse conta das semelhanças, sem prejuízo das diferenças. Nesse particular, salienta-se a obra do biólogo alemão Ludwig von Bertalanffy que concebeu o modelo do sistema aberto, entendido como complexo de elementos em interação e em intercâmbio contínuo com o ambiente (MOTTA, 1998).


Examinando a aplicação da concepção dos sistemas numa perspectiva mais ampla, as diferentes Ciências Sociais, tais como a Sociologia, Economia, Política, Psicologia Social, Antropologia, estabeleceram um grande esforço para a formulação e o desenvolvimento do conceito de sistema com uma teoria geral, superando problemas particulares de cada ciência e esboçando uma concepção interdisciplinar. 

Os fatores comuns a todas, podemos identificar como apresentando características estruturais semelhantes e mecanismos comuns de reprodução, processos de intercâmbio de matéria, de energia e de informações, tanto internas como com o seu ambiente, mas devemos observar que jamais podem apresentar a mesma identidade. (BRITO, 1989).


Somos, assim, levados a acreditar existirem leis gerais que se aplicam a qualquer sistema, independentemente das suas propriedades particulares e dos elementos que o compõem.


Bertalanffy (1973, p. 62) indica os principais pressupostos da sua teoria, a saber:

1) Há uma tendência geral no sentido da integração nas várias ciências, naturais e sociais.

2)
Esta integração parece centralizar-se em uma teoria geral dos sistemas.

3)
Esta teoria pode ser um importante meio para alcançar uma teoria exata nos campos não físicos da ciência.

4) Desenvolvendo princípios unificadores que atravessam verticalmente o universo das ciências individuais, esta teoria aproxima-nos  da meta da unidade da ciência.

 5)
Isto pode conduzir à integração muito necessária na  educação científica.

Muitos estudiosos têm aplicado a teoria geral dos sistemas a seus diversos campos. No caso particular das ciências sociais, o modelo do sistema aberto tem revelado enormes potencialidades, quer pela sua abrangência, quer pela sua finalidade, conforme exemplifica a contribuição do sociólogo Walter Buckley.  Para ele, sistema poderia ser descrito

[...] como um complexo de elementos ou componentes direta ou indiretamente relacionados numa rede causal, de sorte que cada componente se relaciona pelo menos com alguns outros, de modo mais ou menos estável, dentro de determinado período de tempo (BUCKLEY, 1976, p. 68). 

Tal definição, que costuma ser amplamente aceita, evidencia alguns pontos centrais, na  análise de Demo (1976, p. 205-206):

a) A complexidade dos elementos componentes apresenta algum nível de inter-relação; Buckley usa a conotação de ‘rede causal’, o que pode indicar exagero, porque poderia levar a um fechamento determinista.

 b)  Cada elemento se relaciona pelo menos com alguns outros; portanto, a causalidade não é tão estrita; diz-se apenas que não haveria elemento completamente isolado ou isolável.

b) O sistema pressupõe o conceito de estabilidade, porque a inter-relação não se articula num ambiente de caos.

d)  Daí o recurso ao conceito de tempo de estabilidade, para se conotar a propriedade sistêmica de persistência temporal.

e)  O elemento de estabilidade persistente fornece a base para a idéia vulgar de que o sistema tenderia a voltar ao equilíbrio, sempre que o perde por injunções do meio ambiente.

Por sua vez, Saviani (1973, p. 23) esclarece que um sistema é

[...] produzido pelo homem a partir de elementos que não são produzidos por ele, mas que se lhe oferecem na sua situação existencial. E como esses elementos, ao serem reunidos, não perdem a sua especificidade, o que garante a unidade é a relação de coerência que se estabelece entre os mesmos.


Aqui nos deparamos com um problema quando consideramos a delimitação de um sistema ante outro sistema: onde termina um e começa outro.. Todo sistema pode ser classificado como subsistema de um outro sistema que se sobrepõe a ele numa ordem hierárquica. Tais delimitações são intermináveis, ainda mais se sabendo que um elemento pode estar em vários sistemas ao mesmo tempo (o homem é membro de sistema social, político, animal, etc.).


A teoria dos sistemas nos leva à compreensão de que o todo organiza as partes, legando-nos a máxima de que o todo é maior que a soma das partes, e esta mesma “soma das partes significa não a sua adição numérica, mas a sua agregação não organizada”, diz Bukley (1976, p. 69-70). 

2.1.1 sistemas: considerações básicas

Encontra-se em Churchman (1972, p. 51) as cinco considerações básicas quando se pensa sobre o significado de um sistema, constituindo a lista seguinte que é “ao mesmo tempo mínima e informativa”: 

1. os objetivos totais do sistema e, mais especificamente, as medidas de rendimento do sistema inteiro;

2. o ambiente do sistema;

3. os recursos do sistema;

4. os componentes do sistema, suas atividades, finalidades e medidas de rendimento;

5. a administração do sistema.


O conceito de sistema visto até aqui dá primazia a duas dimensões importantes:

um todo inter-relacionado;

o todo organiza  as partes.
Vencendo etapas, fomos levados a inferir que o conceito de sistema é dinâmico, restando-nos perquirir em que sentido se processa esse dinamismo e que leis o regulam.  As leis da física contêm um determinismo incompleto. “Elas não nos dizem o que ocorrerá certamente, mas o que ocorrerá com toda a probabilidade”, assevera Chaves (1980, p. 7-8) À medida dessa “[...] probabilidade [...] dá-se o nome de entropia (a função entropia é garantida pela Segunda Lei da Termodinâmica(. Sua tendência no universo como todo é de aumentar, isto é, a tendência é no sentido de passar dos estados menos prováveis aos estados mais prováveis”.

No universo como um todo, o estado mais provável é o caos, a aquiescência, a desorganização, a morte entrópica, a catamorfose. 

2.1.2 classificação dos sistemas: fechados e abertos

A pesquisa desenvolveu-se em torno das células sociais, limitando-se àquelas que visam o lucro, correntemente referidas como empresa. Então, forçoso é iniciarmos com a classificação que vê os sistemas como fechados e abertos.

Bertalanffy (1973) esclarece que os sistemas fechados são aqueles considerados isolados de seu meio ambiente. A termodinâmica, por exemplo, repousa em princípios que só se aplicam a sistemas fechados.  O seu segundo principio enuncia que num sistema fechado uma certa quantidade chamada entropia deve crescer até o máximo e finalmente o processo pára em estado de equilíbrio.

Existem sistemas, entretanto, que por sua natureza se diferenciam dos sistemas fechados. Tais sistemas mantêm-se em constante fluxo de entrada e saída, nunca estando, enquanto vivo, num estado de equilíbrio termodinâmico. Assim, todo organismo vivo é, em essência, um sistema aberto que é definido como: “um sistema em troca de matéria com seu ambiente, apresentando importação e exportação, construção e demolição dos materiais que o compõem”. (BERTALANFFY, 1973, p. 193)

A definição acima permite a modelagem de um sistema aberto, mediante a utilização de um retângulo e o exterior a ele, simbolizando o meio, conforme a Figura 1, a seguir.

 

                       Figura 1 – Representação fundamental de um sistema

                                        Fonte: Bertand e Guillemet (1988, p. 57)

É ainda Bertalanffy (1973, p. 194) que aponta dois fenômenos que ocorrem com sistema fechado e com sistema aberto, oferecendo os respectivos conceitos, resumidos a seguir:

· entropia negativa, entendida como o esforço do sistema em se organizar para evitar o caos, a morte entrópica, procurando dar a máxima eficiência ao processamento da energia importada;

· a eqüifinalidade, que permite ao sistema alcançar o seu objetivo (estado final) partindo de diferentes condições iniciais e seguindo caminhos diferenciados. 

2.1.3 principais componentes do sistema

Um sistema possui, para alguns autores, várias “características” (BERTRAND; GUILLEMET, 1988, p. 47), chamadas por outros de “conceitos” (CHIAVENATO, 1997, p. 688) ou, ainda, de “componentes” (OLIVEIRA, 2001, p. 35). Na abrangência da pesquisa vamos comentar aqueles que julgamos essenciais para a melhor compreensão do assunto.  Assim, temos:

· o objetivo do sistema é a própria razão de sua existência, ou seja, a finalidade para o qual o sistema foi criado; 
· as entradas (inputs) do sistema,  início do fluxo das forças que fornecem ao sistema o material, a informação e a energia para processamento visando atender aos seus objetivos;

· o processo de transformação do sistema, definido como a função que possibilita a transformação de um insumo em um produto, serviço, informação ou qualquer outro resultado;
· as saídas (outputs) do sistema, que devem estar de acordo com os padrões correspondentes aos objetivos e serem mensuráveis conforme os parâmetros estabelecidos;
· o controle do sistema, para comparar as saídas com o padrão (medida de desempenho) representativo dos objetivos fixados. Pidd (1998, p. 33) fala nos dispositivos detector e comparador. O objetivo do controle é propiciar a redução das disfunções ao mínimo, dando condições para que o sistema se torne auto-regulável;
· a retroalimentação ou feedback do sistema, que pode ser considerado como a entrada no sistema de uma saída de algo por ele processado, sob a forma de informação. 
A Figura 2 da página seguinte mostra um diagrama contendo os componentes de um sistema.






         Figura 2 – Componentes de um sistema 

                          Fonte: Concepção do autor, baseada nas idéias de Pidd  (1998, p. 33) e de Oliveira (2001, p.36)

2.1.4 o ambiente do sistema


Ambiente é definido como o conjunto de fatores e elementos os quais não pertencem ao sistema, portanto externos a ele, mas que podem influenciar suas operações e decisões, podendo ser influenciado, igualmente, por esse mesmo sistema.


O ambiente é também chamado de meio, meio específico, meio ambiente ou meio externo, constituindo-se no entorno do sistema e estabelecendo os seus limites (BERTRAND; GUILLEMET, 1988; DIAS, 1998; VIEIRA; RIBEIRO, 1999; BRASIl/MCT, 2000).

Concebendo a idéia de que a empresa é um sistema aberto, facilita-se a representação gráfica  do ambiente de um sistema, conforme a Figuras 3, evidenciando o conjunto das forças ambientais que agem sobre a empresa.



  Figura 3 – Ambiente do sistema empresa (sistema aberto)

                Fonte: concepção do autor baseada em Bertrand e Guillemet (1988, p. 101) 

Os conceitos de “sistema aberto” e “meio ambiente” permitem a Yoshitake (1997, p. 42) ver o sistema como elemento integrador. 

Nenhum problema é estudado isoladamente. Os sistemas sociais humanos são “abertos”, o que significa que estão em relação com o meio ambiente. Os sistemas abertos caracterizam-se por formas de encadeamento e intercâmbio entre as partes e o todo, circuitos de realimentação, direção para metas, mecanismos de mediação e controle, que os fazem evoluir acompanhando a dinâmica social.

Há troca de matéria, de energia e de informação nos dois sentidos. As trocas fazem-se sob a forma de inputs, elementos provindo do meio e perturbando o sistema, e sob a forma de outputs, elementos do sistema e que perturbam o meio.

2.1.5 hierarquia dos sistemas

Costuma-se considerar três níveis na hierarquia de sistemas, a saber:

· Sistema: é o foco da análise;

· Subsistema: são as partes (sistemas menores) que integram o sistema foco;  e

· Supersistema ou ecossistema: é o sistema maior, o todo, do qual o sistema foco

se constitui parte integrante.


Os níveis na hierarquia dos sistemas são mostrados na Figura 4. 


                                 Figura 4 – Níveis da hierarquia do sistema

                      Fonte: Oliveira (2001, p. 38)

Assim, quando toda a estrutura organizacional da empresa estiver sendo analisada, estudada ou considerada, ela é o sistema;  quando o foco da análise for os fenômenos que promovem mutações no seu patrimônio, este é o sistema – sistema patrimonial; quando esses mesmos fenômenos patrimoniais forem coletados,  analisados, classificados, registrados, acumulados e sintetizados em unidades significativas pela contabilidade, este é o sistema – sistema contábil. Os dois últimos citados sistemas são subsistemas do sistema empresa.

              Os subsistemas empresariais variam de empresa para empresa, existindo com a finalidade de contribuírem para que os objetivos empresariais sejam alcançados com eficiência. Uma classificação genérica de subsistemas empresariais é dada por Oliveira (2000),  que permite adaptações de acordo com as necessidades da empresa:

a)  Subsistemas principais:               subsistema técnico de produção; e





       subsistema mercadológico.

Subsistemas complementares:      subsistema contábil;

                  subsistema financeiro; e

                  subsistema de recursos humanos.


       d)  Subsistemas  de apoio:                subsistema de processamento de dados;

                 




      subsistema de comunicação;







      subsistema jurídico; etc.

2.1.6 estado firme do sistema: homeostase e informação

A eficiência com que o sistema trabalha pode conduzir a uma relação entrada/saída cada vez maior ou menor; quando menor significa perda de energia (entropia).  Podemos ver, também, em Oliveira (2001) que o estado firme em sua forma mais simples é homeostático, ou seja, apresenta equilíbrio, com a tendência de fazer com que o sistema continue a ser coerente com os objetivos a serem alcançados.

 A homeostase, que é obtida pela realimentação, procura manter os valores de variáveis dentro de uma faixa estabelecida, mesmo na ocorrência de estímulos, para que não ultrapassem os limites previstos. 

O intercâmbio de um sistema aberto – como a empresa – com o seu ambiente se processa por matéria, energias e informação. O fluxo desses elementos entre dois sistemas processa-se por meio de seus canais de comunicação, que correspondem às interfaces dos sistemas. A informação, por exemplo, reduz a incerteza que existe quanto às influências do  ambiente do sistema.  

Conclui-se, pelo que consta acima, que o enfoque sistêmico é uma postura mental de ver as coisas, partindo-se de uma visão holística, de conjunto ou totalidade. Ou seja, é ver as coisas partindo do todo, e não partindo das partes para depois se chegar ao todo (PADOVEZE, 1998).

2.2 VISÃO HOLÍSTICA

Existe, na contemporaneidade, notória preocupação doutrinária com a visão holística da Contabilidade. A Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio das Células Sociais, base dos estudos da corrente neopatrimonialista, acompanhando esse pensar, rompe com “a ótica restrita de observação do fenômeno patrimonial e apresenta a oportunidade de uma visão holística”. (SÁ, 1998, p. 6).  Justifica-se, dessa forma, o assunto relatado nesta seção.


O filósofo Ian Christian Smuts, general sul-africano e um dos primeiros partidários do movimento anti-apartheid, escreveu o livro Holism and evolution publicado em Londres, em 1926. Weil (1991, p. 14), depois de esclarecer que o assunto central do livro  “[...] consiste numa tentativa de definição da natureza de evolução, das suas fases principais e de um fator ou princípio subjacente [fator operativo] a essa evolução e a todo o universo”,  continua com as próprias palavras de Smuts: “Este fator, doravante chamado holismo se encontra subjacente a uma tendência sintética no universo e constitui o princípio responsável pela origem e pelo progresso de conjunto (wholes) no universo”.

2.2.1 compreendendo o holismo


Procurando, de logo, uma explicação definidora para holismo, recorremos a Ferreira et al. (1998, p. 176), que se interrogam e esclarecem:



Pressentimos que a palavra holismo está-se infiltrando significativamente na ciência, na filosofia, na educação, na terapia, no direito, na saúde, na administração e, também, na Contabilidade; nesta última, em decorrência dos postulados da escola neopatrimonialista. Mas esta mutação que se opera em todos os campos da ciência, este fator de mudança a que se tem denominado de paradigma holístico, alicerça-se na falha, na lacuna e na anomalia apresentadas pela “ciência normal”  que segue o paradigma vigente, no caso o paradigma newtoniano-cartesiano.  


O citado paradigma parece ter afetado a prática econômica contemporânea, tendo influenciado na fragmentação das especializações, no desvinculamento dos valores superiores da humanidade, na abordagem competitiva na exploração da natureza, no esgotamento progressivo dos recursos naturais e, bem assim, na educação, com a na fragmentação do ensino aumenta à medida que se atinge as séries superiores.

Contrapondo-se a este status quo, percebe-se, a partir da década de 70, o surgimento de movimentos filosóficos, espirituais e políticos que procuram restabelecer um equilíbrio dos aspectos da natureza humana e trazem um direcionamento para uma visão sistêmica da vida.  Esta visão, no dizer de Ferreira et al. (1998, p. 176), “[...] mostra-se mais apropriada e particularmente urgente, porque todos os problemas atuais parecem ser problemas sistêmicos, que já não podem ser entendidos dentro do âmbito da visão do mundo cartesiana”.

Continuamos com Ferreira et al. (1998, p. 176) para se chegar ao ponto conclusivo:

É nesse contexto que surge a busca de uma sabedoria sistêmica, que bem podemos interpretar como sendo a busca de uma visão holística.  A visão holística pode ser considerada a forma de perceber a realidade e a abordagem sistêmica o primeiro nível de operacionalização desta visão, sendo ambas aplicáveis, portanto, a todas as áreas do conhecimento.  E, com certeza, a área da administração de empresas não é uma exceção.


Falando de holismo, não poderíamos deixar de abordar, mesmo que de passagem,  alguns conceitos que Smuts formula sobre a vida, no dizer de Weil (1991, p. 22).  

Assim, para ele, “a célula é a segunda  estrutura  fundamental do universo’. Depois de ter descrito a função da célula em todos os organismos, sejam eles vegetais, animais ou humanos, Smuts insiste numa idéia que lhe é cara: a de que o conjunto não é mera soma de todas as partes [...]. “Tomando uma planta ou um animal como protótipo de um conjunto, podemos notar que o caráter holístico fundamental é uma unidade tão densa e intensa que só pode ser mais do que a soma de suas partes; uma unidade que não só comunica uma estrutura ou uma conformação particular às partes, mas ainda as coloca em relação e as determina sua síntese, de tal forma que suas funções ficam por isto mesmo modificadas; a síntese afeta e determina partes, de tal modo que estas funcionam para o todo; por isto mesmo o todo e suas partes se influenciam  e se determinam reciprocamente  e seus caracteres individuais aparecem de certa forma fundidos: o todo está nas partes e as partes estão no todo, e esta síntese entre todo e partes se refletem no caráter holístico das funções tanto das partes quanto do todo”.  

Da mesma forma que o átomo, que, como primeira força estruturante fundamental do universo, tem uma força interna responsável pelo agrupamento estruturante, também se identifica uma força estruturante e reparadora na célula e nos organismos. É este agrupamento de conjuntos que leva Smuts a definir holismo:

“Holismo (de holos = todo) é o termo forjado para este fator operativo fundamental referente à criação de conjuntos no universo”.

2.2.2 holismo e sistema


Quanto mais avançamos nos estudos sobre o holismo mais nos convencemos do seu entrelaçamento com a teoria dos sistemas.  E no contexto do que expomos até aqui parece-nos que os cientistas procuram uma sabedoria sistêmica que, para muitos deles, se assim podemos interpretar, se mostra como sendo a busca de uma visão holística.  “A visão holística pode ser considerada a forma de perceber a realidade e a abordagem sistêmica o primeiro nível de operacionalização desta visão”, dizem Ferreira et al. (1998, p. 176).  Em seguida, os mesmos autores concluem: “[...] sendo ambas aplicáveis, portanto, a todas as áreas do conhecimento. E com certeza, a área da administração de empresas não é uma exceção”.


O enfoque sistêmico, tratado no capítulo anterior, proporciona condições que nos permitem ver a empresa como um corpo uno, um sistema aberto em contínua interação com o ambiente externo, não mais sendo entendida como um conjunto de órgãos – departamentos e suas subdivisões – que executam atividades isoladas. Acreditamos ser  essa a linha de pensamento adotada por Ferreira et al. que discutem a adaptação da visão holística à área de administração, propondo, portanto, a administração holística.

2.2.3 a empresa holística

E a cada etapa que avançávamos na pesquisa mais se consolidava, em nossa mente, a certeza advinda da afirmação do cientista contábil Antonio Lopes de Sá quando declara ser a empresa uma célula social.


Parece-nos, assim, que, numa convergência de idéias conceituais, quando nos referimos a célula social estamos falando de alguma coisa que, além de outros atributos, é sistêmica e holística. Entendemos, então, que poderíamos chamá-la de a empresa holística, como bem o faz Ribeiro (1993), inclusive usando o termo para título do seu livro.

O supracitado autor (RIBEIRO, 1993, p. 118) nos informa que Sylvie Craipeau, no livro Informatiques et Management la Crise, coordenado por Alter
, 

Nos diz que este tipo de empresa [concepção holística] o centro e a periferia se deslocam, as funções de produção e gestão se integram, a empresa passa a ser um conjunto articulado de subsistemas interdependentes que se ajustam em tempo real e não mais em uma série de atividades sucessivas.

Continuamos com Ribeiro (1993, p. 27-28) que cita Landier
 em várias passagens. Cabe-nos esclarecer, de logo, que Landier vê a empresa como uma célula (sistema) formada por outras células (subsistemas). Eis algumas:

– A eficácia da organização está ligada à riqueza das   comunicações internas das células e entre as células;

· O tecido celular é organizado na forma de uma “rede” com muitos caminhos possíveis entre uma célula e outra;

· Cada célula, de certa forma, se assemelha a uma microempresa, mas há uma vinculação visceral com o projeto da empresa global;

· Há uma célula central que assegura a unidade ao projeto da empresa e controla a eficácia das demais células;

· O crescimento da empresa é orientado pelas condições externas [meio ambiente];

· Quando uma célula cresce muito ela tende a se dividir em células menores;

· As condições de geração de inovação são aumentadas.

Ainda podemos ver em Ribeiro (1993, p. 30-31), citando Davis, que:

· A hierarquia dá a dimensão vertical de uma organização, a responsabilidade dá sua dimensão horizontal.

· O uso de programas de computação nivela a estrutura organizacional;

· A competência das pessoas é um relevante patrimônio incorporal;

· Um produto é uma idéia apresentada sob forma corporal. Um serviço é uma idéia apresentada sob forma incorporal; 

· Numa perspectiva holística, a progressão de uma parte é a progressão do todo.

Na gestão de negócios, o holismo vem sendo defendido de forma paralela à evolução do conceito de globalização, como entende Ferreira et al, (1998). A empresa passa a ser vista como um todo, um sistema aberto em contínua interação com o ambiente. Com esse pensar, os autores discutem a adaptação da visão holística à área de administração, formulando a proposta de uma administração holística, que prioriza os aspectos intangíveis (não-matéria) do patrimônio das empresas. 

Diga-se a propósito que a globalização reflete essa visão do todo em termos de negócios, num mundo onde os espaços e limites geográficos deixam de ser barreiras e a tecnologia da informação encurta a distância e o tempo das transações.

Ainda conforme o entendimento de Ferreira et al (1998), a proposta de trazer a visão holística para a área de administração, traduzindo-a num modelo de administração holística, embora tenha seus méritos, corre o risco de restringi-la. 


O pensamento holístico “caminha lado a lado com a globalização, evidenciando-se como uma condição básica para a globalização não só dos negócios, mas de todos os aspectos envolvidos no comportamento do homem”. (FEREIRA et al, 1998, p. 180)

Para alguns autores, a visão holística da realidade seria melhor entendida como uma “sabedoria sistêmica”, constituindo-se estágio anterior à aplicação da teoria dos sistemas. Entende-se, assim, que a visão holística da realidade está mais para uma forma de pensar, de perceber a realidade, do que para um modelo. Pode-se acrescentar, dessa forma, que a visão holística e o enfoque sistêmico de uma mesma realidade se complementam.

3 A CONTABILIDADE E SEUS DOIS MARCOS REFERENCIAIS:

   O EMPÍRICO – PRINCÍPIO DAS PARTIDAS DOBRADAS – E

   O CIENTÍFICO – A ESCOLA PATRIMONIALISTA

A ciência é um conjunto de teorias, e a Contabilidade possui muitas delas, evidenciadas em sua história, mas enriquecidas, no presente, por notáveis esforços para a formação de um sólido corpo de doutrina
                                                            (SÁ, 1999, p. 45)


A escola patrimonialista nasceu no estágio da Contabilidade já considerada como ciência,  porém com um objeto só por ela  definido: o patrimônio das células sociais.  E o objeto de estudo das escolas e correntes da Contabilidade, como será visto adiante, constituiu-se no elemento paradigmático da evolução do pensamento contábil. Mas, antes de nos determos na abordagem da citada escola, fruto da intelectualidade do meritíssimo Vincenzo Masi (1893-1977) e surgida em 1927, sentimos a necessidade de retroceder a 1494 e, a partir de então, registrar alguns marcos da história da Contabilidade que subsidiam o desenvolvimento do tema deste capítulo.
3.1 O PRINCÍPIO DAS PARTIDAS DOBRADAS

O mundo, pouco antes de ver Nicolau Copérnico anunciar a substituição do sistema ptolomaico pelo heliocentrismo (1543), consolidando a descoberta de Nicolau de Cusa, e  de Galileu Galilei descobrir os satélites de Júpiter e os anéis de Saturno, com seu telescópio de 30 aumentos (1609), tomou  conhecimento do descobrimento da América (1492), coincidindo com o término da Idade Média, e, em 1494, da publicação, em Veneza,  da Summa de arithmetica, geometria, proportioni  et proportionalità, de autoria de um monge italiano chamado Luca Pacioli.  A divulgação ampla, na época,  de todos esses acontecimentos, ocorridos em torno do ano de descobrimento do Brasil, foi possível graças  à prensa de Gutenberg (1440).

Falando sobre a famosa obra do citado monge, Bernstein (1997, p. 41-42) esclarece:

Uma das contribuições mais notáveis do livro foi sua apresentação da contabilidade por partidas dobradas. Embora não fosse inventada por Paccioli, recebeu o mais extenso tratamento até então. A noção de contabilidade por partidas dobradas já se esboçara no Liber Abacci, de Fibonacci, e aparecera em um livro publicado em torno de 1305 pela filial londrina de uma empresa italiana. Qualquer que seja sua origem, essa inovação revolucionária nos métodos contábeis teve importantes conseqüências econômicas, comparáveis à descoberta da máquina a vapor trezentos anos depois.

O citado livro não é uma obra exclusivamente contábil. Apenas parte dela, o, Tratado XI, da Distinção IX, sob o título ‘Tractatus de Computis et Scripturis’, em 36 capítulos, trata de como se deve escriturar, que cuidados são necessários,  etc.

A partir de então, a escrita contábil por Partidas Dobradas difundiu-se por toda a Europa e principalmente na Itália (“berço da evolução contábil”). Estava baseada em um princípio lógico, representável por uma expressão algébrica em que a cada débito (d) correspondia um crédito (c), de  igual valor, e vice-versa:

  
d

c 
^      c  
         d

Não se tratava de “dois valores”, comenta Sá (1994, p. 21), mas do duplo registro de um único valor que mensura um mesmo fenômeno em “causa” (crédito) e “efeito” (débito).  Esta concepção devemos a Leon Gomberg, estudioso da corrente responsável pela implantação da Economia Aziendal.

Portanto:

ca   ≡    c
^
ef   ≡   d

donde:           

 c   =   d
^
d   =   c

Daí decorre a equação fundamental da Contabilidade:

A  (Ativo)  [efeito, aplicação]  =   P  (Passivo) [causa, origem].


Todo o arcabouço da  tecnologia de registro da Contabilidade erige-se nesta igualdade imutável, no tempo e no espaço.  Sem a Partida Dobrada – a todo crédito corresponde um débito de igual valor –, a “linguagem dos negócios” seria outra, com simbolismo de diferente significado.


Os autores de obras contábeis ao se referirem às “partidas dobradas”, chamam-nas de “método”, “processo”, “princípio”. O que  importa é sua relevância para o desenvolvimento e consolidação da especificidade da chamada escrituração contábil. Todas as transformações ocorridas no mundo nos seus mais de 500 anos (obra de Pacioli) ou 700 anos (obra de Fibomacci) de existência nem sequer puseram em discussão  a sua imutabilidade. Pelo contrário, têm reforçado o seu mérito indiscutível de princípio universal – a todo débito corresponde um crédito de igual valor.

Pacioli, ao divulgar as Partidas Dobradas, estabeleceu o marco referencial empírico da Ciência Contábil. E, a partir dele, as observações levaram a raciocínios organizados que geraram conceitos, estes produziram enunciados ou teoremas e, assim, chegou-se às teorias. 

3.2 PACIOLI E O PERÍODO PRÉ-CIENTÍFICO DA CONTABILIDADE

O período científico da Contabilidade que os historiadores dão como iniciada na década de 40, teve sua fase pré-científica nos séculos XVI e XVII, cujo começo veio logo após o momento em que o mundo tomava conhecimento da obra de Pacioli, publicada em Veneza, no já citado ano de 1494. 


Aliás, a obra do frei franciscano, no que respeita às partidas dobradas,  é uma decorrência  do progresso econômico ocorrido no norte da Itália, a partir da chamada revolução comercial ocorrida após o século XII.  Para muitos cientistas,  o século XIII marca o início da era da Contabilidade Moderna. E é naquela região, durante os dois citados séculos, que se tem notícia do uso do princípio das partidas dobradas. 


Dois grandes motivos são apontados por Schmidt (2000) como propulsores do desenvolvimento dos sistemas contábeis baseados no princípio das partidas dobradas: 

1. O desenvolvimento econômico da área abrangida pelas cidades de Veneza, Gênova e Florença, criando um ambiente de negócios e um nível comercial bem mais sofisticado que o conhecido até então e dando origem a uma demanda por sistemas contábeis mais sofisticados.

2. A aprendizagem da tecnologia de impressão de livros na Alemanha e sua rápida disseminação para os grandes centros comerciais da Europa, principalmente para o norte da Itália.     

A Contabilidade moderna pode ser vista, portanto, como resultado do desenvolvimento econômico vivido pelas mencionadas cidades, conforme esclarece Schmitd, incluindo-se a região da Lombardia, sendo Milão sua capital.  A Figura 5 contém o mapa geográfico da Itália naqueles séculos.
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             Figura 5 - Mapa geográfico da Itália (Idade Média/Idade Moderna)

          

   Fonte: LOG ON informática. Atlas geográfico digital (1998)

Não há como negar, assim, que os registros contábeis por partidas dobradas já eram implementados nos séculos XII e XIII, principalmente na região da Lombardia e adjacências, ou seja, no norte da Itália. Sabe-se, mesmo, que as partidas dobradas eram adotadas pelos negociantes de Gênova, por volta do ano de 1340, de acordo com vários historiadores. 

Sabe-se hoje que a evolução da Contabilidade segue pari passu com o desenvolvimento econômico de uma região, de um país, do mundo.  E a história nos mostra que o crescimento do comércio e o surgimento de bancos impulsionaram o crescimento de Florença, transformada em próspero ponto de contato de negócios com o Oriente Médio.  Marco Pólo, por exemplo, partiu de Florença para feitos comerciais memoráveis. Gênova e Veneza seguiram ostentando o mesmo esplendor econômico. De passagem, lembramos que Cristóvão Colombo, responsável pelo já citado descobrimento da América,  foi um navegador nascido em Gênova, em 1450.

O apogeu comercial da região demandou o aperfeiçoamento dos sistemas contábeis então existentes, visando o melhor controle dos negócios.

Falando a respeito, Schmidt (2000, 23; 26) relata em dois momentos:

Com o surgimento da atividade econômica, renasce, também, a importância da    Contabilidade. Para Melis (1950) [Storia della regioneria. Bologna: Zuffi], o século XIII foi o período que marcou o fim da Contabilidade Antiga e o início da era da Contabilidade Moderna. 

[...]

A contabilidade teve um papel importante nesse momento inicial do desenvolvimento econômico da região, principalmente pelo tipo de sociedade participativa que estava surgindo na época.  Era preciso que os registros das responsabilidades e dos montantes de participação nas sociedades ficassem corretamente guardados. Para isso, como afirma Pelagallo, apud Mills (1994), “livros contábeis foram abertos e, no início do século XIV, os primeiros manuscritos revelaram débitos e créditos em parágrafos verticalmente dispostos. Isto era uma evidência de que razões com sistemas de partidas dobradas existiam desde 1335”.  Um outro manuscrito encontrado em Florença, escrito entre 1330 e 1340, apresenta um sofisticado sistema de partidas dobradas, criado de forma independente das outras regiões onde, também, por essa época, aflorou o uso desses processos de registro de transações. 


Veneza que, ao se iniciar o século XV, já contava com aproximadamente 200 gráficas, foi a cidade escolhida por Frei Luca Pacioli, matemático, filósofo e professor,   para escrever seu livro tratando de aritmética, geometria e proporções. Mas o cenário descrito anteriormente, acrescido do fato de ser a Igreja Católica Apostólica Romana, à qual o famoso frade pertencia, detentora de fabuloso patrimônio, levou-o, com sua visão do mundo, a não deixar escapar a oportunidade de ser o divulgador do “método” das partidas dobradas. Mister este facilitado, segundo alguns de seus  biógrafos, por ter trabalhado em Veneza, no ano de 1465, no estabelecimento comercial de Rompiasi, onde aprendeu toda técnica mercantil da época.  Desse modo, a Summa de Arithmetica, Geometria, Proportioni et Proportionalitá, datada de 10 de novembro de 1494, ganhou o Tratado XI, do Título IX, De computis et scripturis.


Não se deve perder de vista que a obra de Pacioli, sendo impressa na máquina dita de Gutenberg, foi, até então, aquela, contendo matéria sobre Contabilidade, a ter o maior número de exemplares.  O citado fato parece explicar a ampla divulgação obtida pela Summa.


Os séculos que se seguiram e que, portanto, antecedem o surgimento das escolas cientificas, formam um período chamado por uns de “idade da estagnação contábil” e por outros de “período de consolidação”. 


O que ocorreu, realmente, nos séculos XVI e XVII foi o surgimento de volumosa literatura contábil, de início voltada à reprodução de práticas contábeis, para, em seguida, ceder lugar à publicação de livros cujos textos mostravam a preocupação dos seus autores com a elaboração de conceitos, proposições e teorias.  

É de 1586 o livro de Ângelo Pietra, Indirizzo degli economi, no qual se percebe aquela mesma preocupação. “Em seus ensaios estão, sem dúvida, as razões de um Contismo, de uma introdução à ciência através de um raciocínio diretivo, racional, de classificação de fatos através das contas” (SÁ, 1997a, p. 41).

Seqüenciando o beneditino Pietra, outro monge, Ludovico Flori, destacou-se como competente contador jesuíta, sendo de sua autoria o Trattato del modo di tenere il libro doppio domestico col suo esemplare. Disto nos dá conta Sá (1997a), bem assim nos falando de outros acontecimentos que bem caracterizam o citado período, que ele denomina de “período pré-científico”, como é o caso dos franceses Matthieu La Porte, com o seu livro La science des négocians et teneurs de livre, editado em 1712, e Edmond Degranges, pai, autor da famosa obra La tenue des livres rendue facile, cuja primeira edição foi publicada em 1795. Degranges foi o grande difusor do pensamento das contas gerais.  Aperfeiçoou os métodos existentes, fixando as cinco contas gerais, para ele: Mercadorias, Caixa, Efeitos a Receber, Efeitos a Pagar e Lucros e Perdas, acrescentando a estas, como apoio, a conta Diversos.

Entendemos que a transição do período pré-científico para o científico ocorreu nas três primeiras décadas do século XIX.  Para corroborar a assertiva, podemos citar as duas seguintes obras:

· Idee teoretiche e pratiche di regioneria e doppia registrazione, de Giuseppe Bornaccini, editada em 1818;

·  La scienza dei conti..., de Giuseppe Ludovico Crippa, editada em dois fascículos, sendo o primeiro em 1838 e o outro em 1839.

Bornaccini, por exemplo, proclamava que “só a ciência poderia combater o empirismo existente de só se preocupar com as contas e não com aquilo que eles representam”, enquanto que Crippa aprofundava seus estudos “no movimento da riqueza, buscando a essência dos acontecimentos e não, simplesmente, a forma de registro”. Sempre raciocinando cientificamente, procurava esclarecer que suas atenções “estavam voltadas para os fenômenos e não, apenas, para os registros ou escrituração”, conforme historia Sá (1997a, p. 54), para concluir seus pensamento sobre o período pré-científico:

Não podemos afirmar que todas as obras desse período fossem de teor pré-científico, mas, sem dúvida, foi nessa época, de Pietra a Bornaccini eCrippa que se estruturaram as idéias para que o campo da ciência fosse ocupado, dando lugar especialmente a um Contismo que possuía como objeto de nossos estudos apenas um instrumento, que foi a Conta, mas, inquestionavelmente envolvido por aspectos racionais.

Franceses e italianos, sem dúvida, foram os que mais contribuíram para o grande progresso científico da Contabilidade e as bases que nos deixaram foram suficientes para que nos anos que se seguiram se encontrassem facilidades apreciáveis de entendimentos.

3.3 AS ESCOLAS DO PENSAMENTO CONTÁBIL


As teorias e as bases doutrinárias são a causa da concentração de adeptos em torno dos mestres que as criaram e, assim, como em todos os ramos do conhecimento humano, surgiram as escolas científicas da Contabilidade.


Entre as principais escolas científicas, Sá (1997a) relaciona as seguintes, não sem antes falar sobre a existência do Contismo, escola “pertencente às concepções de um período pré-científico”, como visto acima, que ele não admite como genuinamente cientifica: Materialismo Substancial, Personalismo, Controlismo, Reditualismo, Aziendalismo  e Patrimonialismo.

Seguindo as idéias preconizadas por Sá, apresentamos, na Figura 6, uma distribuição das principais doutrinas e de seus principais líderes ou expoentes intelectuais que melhor caracterizam o respectivo pensamento contábil.

	DOUTRINA/ESCOLA/

CORRENTE 
	PRECURSOR – LÍDER

INTELECTUAL

 
	INÍCIO DOS

ESTUDOS



	

ERA PRÉ-CIENTÍFICA


	Contismo
	Giuseppe Bornaccini
	1818

	ERA CIENTÍFICA



	Materialismo substancial

(Escola Lombarda)


	Francesco Villa

(1801-1884)
	1840

	Personalismo

(Escola Toscana)
	Giuseppe Cerboni

(1827-1917)
	1867

	Controlismo

(Escola Veneziana)


	Fábio Besta

(1845-1922)
	1880

	Reditualismo

(Escola Alemã)


	Schmalenbach

(1873-1955)
	1908

	Aziendalismo

(Moderna Escola Italiana)


	Alberto Ceccherelli e

Gino Zappa (1879-1960)
	            1922

	Patrimonialismo

(Escola fundada na Itália)


	Vincenzo Masi

  (1893-1977)
	            1926


       Figura 6 – Escolas do pensamento contábil


O período científico da Contabilidade evidencia-se pelos estudos que motivaram o surgimento das escolas arroladas no Quadro nº 1, começando em meados do século XIX.  Sumárias considerações sobre as supracitadas escolas serão feitas a seguir, buscando informações nas seguintes fontes de consulta: Herrmann Jr (1996), D’Auria (1949), Sá (1994), Sá (1997a) e Schmidt (2000).

3.3.1 contismo (corrente  pré-científica)

Adota como idéia central o mecanismo das contas. Esta corrente preocupa-se com o funcionamento das contas, subordinando-as aos métodos de escrituração.

A Contabilidade confundia-se, desse modo, com a escrituração, cujas teorias adstritas às regras que regem a compilação dos livros e das contas constituíam a ciência.  Contabilidade apresentava-se, pois, como a Ciência das Contas.

A escola contista teve grande impulso com os trabalhos dos contistas franceses. Entre os mais destacados, podem ser citados Jacques Savary e Edmundo Degranges. Savary, em trabalho de 1673, enumerou as contas que serviriam de base à futura teoria das cinco contas, cabendo a Degranges, em 1795, formulá-la. Degranges fundamentou sua teoria na seguinte idéia: “O comércio tem 5 objetos principais que, continuamente, lhe servem de meio de troca, isto é: 1º) mercadorias;  2º) dinheiro;  3º) efeitos a Receber; 4º) efeitos a Pagar; 5º) lucros e perdas.  Assim, um comerciante além da conta que abre a cada pessoa com quem mantém transações a prazo, deve abrir cinco contas para si mesmo, isto é, a de Mercadorias, a de Caixa, a de Efeitos a Receber, a de Efeitos a Pagar e a de Lucros e Perdas.”

Uma das críticas ao contismo está no fato de que a conta, como registro, não tem condições de ser objeto científico, mas, sim, “o que a conta registra” e que são os fenômenos patrimoniais. Os contistas, portanto, não desceram à “essência”, ou seja, à simples indagação do que é a conta. Tal corrente ainda sobreviveu em um Neocontismo, mas, atualmente, não possui mais adeptos de relevo. Fábio Besta, em uma fase de sua carreira, entre 1870 e 1879, antes de abraçar o Controlismo, foi o neocontista que maior contribuição trouxe a essa corrente derivada. 

O Contismo só obteve um desenvolvimento doutrinário no início do século XIX, atribuindo-se a fomentação de tais idéias ao genial contador italiano Giuseppe Bornaccini, a partir de 1818.  Eis por que seu nome consta do Quadro 1 anterior, como figura de proa do Contismo do período pré-científico.

3.3.2 materialismo substancial (escola lombarda)

Francesco Villa, nascido no ano de 1801, em Milão, capital da Lombardia  (ver Figura nº 5), ganhou um concurso instituído em 1839 pelo governo austríaco, com a obra La contabilitá applicada a alle amministrazioni private e pubbliche, sendo-lhe conferida,  por isso mesmo,  a cátedra de Ciência da Contabilidade na Universidade de Pávia, em 1843.

O citado trabalho, devidamente revisto e enriquecido, até mesmo pelo vivenciamento da cátedra, originou a principal obra de Villa, Elementi di amministrazione e contabilità, publicada em 1850.

A escola científica que se formou liderada por Villa é chamada por Sá (1997a) de “materialismo substancial”, enquanto Schmidt (2000) a denomina de “escola administrativa ou lombarda”. 

Sá (1997a) nos diz que Villa entendeu que a riqueza é a “substância”, ou seja, um objeto de estudo que merece ser observado em sua intimidade, sendo os registros apenas informações, não se devendo admitir, entretanto, que a Contabilidade se limita a registrar e demonstrar. 

O ponto central da escola lombarda é a relação entre a administração econômica e a contabilidade, esclarece Schmidt (2000). Para ele, Villa procurou aplicar os princípios econômicos gerais ao campo da Contabilidade, especialmente os postulados da economia clássica: reduzir os esforços ao mínimo e ter a máxima utilidade. 

Villa teve como principal seguidor o escritor Antônio Tonzig que muito contribuiu para o desenvolvimento da escola lombarda ao afirmar que a Contabilidade ensina a maneira mais segura de dar continuidade e representatividade ao estado da substância, dos acontecimentos e do resultado de toda a administração. Tonzig absorveu, como Villa, a inspiração austríaca e a identificação com a Contabilidade Pública.

Entendemos que os resultados das pesquisas de Sá e Schmidt, longe de divergirem, se complementam no mister de esclarecer o leitor. Como diria Sá (1997a, p. 68) “As idéias, quando luminosas, assumem sempre a mesma condição de esclarecer, embora os matizes se modifiquem no tempo, sendo essa policromia de entendimento que enseja o avanço  da ciência”.

3.3.3 personalismo
O século XIX, realmente, marcou uma nova fase no desenvolvimento da Contabilidade. Várias novas escolas de pensamento surgiram, como a personalista. 

Os estudos se iniciam com Francesco Marchi que adotou um caminho honesto no campo científico, ou seja, não só fez criticar  (o contismo de Degranges), mas apresentou a doutrina que acreditou ser competente para substituir a então vigente: a teoria personalista das contas, também conhecida sob a denominação de Escola Toscana, e, por alguns, chamada de “contismo personalista”.

Surge, então, o personalismo jurídico de Giuseppe Cerboni, em 1873, através da tese enviada ao XI Congresso de Cientistas, em Roma, sob o título Primi saggi di logismografia. A obra principal de Cerboni, todavia, foi publicada em Roma, em 1886: La regioneria scientifica e le sue relazioni com la discipline amministrative e sociali, in due volumi.

Cerboni partiu do raciocínio de que tudo que ocorre com a empresa ou na entidade motiva direitos e obrigações, e que tais relações  são importantes para a vida das aziendas. Assim, para os personalistas, o patrimônio é um conjunto de direitos e obrigações.O patrimônio, vão nos mostrar os personalistas, se revela como um sistema complexo de relações jurídicas. O vínculo que o prende ao titular (pessoa física ou jurídica) é a primeira manifestação fundamental do seu caráter jurídico: cada um dos seus elementos integrantes se relaciona, necessariamente, ao titular, seja pelos laços de propriedade (que é um direito seu), seja pela responsabilidade de uma obrigação (que é um direito de terceiros). 

Dentro dessa visão, a substância patrimonial pode ser caracterizada, de um lado, como um conjunto de direitos – o Ativo patrimonial – e de outro, um conjunto de obrigações – o Passivo patrimonial. 

Neste trecho, estamos introduzindo a concepção de Campiglia (1966, p. 98) sobre a conjuntura triangular “[...] expressa em relações jurídicas cuja natureza pode ser encontrada no exemplo” que transcrevemos na Figura 7.
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    Fonte: Campiglia, 1966, p.68.


O personalismo teve como grande opositor a escola materialista de Fabio Besta e não conseguiu resistir à lógica das afirmações mais modernas, contrárias ao que Cerboni postulava, vindo, praticamente, a desaparecer. Todavia, deixou vasta contribuição, sob muitos aspectos.

3.3.4 – controlismo

O objeto dos estudos da corrente chamada de controlismo é o “controle econômico da riqueza aziendal”, conforme preceituava seu líder Fabio Besta. Ele afirmava que é pelo controle que tudo se torna relevante, sendo básicos o estudo das causas e dos efeitos de tais funções. 


Besta, em sua obra La Regioneria, em 3 volumes, partindo das linhas que definiria em seu discurso acadêmico de 1880, observou as fases da administração e distinguiu três: a da gestão econômica propriamente dita, a da direção e a do controle. A última compreende as funções da Contabilidade, classificadas como segue:

a) controle antecedente;

b) controle concomitante;

c) controle subseqüente.

Besta separou a Contabilidade em vários ramos de conhecimento, denominando a parte comum aplicável a todas as entidades de Contabilidade Geral  e a segunda parte de Contabilidade Aplicada, de acordo com as características das entidades: públicas, bancos, comércio, etc.

Partindo para a aplicação prática da Contabilidade, Besta observou que o objeto da administração econômica de uma entidade é a sua riqueza. Para realmente conhecer o estado da riqueza é necessário um acompanhamento efetivo da administração econômica, já que esta atua constantemente sobre a riqueza. Por isso, é necessário que os fatos administrativos sejam registrados contabilmente por meio da escrituração de livros adequados, feita segundo um método apropriado.

Os sistemas de escrituração têm por objeto, na concepção do líder do controlismo, sempre um fundo constituído pelos elementos ativo e passivo do patrimônio. O patrimônio é representado, portanto, pela soma de valores ativos e passivos, ou seja, um fundo de valores. As contas, desse modo, não são abertas em nome de pessoas, nem representam direitos ou obrigações entre elas, como afirma a corrente personalista, mas fundamentalmente refletem valores.

Sá (1997ª, p. 84) comenta: “A importância, pois, do que representou para a Contabilidade a obra de Besta é deveras muito grande e merece todo o destaque como uma das mais expressivas produções da era moderna científica”.

Schmidt (2000, p. 79), por sua vez, esclarece: 

“A escola controlista dominou o meio contábil por longo tempo, apesar de sofrer críticas contundentes de outras doutrinas, até que finalmente foi acometida de uma grande derrocada ao Gino Zappa pronunciar o discurso de abertura do ano acadêmico de 1926-1927 do Instituto Superior de Ciência Econômica de Veneza, denominado de ‘Tendenze nuove negli atudi di regioneria’, demonstrando a possibilidade de estudar do ponto de vista unitário a organização e a gestão das entidades com a Contabilidade, fazendo parte de uma única ciência chamada de economia aziendal”. 

3.3.5 – Reditualismo

O comércio e o lucro por ele gerado tiveram prioridades de observação desde a Antigüidade, mas uma escola científica contábil, sobre tais aspectos, só surgiria no início de século XIX, no mundo germânico, com as idéias do escritor Eugen Schmalenbach. 

Os reditualistas tiveram como princípio admitir que o lucro é o que mais preocupa como objeto dos estudos da Contabilidade, sendo o fenômeno básico a ser observado.

O reditualismo constituiu-se em uma corrente sólida que visualizou muitos fenômenos circulatórios da riqueza patrimonial aziendal, em sua dinâmica, e que antes não haviam sido tratados com tamanha prioridade.

Schmalenbach separa os balanços em estáticos e dinâmicos. O primeiro é utilizado para determinar o valor e a composição patrimonial em determinado momento, ao passo que o segundo tem por finalidade a apuração do resultado de um exercício, sendo considerado de resultados.

A teoria dinâmica de Schmalenbach, segundo declaração própria, iniciou-se em 1908, mas a primeira edição da sua famosa obra Dynamisch bilanz é de 1919. 

A teoria dinâmica busca o resultado da gestão de um período com períodos anteriores, sendo necessário, para tanto, que sejam mantidos os critérios adotados para a elaboração das contas. O resultado do exercício é representado pela soma dos custos (consumos) e proveitos (prestações).

Na visão de Schmalenbach, a formação do redito não depende apenas da empresa, mas também das pressões do ambiente externo que é o seu continente. Hoje, com o enfoque sistêmico, este aspecto do redito torna-se facilmente apreensível. 

Pode-se concluir esta abordagem sumária esclarecendo que os reditualistas tiveram a propriedade de reconhecer o valor da consideração dos fluxos contábeis, ou seja, do estudo de uma dinâmica patrimonial, da relatividade do lucro e da realidade empresarial. Em verdade, eles desenvolveram seus principais raciocínios sob a ótica patrimonial, inclusive sendo prodigiosos no impulso da Contabilidade de custos.

3.3.6 aziendalismo
Retomando o final do item 3.3.4, cabe abordar as iniciativas de Giuseppe Cerboni e Fabio Besta, como representantes das escolas que giram em torno do mecanismo das contas, defendiam, respectivamente, o fundamento jurídico e o econômico da Contabilidade, dirigiram suas atenções para o campo das aziendas, em que o citado ramo do conhecimento recebe aplicação prática.

Cerboni e Besta, fazendo investigações sobre Contabilidade, alcançaram  o campo dos  estudos referentes à organização e administração.  Independentemente dos benefícios proporcionados a essas duas doutrinas, a Contabilidade recebeu, do lado de Cerboni, um conteúdo jurídico que modernamente lhe é negado, enquanto Besta que evoluiu para um contismo mais racional – neocontismo -, acabou relegando a um plano secundário o verdadeiro conteúdo da Contabilidade, preocupando-se principalmente com os aspectos do controle material dos valores.

A interdependência evidenciada entre Organização, Administração e Contabilidade, levou Gino Zappa a constatar a “unicidade lógica” que existe entre as três disciplinas mencionadas, formando a Ciência da Economia Aziendal, “ que estuda as condições de existência a as manifestações de vida das aziendas, ou seja a ciência da administração econômica das aziendas”. Esta afirmação encontramos em Herrmann Jr. (1996, p. 27), citando o próprio Zappa.

É bom ser esclarecido que a corrente de pensamento “aziendalista” fortaleceu-se na Alemanha, mas, só na Itália ganharia sua forma completa.

Os conceitos de “azienda” já estavam consolidados de há muito, como um sistema de pessoas e meios materiais e imateriais que, em sentido dinâmico, visam, na sociedade, a cumprir uma finalidade. Portanto a família, as empresas, as instituições, as associações, as entidades, o Estado, tudo é azienda. Sá (1995, p. 41) vê a azienda “[...] como célula social, como agregado de pessoas e meios patrimoniais, a serviço dos objetivos do ser humano ou de grupos particulares de seres”.

Falando sobre Zappa, vejamos o que dizem os dois grandes historiadores brasileiros, em breves citações:

1) Schmidt (2000, p. 188):

As idéias de Zappa revolucionaram a Contabilidade de sua época. Os pontos característicos de sua escola podem ser resumidos em dois segmentos:

a) a tentativa de integrar em uma única disciplina todos os conhecimentos da vida econômica da entidade;

b) desenvolver uma teoria para a Contabilidade a partir do resultado, sendo que este representa o produto algébrico dos custos e proveitos (receitas) resultantes das operações da entidade.

2) Sá (1994, p. 40):

A corrente aziendalista dominou a Itália no século XX, mas terminou por não oferecer um corpo de doutrina abrangente, de lógica profunda, competente para justificá-la no campo contábil.

3.4 A ESCOLA PATRIMONIALISTA

A escola do pensamento contábil que maior repercussão criou na atualidade foi a patrimonialista, que considera a Contabilidade como ciência que estuda os fenômenos do patrimônio das células sociais.


A pesquisa levou-nos a aprofundar os nossos estudos sobre a escola patrimonialista e, pela sua importância para a Contabilidade contemporânea,  exigiu que os resultados fossem apresentados em capítulo próprio, o que será feito a seguir.
4.
PATRIMONIALISMO

Se de todas as flores se compusesse uma só flor, esta flor havia de ter o cheiro de todas as flores; e se desta flor nascesse um fruto, este fruto havia de ter os sabores de todos os frutos.

        (Padre ANTONIO VIEIRA, 1957, p. 470).

O estudo sumário das principais  correntes contábeis, apresentado na metade final do capítulo anterior, deixa-nos a convicção de que cada uma das respectivas escolas sofreu a influência direta de metodologias vinculadas a outros ramos do conhecimento, como Matemáticas, Direito, Administração e Economia. Todas elas, todavia, foram alargando o horizonte do conhecimento contábil e suas doutrinas amalgamaram-se na colimação daquela última que viria concluir seus estudos definindo o consagrado objeto da Contabilidade: o patrimônio das células sociais. 

Chegou-se, assim, ao Patrimonialismo: corrente do pensamento contábil que considera a Contabilidade como ciência que estuda os fenômenos ocorridos no patrimônio das células sociais. Seu criador e líder foi Vincenzo Masi, nascido em Rimini (1893) e falecido em Bolonha (1978), na Itália.

O estudo apresentado neste Capítulo constitui-se no fulcro revelado na pesquisa como indispensável para a melhor compreensão da escola neopatrimonialista.

A mesma pesquisa nos fez retroagir às primeiras décadas do século XIX, mais precisamente à década iniciada em 1830, quando na França dois acontecimentos influenciariam o caminhar científico da Contabilidade, sendo um relativo a todos os ramos do conhecimento e o outro específico a então nascente ciência contábil.

A obra de Auguste Comte o Curso de Filosofia Positiva,  em seis volumes, com o Volume I lançado em 1830, traz no capítulo III da Primeira Lição, o seguinte raciocínio:

Pois, se de um lado toda teoria positiva deve necessariamente fundar-se sobre observações, é igualmente perceptível, de outro, que, para entregar-se à observação, nosso espírito precisa de uma teoria qualquer. Se, contemplando os fenômenos, não os vinculássemos de imediato a algum princípio, não apenas nos seria impossível combinar essas observações isoladas e, por conseguinte, tirar daí algum fruto, mas seríamos inteiramente incapazes de retê-los; no mais das vezes, os fatos passariam despercebidos aos nossos olhos. (COMTE, 1996, p. 24).

Seguindo o pensamento positivista de Comte e outras tendências da época, R. P. Coffy escreveu uma obra – La tenue des livres à partie –  que encaminhou à Academia de Ciências, em Paris, fundamentando sua reclamação quanto à posição científica da Contabilidade que ele admitia ter como objeto ou matéria de estudos o capital – patrimônio das empresas – (SÁ, 1994). As pretensões de Coffy tiveram amplo acolhimento da citada Academia, isto em 1834, significando a introdução oficial da Contabilidade no campo da ciência.

A obra de Coffy daria lugar ao surgimento das teorias que abandonariam os conceitos pessoais de riqueza possuída para seguirem o de riqueza utilizada, o que, para Sá (1994), não é a mesma coisa. Entende-se, assim, que o objeto de estudos deixava de ser relações de direito  para ser de relações do patrimônio, em face de objetivos humanos.
Afirma-se que as citadas primeiras décadas do século XIX formaram o verdadeiro momento da iniciação do raciocínio cientifico da Contabilidade,  porém sua autonomia científica  só viria a ocorrer com o Patrimonialismo, uma vez que tal corrente do pensamento doutrinário demonstrou que ela possuía objeto, finalidade e método próprios, ou seja, respectivamente, a) identificação real da matéria que se estuda; b) para que se estuda e onde se aplica o conhecimento contábil, e c) maneira de raciocinar escolhida para a Contabilidade.

O Patrimonialismo reconhece que o objeto de estudos da Contabilidade é o patrimônio, como riqueza gerida para cumprir o fim das células sociais.

Os adeptos da escola neopatrimonialista, os neopatrimonialistas, também admitem que o objeto de estudos da Contabilidade é o patrimônio das células sociais, mas estudado sob a ótica de funções sistemáticas, e estas voltadas para a eficácia.

Lopes de Sá, criador e líder da corrente neopatrimonialista, desenvolveu um alentado raciocínio para chegar à definição de patrimônio (1994).


O mestre iniciou o desenvolvimento do seu  raciocínio dizendo que entende patrimônio como um “Universo de meios impessoais que visam ao cumprimento de finalidades que consistem idealmente na anulação das necessidades aziendais”. (SÁ, p. 52).

Justificando seu entendimento, Sá (1994) formula juízos que ordenamos a seguir, conservando a originalidade das proposições:

a) É um universo porque se compõe de “sistemas” e “subsistemas”;

b) São meios impessoais todos os que, nas suas materialidades e imaterialidades, utilizam-se para anular “o que falta” ou “o que se precisa” para atender aos anseios humanos;

c) Os meios impessoais visam ao cumprimento de finalidades porque estas são “mentalizações racionais” das necessidades ou anseios humanos;
d) Tais posições “ideais” ou “mentais” são formuladas nos “empreendimentos” ou “aziendas”;
e) Não se confundem, pois, “necessidades de indivíduos”, com “necessidades de aziendas” (estas são agregados e aquelas, apenas sujeitos).
As citadas “razões”, somadas, diz Lopes de Sá, fazem o “conceito” e, este, sugere a “definição”. Logo, “Patrimônio é um universo de meios impessoais para a satisfação das necessidades aziendais, cujas funções sistemáticas devem tender à promoção da eficácia.” (SÁ, 1994, p. 52).

A eficácia (Ea) é uma meta e consiste na anulação da necessidade aziendal (n). Dessa forma, 

Ea
(
(n = 0)

Portanto os meios impessoais  (m), ao exercerem suas funções (f), devem suprir ou promover a eficácia (Ea) que consiste na satisfação das necessidades aziendais (n).

Teoricamente, temos:
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Lendo a expressão acima, temos:  o meio (m) implica (() na função (f) e a eficácia (Ea) ocorrerá, se e somente se (() a função (f) implicar (() na anulação da necessidade aziendal (n=0).

O patrimônio, para alcançar a eficácia, precisa estar em constante movimento, mediante o  exercício ou funções que promovem a utilidade, suprindo as necessidades e, assim,  cumprindo a finalidade.

De logo, é conveniente esclarecer que o conceito de movimento para fins contábeis difere daquele extraído da Física – um corpo ou elemento físico se movimenta quando se desloca ou muda de lugar. Contabilmente, um elemento patrimonial se movimenta quando exerce sua função, ou seja, cumpre a utilidade para a qual foi constituído.

Exemplificando a diferença, pode-se falar no caso de um terreno que, fisicamente, está em inércia, mas, contabilmente, estará em movimento ou função se estiver sendo plantado ou usado como pasto ou depósito.

Vê-se, desse modo, que o meio patrimonial é conservado em seu estado inercial ou ocioso até que a finalidade, no processo de satisfação da necessidade, leva-o a se exercitar ou ser utilizado, quando se pratica a função ou movimento.

A função cumpre, então, a outra parte da finalidade que é ver a necessidade satisfeita. Satisfeita a necessidade, ocorre a eficácia.  Portanto  Ea
   (
(n = 0).

O encadeamento dos quatro elementos que aparecem  acima – necessidade ( finalidade ( meio patrimonial ( função patrimonial ( finalidade (n = 0), decorrendo a eficácia – evidencia a estrutura “substancial”  do fenômeno patrimonial. 

É esse mesmo fenômeno patrimonial que Masi  considera como objeto de estudo científico da Contabilidade.

Sá  (1997a, p. 129) nos diz que Masi esclarece:

A Contabilidade, como ciência, só considera os instrumentos de informação como meios que levam ao conhecimento dos fenômenos patrimoniais: tais instrumentos servem, de fato, para colher, classificar e representar os dados que, elaborados, são depois utilizados pela administração do capital das empresas ou do patrimônio das entidades.

Continuando, Lopes de Sá lembra que Masi “[...] evoca Francesco Villa que, também, como preliminar de sua obra, evocou essa distinção entre forma e conteúdo, em relação aos registros e demonstrações contábeis e os fatos ocorridos com a substância patrimonial [...]”, concluindo o raciocínio com as próprias palavras de Masi: “[...] a prática antes da doutrina, já requeria o exame de tais fenômenos e por isso os registrava; o registro, pois, é uma manifestação tácita não só da memória dos acontecimentos, mas também do porquê se precisa conhecer a memória deles”.

Logo acima, vimos o criador do Patrimonialismo falando de “capital das empresas ou do patrimônio das entidades”.  Parece-nos que Masi quis ser enfático quanto a uma das sutilezas da terminologia contábil, pois o termo patrimônio é usado de forma genérica quando se refere a qualquer riqueza, porém ganhando o nome de capital ao ter como função a obtenção do lucro. Assim, em Contabilidade, o vocábulo patrimônio é aplicado com os seguintes fins: 1) na acepção geral científica, 2) para significar a riqueza das instituições não lucrativas e 3) para expressar a riqueza das entidades que visam o lucro; neste último caso, podendo ser  chamado de capital.

Sá (1999, p. 57) esclarece mais quando assevera: “Capital é o patrimônio aplicado para a exclusiva obtenção do lucro, ou seja, para ser sempre aumentado através da aplicação”.

Vimos,  neste Capítulo, até aqui, que Vincenzo Masi pertence à corrente, por ele criada, que coloca o patrimônio como objeto da Contabilidade. Sua definição é a seguinte: “Contabilidade é a ciência que estuda o patrimônio à disposição das aziendas”.

Por esse motivo, a pesquisa se aprofundou no estudo do patrimônio, cujos resultados são apresentados a seguir.

4.1 O PATRIMÔNIO DAS CÉLULAS SOCIAIS

Iniciando o estudo, buscamos apoio nas palavras de Herrmann Júnior (1996, p. 49):

O patrimônio é uma grandeza real, cuja constituição íntima deve ser conhecida, e que se transforma e evolui sob o influxo da atividade humana. O capital representado pela riqueza acumulada deve ser conservado e renovado para manter sua utilidade potencial. Considerado sob o ponto de vista da economia aziendal, o capital não se constitui de um certo bem representativo.  Sua expressão resulta da utilidade que todos os bens possuídos por um indivíduo, ou por uma união de indivíduos, tem como elementos de consumo ou instrumentos de produção de outras utilidades. Neste processo evolutivo a constante convencional é a medida monetária, e, por conseguinte, o movimento consiste fundamentalmente numa procura de recursos financeiros a serem aplicados em bens destinados à circulação, mediante um acréscimo de utilidade a ser distribuído sob a forma de rédito entre os agentes da produção econômica.

Herrmann Junior  procura evidenciar que a constituição íntima do patrimônio se transforma e evolui. Assim, os elementos constitutivos do patrimônio precisam estar em constante movimento. Todavia Masi, após ter delineado o objeto da Contabilidade, procurou estabelecer os grandes campos de sua observação, vendo além da dinâmica patrimonial, também uma estática patrimonial e uma relevação patrimonial. Viana (1969) faz a seguinte leitura sucinta para os mencionados campos, que ele chama de ramos:

1) Estática Patrimonial, compreendendo o estudo quantitativo e qualitativo do patrimônio;

2)  Dinâmica Patrimonial, abrangendo o estudo dos investimentos e financiamentos, do custo, da produção e do rédito (nas empresas) e dos investimentos e financiamentos, das entradas e saídas financeiras e dos resultados patrimoniais e financeiros nas instituições;

3)  Relevação Patrimonial, abrangendo o estudo dos inventários, dos orçamentos, da escrituração elementar e sistemática e do balanço e prestação de contas; a relevação pode ser efetuada por meio de contas ou por procedimentos extracontábeis.

4.2 ESTÁTICA PATRIMONIAL

Acabamos de enfatizar que o patrimônio é essencialmente dinâmico, isto é, na situação de conjunto tanto quanto em alguns de seus elementos integrantes, sofre contínua modificação, qualitativa ou quantitativamente. Essa circunstância, segundo Campiglia (1966, p. 93-95), 

[...] não impede fotografá-lo, em instantâneo, de modo a se obter uma representação técnica estática sempre que necessário conhecer uma situação patrimonial.  O ‘balanço’ e os inventários são peças técnicas que a contabilidade proporciona para essa representação. Importa, porém, conhecer as noções elementares da composição patrimonial, antes de se cogitar de sua representação técnica.

Masi apud Sá (1999, p. 134-135) fala sobre o equilíbrio estático do patrimônio:

O capital da empresa, particularmente, é uma coordenação de valores que deve encontrar-se em equilíbrio contínuo e tal equilíbrio se submete às leis da estática patrimonial e, em particular, financeira que não podem ser violadas impunemente sem que seja comprometida a solidez e a solvabilidade financeira da empresa, imediatamente.

Quem diz Estática Patrimonial diz, de fato, doutrina do equilíbrio dos valores que refletem os elementos patrimoniais: equilíbrio que encontra sua base na própria natureza de tais elementos enquanto assegura sua assídua transformação. Não é pois a estática uma expressão de imobilidade, de permanência, mas de equilíbrio de forças patrimoniais evidentes e medidas pelos valores da substância e da contra-substância.

A concepção de estática é formulada apenas como forma de estudo do equilíbrio que deve existir em relação ao funcionamento dos meios patrimoniais, não existindo, pois, a situação de imobilidade patrimonial.

Sá (1999, p. 135) retoma a palavra para dizer que “Ao se observarem situações estáticas sucessivas, forma-se uma visão dinâmica, e o patrimonialismo masiano admite que é o balanço a peça formal que espelha tal situação, quando tal balanço for o de funcionamento”.

Sabe-se, na prática contábil, que, quando um balanço é levantado, a situação patrimonial da empresa já se modificou, decorrente da movimentação que não cessa em nenhum momento.

Todavia, a modificação operada não deve interferir na coordenação entre os componentes patrimoniais, que deve existir sempre visando impedir que ocorram excessos de aplicações em elementos da substância e de emprego dos elementos da contra-substância. Nesse sentido, “[...] tudo deve adequar-se, para Masi, na racional utilização da substância, mas em coerência com a capacidade da contra-substância”. (SÁ, 1999, p. 97).

Vê-se, assim, porque Masi, ao conceber os três campos de observação da Contabilidade, esclareceu, de logo, que a Estática Patrimonial compreendia o estudo qualitativo e quantitativo do patrimônio.

4.2.1 o patrimônio sob o aspecto qualitativo
O patrimônio, qualitativamente, deve ser estudado quanto à sua origem e sua composição.  Assim, não há que se indagar do valor dos bens,  de sua avaliação, nem sobre suas qualidades específicas e mercadológicas; importa, apenas, na evidencia da condição funcional dos bens e direitos.

Qualitativamente, vai nos dizer Viana (1969, p. 115-116):

“[...] o patrimônio deve ser apreciado, primeiro, quanto a sua origem, isto é, quanto às fontes de que provém, ou seja, o financiamento e, segundo, quanto à forma pela qual estão aplicados os recursos, ou seja, o investimento”.

Os bens corpóreos ou incorpóreos – veículos, móveis, imóveis (construções), terrenos, jazidas, marcas, patentes, matéria-prima, produtos acabados, mercadorias, dinheiro –, em poder ou não da célula social a que pertencem; e os direitos que deverá receber, como duplicatas a receber, debêntures, adiantamentos a fornecedores, todos eles estão a indicar a aplicação ou natureza dos seus investimentos. Ao conjunto dos citados bens e direitos, alguns autores denominam de substância patrimonial.

Os recursos financeiros despendidos para a obtenção dos bens que compõem o complexo patrimonial devem provir de alguma fonte. O estudo do patrimônio envolve indagações para que se possa conhecer a origem dos recursos: se próprios, provindos de integralizações das subscrições de quotas do capital social da célula social, ou de capital de terceiros, devendo ser restituídos, o que demanda conhecer a sua natureza – se débitos de funcionamento ou financiamento –;  ou, ainda, se tais recursos provêm de lucros não distribuídos.

O estudo sobre a origem dos recursos vai-nos proporcionar o conhecimento da natureza do financiamento do patrimônio, também chamado de contra-substância patrimonial. 

4.2.2 o patrimônio sob o aspecto quantitativo
Visando a homogeneização dos bens que formam o patrimônio a uma única expressão numérica, emprega-se um instrumento financeiro de natureza especial, denominado de moeda.

O aspecto quantitativo do patrimônio, segundo Viana (1969, p. 117), “[...] é aquele no qual o patrimônio aparece expresso através de um valor monetário sintético. Daí a definição de patrimônio, neste aspecto, como um “fundo de valores”.

Prosseguindo, Viana esclarece:

O patrimônio, encarado quantitativamente, é uma soma algébrica de valores expressos em moeda. No patrimônio, assim concebido, se incluem, pois, de um lado, todas as unidades de valor de uma entidade, pessoa física ou jurídica, possa dispor sob a forma de dinheiro, móveis, imóveis, créditos, etc., formando um conjunto denominado Ativo, e, por outro lado, todas as unidades de valor devidas por esta mesma entidade a terceiros, que constituem o Passivo. Agora, se correspondermos a cada unidade de valor do passivo uma do ativo, até o esgotamento de uma delas, obteremos, como resultado, uma diferença formada pelas unidades restantes, que se denomina Situação Liquida.


Falando sobre o assunto, Sá (1999, p. 59) leciona (original em itálico):

Passivo é a expressão quantitativa do patrimônio que representa a riqueza de terceiros que serviu de fonte para a formação da substância patrimonial.

Patrimônio Líquido é a expressão quantitativa do patrimônio que representa a riqueza própria da célula social que serviu de fonte para a formação das substância patrimonial.

Por natureza, o patrimônio líquido é um conjunto de valores não circulantes que representam a contribuição dos sócios para a formação dos recursos próprios.


O autor desta dissertação segue o pensamento contrário à posição de que a Situação Líquida ou Patrimônio Líquido se constitui como um terceiro grande grupo do patrimônio, independente do Passivo, o que procuraremos justificar ainda neste capítulo. É ainda Sá (1999, p. 59-60) que corrobora com o nosso modo de ver o assunto, quando esclarece:

Existem intelectuais da Contabilidade que por coerência do que se demonstra qualitativamente só admitem dois posicionamentos ou aspectos quantitativos: Ativo e Passivo; tradicionalmente, também, adota-se a divisão nos dois grandes grupos que foram definidos, podendo-se chamar de Passivo Exigível (dívidas) e Passivo não Exigível (capital próprio) como, antes, a lei brasileira determina,  com muito maior propriedade que a atual.


Vimos falando, assim, nos conceitos de ativo (substância) e de passivo (contra-substância),  que, economicamente, podem ser interpretados mediante o princípio da oferta e da procura de capitais ou, ainda na relação necessária entre os investimentos e os recursos financeiros correspondentes. Campiglia (1966, p. 96) fecha o raciocínio dizendo: “o ativo patrimonial é o conjunto das aplicações efetuadas pela empresa, visando a consecução de seus fins essenciais; o passivo representa as fontes, internas e externas, donde promanam os recursos financeiros convertidos naquelas aplicações do ativo”.  A Figura 8 mostra a correlação.
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                  Figura 8 – Patrimônio (correlação entre Ativo e Passivo)

                                      Fonte: Campiglia, 1966, p. 96

O patrimônio, pelo diagrama da Figura 7, pode ser representado pela equação

      A  =   P 

onde,

                                            A  =   Ativo  =  ( a  

                                                                                  1(n




           P  =   Passivo  =  p  +  p’

p  =  passivo real  =  passivo exigível  =  exigibilidades  =  capital de terceiros

p’ =  passivo “não exigível” ou “fictício”  =  capital próprio  =  patrimônio líquido

A igualdade A = P constitui  a representação balanceada do patrimônio, podendo ser identificada como a equação fundamental da Contabilidade. A citada igualdade  decorre do fato de que toda escrituração contábil é feita com total obediência ao referido princípio das partidas dobradas (“a todo débito corresponde um crédito e vice-versa, de igual valor”). A palavra “balanço”, na nomenclatura contábil, expressa uma  “igualdade”, explicando-se, assim, porque em todos os balanços a soma do ativo é sempre igual à soma do passivo.

Nessa mesma linha, McCullers e Van Daniker (1978, p. 18) dizem que "[...] no Balanço, o total do ativo é igual ao do passivo. Isto reflete a equação contábil fundamental:   Ativo = Passivo." (Grifo do autor).

Enfatizamos:




Ativo  =   Passivo  (1)1
O ativo inclui, em dado momento, as mercadorias e as propriedades que a empresa possui ou controla, bem como os direitos a receber ou compensar.

O passivo apresenta os direitos contra o ativo e indica, também, a fonte de recursos deste, o que decorre dos investimentos dos sócios e dos empréstimos dos credores (terceiros). Neste ponto,  McCullers e Van Daniker (1978, p. 18) concluem:  "Em virtude da diferença na natureza desses direitos, o passivo é subdividido em direitos dos credores e direitos dos sócios. Assim, a equação fundamental poderia ser: Ativo = Exigibilidade + Capital".

Vamos identificar a equação do final do parágrafo anterior como a de número 2. Logo:

Ativo = Exigibilidade + Capital  (2)


Comparando-se as equações (1) e (2),  conclui-se que:

Passivo = Exigibilidade + Capital (3)


Outro autor, Gouveia (1976, p. 12), diz “[...] vejamos a equação básica da contabilidade, que é bem simples”:

   Ativo = Passivo Exigível + Patrimônio Líquido" (4)


Neste mesmo sentido se pronunciam Perez Jr. e Begalli (1999, p. 21): 

Todas as aplicações de recursos em ativos são oriundas de fontes  representadas pelo passivo. Assim, a equação contábil pode ser representada como segue:


	Aplicações
	Fontes

	Ativo
	Passivo Exigível

+

Patrimônio Líquido


Útil, também, é a contribuição de Padoveze (1998, p. 137):

[...] além dos elementos já conhecidos, que eram os bens, direitos e obrigações, o método das partidas dobradas trouxe à tona o conceito de patrimônio residual ou riqueza líquida efetiva, por meio da figura do Patrimônio Líquido.

A equação fundamental da contabilidade deu origem ao Balanço Patrimonial:


Abreviando,



E, portanto, conceitual e comprovadamente, a equação fundamental da Contabilidade é, para nós e autores consagrados, a expressa em (1), ou seja:



Uma outra abordagem encontramos em Iudícibus (1980, p. 150-151) que afirma:

A entidade tem personalidade própria. A teoria da entidade é baseada na equação


ou simplesmente: 


se atribuirmos ao Passivo um sentido de recursos globais. 

Os autores Hendriksen e Breda (1999, p. 464) não firmam ponto de vista próprio. 

No caso de pessoas que cedem dinheiro a uma empresa, elas adquirem uma participação justa nos ativos daquela empresa. Muitos usam esse termo em referência a todos os que emprestam dinheiro a uma empresa. Consideram ser a seguinte a equação fundamental da contabilidade:

Ativos = Direitos

Portanto, falariam de direitos de credores e direitos de proprietários como sendo dois tipos de direitos. Outros utilizam a palavra num sentido mais restrito, incluindo apenas os direitos dos proprietários, referindo-se aos direitos dos credores como sendo passivos. para essas pessoas, a equação fundamental da contabilidade é:

Ativos = Passivos + Direitos.

No caso dos citados autores norte-americanos, note-se que eles, apesar de não emitirem opinião própria, falam de "ativos" e "passivos" É fácil de inferir que no grupo Passivo existem o passivo circulante e o passivo exigível a longo prazo, ambos compondo o subgrupo Passivo Exigível.

O autor desta dissertação entende que a equação fundamental da Contabilidade, considerando a nomenclatura utilizada pela Contabilidade, em decorrência do princípio das partidas dobradas, que a levou a ser chamada de "linguagem universal dos negócios", é a que se expressa pela igualdade

Ativo = Passivo (1)

Vimos acima que o Passivo compreende os direitos de terceiros (p) e os direitos dos proprietários (p') sobre os ativos. Temos, assim:

        Ativo = p + p'  (6)


Fazendo-se:       p = PE  (passivo exigível)




  p' = PL  (patrimônio líquido),

e procedendo-se a substituição dos termos em (6), encontramos:

Ativo = Passivo Exigível + Patrimônio Líquido (7)

ou, simplesmente,

A = PE + PL  (7.1)

Sobre o assunto, é valiosa a comparação que Silva (1999) faz entre as estruturas brasileira e norte-americana do balanço patrimonial, a partir da Figura 9.
Balanço de empresa brasileira

	
	PASSIVO

	Ativo Circulante
	Passivo circulante

	Realizável a longo prazo
	Exigível a longo prazo

	Ativo Permanente

· Investimento

· Imobilizado

· Diferido
	Resultado de exercícios futuros

	
	Patrimônio líquido

	Ativo total


	Passivo total


Balanço da empresa norte-americana

	

	LIABILITIES AND EQUITY

	Current assets
	Current  liabilities

	Long term assets
	Long term debts

	Property, Plant and Equipment

Investments and others assets
	Equity

	Total Assets
	Total Liabilities  and equity


Figura 9: Comparação de balanços: brasileiro e norte-americano

                                   Fonte: Silva, 1999, p. 125-126


Na estrutura de um balanço de uma empresa brasileira, temos

Ativo total (at)  =  Passivo total (pt)

at = pt = pc + pelp + ref + pl


Silva esclarece mais:

Note que, no balanço patrimonial, o patrimônio líquido é parte do passivo. Isso decorre do princípio contábil da entidade, representando o balanço por uma igualdade.  Por esse conceito, o patrimônio líquido é entendido como uma espécie de obrigação da empresa perante seus proprietários.

Na estrutura de um balanço norte-americano, temos:

Total assets  =  Liabilities  +  Equity

Ativo total    =  passivo      +  patrimônio líquido

Note que a estrutura norte-americana considera como passivo (liabilities), apenas as dívidas, sendo, portanto,  o patrimônio líquido (equity) a diferença entre o ativo total (total assets) e o passivo (liabilities), que compreende as dívidas de curto (current liabilities)  e de longo prazo (long term liabilities) ou seja: equity.


Vê-se, assim, que há diferenças conceituais quanto ao patrimônio líquido nos dois casos. Todavia, "[...] em qualquer das duas interpretações, o patrimônio líquido representará a parte da empresa que pertence a seus proprietários”, conclui Silva (126).

4.3 DINÂMICA PATRIMONIAL

Neste Capítulo, assinalou-se o caráter essencialmente dinâmico do patrimônio, inclusive dando-se ênfase às afirmações de Vincenzo Masi. Falou-se, também, que seus elementos sofrem contínuas modificações. Essas modificações são devidas, principalmente, às atividades que se realizam em todo o sistema aziendal, dentro do qual as operações são processadas com a constante movimentação dos meios que compõem a substância patrimonial, ocasionando sempre a ocorrência de fenômenos patrimoniais.

A grande maioria das operações decorre dos atos de gestão dos administradores, sendo a causa principal das alterações do patrimônio.  Os fenômenos gerados por tais atos são regulares e próprios da vida empresarial,  diferindo daqueles que provêm de fatores alheios à vontade  dos gestores do organismo empresarial, relacionados, indistintamente, com o ambiente interno ou externo.

Podemos acrescentar a colaboração que Campiglia (1966, p. 127) oferece:

A fenomenologia administrativa, entretanto, se manifesta, de principal, através da realização dos fatos administrativos  como objetivo direto e finalidade precípua do sistema.  O fato administrativo, pois, é a causa ou a origem da dinâmica patrimonial, sendo seus efeitos  as alterações específicas e econômicas que tocam os elementos formativos do patrimônio. A gestão administrativa  é o conjunto  de atos e  fatos  operados dentro do sistema para a realização de seus objetivos. Os atos administrativos distinguem-se dos fatos, em que estes afetam a composição do patrimônio, enquanto aqueles constituem meras providências administrativas, de expediente interno ou, apenas, de preparação dos fatos.


Sá  (1999, p. 158) leciona a respeito da dinâmica patrimonial: “O uso de qualquer coisa e os fatos que, mesmo não decorrendo de tais usos, possam produzir movimento, tendem, quase sempre, a promover modificações de estados patrimoniais na riqueza”. 


Buscando subsídio no mestre, líder da corrente neopatrimonialista, pode-se imaginar uma riqueza que, simbolicamente, chamaremos de  x, acaba de promover uma situação líquida (xl). Em seguida paga uma despesa, ocasionando um decréscimo         (x - d); no mesmo momento, ela também tem um lucro, logo, um acréscimo (x + a);  simultaneamente,  ela modifica a sua situação líquida (xl1 ), daí defluindo, pois, um outro estado, por efeito do movimento que provocou as variações.

Portanto, 


Logo, um capital x, comportando uma redução (x – d) para o que se tem logo um aumento (x + a), vai resultar em uma nova situação líquida (xl1) (SÁ, 1999, p. 159).

Os tempos de registro e apuração desses movimentos patrimoniais são convencionais, sendo processados mediante a tecnologia contábil.  Escolheu-se, há tempo imemorial, o ano astronômico como um período de levantamentos ou informações sobre essas referidas situações líquidas que se modificam e a isto se atribuiu o conceito de exercício.

Na realidade, os períodos de apuração podem ser menores do que o ano calendário: mensal, trimestral, semestral.  Cada um deles vai constituir-se num ciclo contábil que compreende várias fases e procedimentos técnicos.  A partir de um completo plano de contas, os fenômenos contábeis que medeiam duas situações líquidas sucessivas são analisados individualmente, classificados, registrados, acumulados (por espécie), conciliados, ajustados, agrupados, e, nesta condição, têm seus saldos transferidos, encerrados, demonstrados, analisados, consolidados, auditados, relatados, publicados, informados.

Procurando enfeixar todas essas fases e procedimentos dentro de uma visão sistêmica da dinâmica patrimonial, elaboramos o modelo de ciclo contábil que constitui o Anexo A, para futuras discussões e aperfeiçoamento, porém, desde já, evidenciando  a complexidade que envolve a ocorrência dos fenômenos patrimoniais num ciclo contábil.

4.4 RELEVAÇÃO PATRIMONIAL

Foi dito às fls. 70 que a relevação patrimonial abrange o estudo dos inventários, dos orçamentos, da escrituração elementar e sistemática e do balanço e prestação de contas da; a relevação pode ser efetuada por meio de contas ou por procedimentos extracontábeis.

Está-se falando, pois, dos procedimentos de levantamento de todo o trabalho contábil desenvolvido em um determinado ciclo contábil, que são sumarizados em modelos contabilmente elaborados para o fim de evidenciar a posição do patrimônio (estática), os resultados econômicos da gestão periódica (dinâmica) e certas situações específicas e particulares de eventual interesse.

Os modelos ou peças contábeis que podem ser considerados básicos são o balanço patrimonial  (“balanço geral” ou“balanço de exercício”) e a demonstração do resultado do exercício (ex-demonstração da conta de lucros e perdas). Para elaboração dos citados modelos é fundamental o levantamento do inventário patrimonial. Para Campiglia (1966, p. 292):

A trilogia – balanço  geral, demonstração de resultados e inventário – traduz uma íntima interdependência e indispensabilidade dos demonstrativos correspondentes, todos eles visando, essencialmente, a um objetivo comum: posição patrimonial e dinâmica operativa, pertinentes a um determinado período administrativo. O balanço define a posição estática dos componentes do patrimônio, numa certa data;  a demonstração de resultados evidencia as dimensões dos proventos oriundos da gestão, bem como suas eventuais aplicações enquanto que o inventário, por força dos critérios que presidem à sua elaboração, corrobora a consistência e a fidelidade  daqueles dois estados patrimoniais e econômicos.


A sempre crescente complexidade do mundo dos negócios e do interesse por parte de novos investidores, nacionais e internacionais, orientados pelos analistas de mercado,  exige da Contabilidade um ininterrupto aperfeiçoamento da sua tecnologia operativa de relevação e divulgação, para melhor evidenciar e traduzir, numa linguagem própria porém accessível aos seus usuários, a essência e o significado dos fenômenos que imprimem mutações no patrimônio das células sociais, principalmente das empresas.  Assim, a técnica contábil e a legislação (Lei nº 6.404/1976) consagraram as seguintes demonstrações contábeis:

1. Balanço Patrimonial  - BP

2. Demonstração do Resultado do Exercício – DRE

3. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – DMPL  ou a 

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados – DLPA. 

A DMPL foi tornada obrigatória para as companhias abertas, mediante a Instrução CVM nº 59, de 22-12-1986.

4. Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos – DOAR.

A técnica e a legislação também determinam que, ao fim de cada exercício social, com base na escrituração mercantil, a sociedade anônima, ou a sociedade por quotas de responsabilidade limitada, elabore as citadas demonstrações contábeis, “que deverão exprimir com clareza a situação do patrimônio da companhia [ou da sociedade limitada] e as mutações ocorridas no exercício” (Lei n° 6.404/76, art. 176).

Outrossim, dois novos demonstrativos vêm sendo divulgados por algumas empresas, já constando do anteprojeto de reformulação da citada Lei nº 6.404/1976, que são a Demonstração do Fluxo de Caixa – DFC e a Demonstração do Valor Adicionado – DVA.  A DFC, pela legislação, deverá substituir, quanto à obrigatoriedade, a Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos, enquanto a DVA, de natureza mais econômica, tem a sua elaboração recomendada pela Organização das Nações Unidas –  ONU.

A divulgação das demonstrações contábeis que compõem o relatório anual da diretoria da companhia inclui também as exigidas notas explicativas, quadros analíticos e demonstrativos complementares que facilitam aos analistas e usuários das informações contábeis o melhor entendimento da situação econômico-financeira da empresa. 

4.5 FENÔMENO PATRIMONIAL

“Fenômeno patrimonial é toda e qualquer ocorrência que se manifesta na essência da riqueza aziendal”. Com tal assertiva, Sá inicia o capítulo da sua obra (1999, p. 147) que trata da “Teoria do Fenômeno Patrimonial”, vindo logo em seguida: “Seja ou não alcançável pela observação ou percebido pelo homem, tudo o que por si mesmo sucede ao patrimônio aziendal é fenômeno patrimonial”.


Indo buscar o significado do verbete fenômeno em Abbagnano (1982, p. 415-416), encontramos: “O mesmo que aparência (v.).  Nesse sentido o F. é a aparência sensível, que se opõe à realidade da qual por outro lado pode ser considerado como a manifestação, ou ao fato, ao qual por outro lado pode ser considerado idêntico (v. FATO). É este o sentido que a palavra assume na linguagem corrente [...].” No trecho conclusivo do verbete, é recapitulado da maneira seguinte um dos significados atualmente em uso: “a aparência bruta (ou o fato bruto) considerado ou não como manifestação da realidade ou do fato real”.


Para o verbete aparência, consta em Abbagnano (1982): “O termo teve na história da filosofia dois significados simetricamente opostos: 1.° ato de ocultar a realidade;  2.° manifestação ou revelação da mesma realidade. [...] Pelo 2° significado, a A. é o que manifesta ou revela a própria realidade, de modo que encontra na A. a sua verdade, a sua revelação.”


Fato, em Abbagnano (1882), tem o seguinte significado: “Em geral, uma possibilidade objetiva de verificação, de constatação ou de controle e, portanto, também de descrição ou de previsão: objetiva no sentido de que todos podem fazê-la própria nas condições adequadas.”  


Fenômeno, em nossa pesquisa, teve a acepção de  fato natural constatado, sendo suscetível de estudo científico.


Qualquer ocorrência na substância patrimonial ou que esteja para ocorrer com ela, mas identificada como em curso, inclusive mesmo quando independente da vontade dos administradores da célula social, constitui-se em fenômeno patrimonial, sendo objeto de estudos da Contabilidade, e podendo, portanto, ser chamado de fenômeno contábil ou fato contábil.


A contribuição de d’Auria (1949, p. 405-408) sobre o assunto é relevante, merecendo a transcrição das suas principais idéias: 

O fenômeno é um “efeito”, existindo, sempre, uma causa que o produz.

Na finalidade do sistema se encontram as origens das causas.

Os fenômenos decorrem da função do sistema, que existe para um fim.

Os componentes do sistema atuam uns sobre os outros, – “causa eficiente”; – influem no modo de ser, – “causa formal”; – e tendem à realização de determinados fenômenos, – “causa final”.

As causas evidentes são anotadas para fins do processo sistematológico;  as causas remotas ou ocultas são investigadas para os mesmos fins.

Não há efeito sem causa, mas o que importa, na relação entre causa e efeito, – “causalidade” – é este último, porque afeta o sistema em sua estrutura e eficiência.

A anotação dos efeitos é necessária e integral, visando à descrição pormenorizada dos fatos, com indicação explícita dos componentes atingidos.


Por sua vez, Sá (1999, p. 151-154) formula juízos por si só compreensíveis, como os seguintes:

Por natureza, o fenômeno patrimonial ocorre quando se utiliza ou quando qualquer acontecimento possa modificar ou fazer variar a riqueza.

Todo fenômeno contábil possui, em sua intimidade, a evidência da qualidade da sua função, na relação constante entre o meio e a necessidade aziendal.

A função ou utilização de um meio patrimonial, em face da necessidade que supre, é que qualifica a natureza do fenômeno patrimonial.

Ocorrem fenômenos inaturais todas as vezes que existem disfunções, lesões ou deficiências em  relação ao suprimento das necessidades.

Um patrimônio ou um meio patrimonial pode ser utilizado sem que satisfaça plenamente as necessidades aziendais para as quais foi constituído.

O exercício do meio patrimonial deve ocorrer com o pleno uso do mesmo, para uma plena satisfação das necessidades aziendais.

Os fenômenos patrimoniais são mensuráveis pelo valor.

O valor contábil é um recurso convencional de medida que traduz apenas relativamente a realidade sobre o fenômeno patrimonial.


Conceituado o fenômeno patrimonial, acreditamos ser válido transcrever a definição seguinte, concisa na sua abrangência e que estabelece, com clareza, objeto, natureza e limites dos estudos da ciência contábil: 

Contabilidade é a ciência que estuda os fenômenos patrimoniais, preocupando-se com realidades, evidências e comportamentos dos mesmos, em relação à eficácia funcional das células sociais (SÁ, 1999, p. 42).

4.6  CICLO CONTÁBIL


A repercussão produzida no patrimônio das empresas pela ocorrência do fenômeno patrimonial, só pode ser efetivamente avaliada no término do exercício social em que ele foi registrado. Um exercício social corresponde a um ciclo contábil completo, com a duração de 12 meses, pois, na prática,  pode ser considerado um ciclo menor, como o mensal, mas sempre delimitado por dois balancetes de verificação.  Nas palavras de Niswonger (1977, p. 24): 

A maior extensão do período contábil é geralmente de um ano, o que inclui um ciclo completo das atividades comerciais. O período contábil curto é geralmente de um mês.

Ao término de cada exercício social, com base na escrituração mercantil da sociedade, serão elaboradas demonstrações contábeis que

[...] devem dar uma imagem fiel do patrimônio, da situação patrimonial, assim como dos resultados da Entidade. E isso é possível quando são estabelecidas com clareza e espelhem informações verdadeiras e precisas. (CRC/RGS, 1988, p. 73).


Ratifica-se a informação dada anteriormente de que, no Apêndice, seria apresentado, como proposta para futura discussão, um modelo pretenso de Ciclo Contábil.


5
TEORIA DA CONTABILIDADE

Nada é mais estranho à observação científica do que uma observação “completa”; se perseguíssemos esse objetivo jamais faríamos ciência, mas continuaríamos sempre a observar!

                               (FOUREZ, 1995, p. 45)


As nossas reflexões sobre a Teoria da Contabilidade, fruto da leitura de obras de autores brasileiros e estrangeiros traduzidas para o idioma português e em catálogo no Brasil, durante a pesquisa, não convergiram para uma visão homogênea sobre o objeto observado, levando-nos a vê-lo sob dois modelos conceptuais distintos: “A escola americana entende a contabilidade como procedimento, enquanto no Brasil ela é entendida como ciência”, conforme afirma Camargo apud Silva (2001, p. A-10).5
 
A Teoria da Contabilidade, nestes estudos, também se bifurca quanto à sua função: 1.  conhecimento científico e 2.  disciplina acadêmica.


Pressentido que os estudos poderiam conduzir o pesquisador a outras sinuosidades, entendeu-se ser uma necessidade evitar qualquer viés, esclarecendo, de logo, as noções sobre ciências puras, ciências aplicadas e tecnologias. 


O subsídio esclarecedor foi encontrado na autoridade científica de Fourez (1995, p. 195-196): “Começaremos fornecendo uma definição empírica (ou seja, uma descrição referindo-se ao uso culturalmente mais aceito das noções e não a uma teoria mais elaborada”. Prosseguindo, ele leciona:

Chama-se de ciências puras , ou também ciências fundamentais, a uma prática científica que não se preocupa muito com possíveis aplicações em um contexto societário, concentrando-se na aquisição de novos conhecimentos. Desse modo, um físico que estuda partículas elementares será considerado como fazendo ciência pura ou fundamental. Porém, se ele se preocupa em ver como suas pesquisas podem ser utilizadas pela tecnologia do laser, dir-se-á que se trata de ciência aplicada, isto é, de um trabalho científico com destinação social direta. Os engenheiros ou os médicos serão considerados, quase que por definição, como cientistas aplicados [...]. Falaremos enfim de tecnologia quando se tratar de aplicações concretas e operacionais em um dado contexto social. Dir-se-á tecnologia do computador ou tecnologia das  ferrovias; falar-se-á ainda de pesquisas de ponta quando se tratar de pesquisas destinadas a produzir novas tecnologias.


Para o campo delimitado da pesquisa, optou-se pelas três noções de ciência, utilizadas de acordo com as concepções correntes. Contrário senso, seria forçoso abordar uma teoria que, ainda na visão de Fourez (1995, p. 198), “forneceria um fundamento epistemológico para a distinção e recorreria à noção de paradigma”.

O termo teoria (T.) possui alguns significados filosóficos, sendo que Abbagnano (1982, p. 912) discorre sobre quatro deles, dos quais selecionou-se aquele que parece melhor atender às peculiaridades das ciências sociais:

Uma T. não é necessariamente uma explicação do domínio de fatos aos quais se refere, mas um instrumento de classificação e de previsão. Já Duhem observava: Uma T. verdadeira não é a que dá, das aparências físicas, uma explicação conforme à realidade; é antes uma T. que represente, em modo satisfatório, um conjunto de leis experimentais.” (La théorie physique, I, 2, 1). A verdade de uma T. está na sua validade; e a sua validade depende de sua capacidade de cumprir as funções às quais é chamada. As funções de uma T. científica podem ser especificadas como segue: 1º  uma T. deve constituir um esquema de unificação sistemática  por conteúdos diferentes. O grau de compreensão  duma T. é um dos elementos fundamentais de juízo da sua validade; 2º  uma T. deve oferecer um conjunto de meios de representação conceptual  e  simbólica  dos dados de observação.  Sob este aspecto, o critério ao qual deve satisfazer é o da  economia dos meios conceituais, isto é, da  sua simplicidade lógica; 3º  uma T. deve constituir um conjunto de  regras de inferências que permitam a previsão dos dados de fato. Este é considerado hoje um dos deveres fundamentais duma T. científica; e a capacidade de previsão duma T. é o critério fundamental para avaliá-la [...].


Quando se diz que há uma folha de papel sobre a escrivaninha, só se pode dizê-lo sob a condição de já se ter uma idéia do que seja uma folha de papel. Se, além disso, passa-se a observar um desenho que consta da folha de papel, será visto, de acordo com a maneira que o observador se organiza, seja um coelho, seja um pato. Tais exemplos mostram, para Fourez (1995, p. 40), “[...] que a observação não é puramente passiva:  trata-se antes de uma certa organização da visão”. Quase de maneira automática, elimina-se do próprio campo de visão os elementos que não fazem parte daquilo que se observa.

Fourez, continuando, esclarece:

Quando observo “alguma coisa”, é preciso sempre que eu “a” descreva. Para tanto, utilizo uma série de noções que eu possuía antes; estas se referem sempre a uma representação teórica, geralmente implícita. Sem essas noções que me permitem organizar a minha observação, não sei o que dizer. E, na medida em que me faltaria um conceito teórico adequado, sou obrigado a apelar a outros conceitos básicos [...].


Encontra-se, ainda, em Fourez (1995, p. 41-42): “Uma observação seria portanto uma maneira de olhar o mundo integrando-o à visão mais antiga e aceita”. E acrescenta:   “É essa ausência de elemento teórico novo  que dá o efeito ‘convencional’ ou cultural da observação direta de um objeto”. E, citando Husserl: “[...] observar é fornecer um modelo teórico  daquilo que se vê, utilizando as representações teóricas de que se dispunha”.


Viu-se, em capítulo anterior, que o marco científico da Contabilidade erige-se nas primeiras décadas do século XIX, mais precisamente nos anos 40. A partir daí os cientistas contábeis passaram a expressar suas idéias imprimindo maior rigor às palavras que melhor exprimissem suas reflexões. Assim, como todo ramo do saber humano, a Contabilidade passou a buscar uma terminologia adequada para bem identificar os fenômenos ocorridos na riqueza das células sociais. Os nomes e as expressões decorrentes passaram a formar os conceitos que, em seus conjuntos, criaram a linguagem da Contabilidade, universalmente conhecida como “a linguagem dos negócios”.


Como a ciência contábil se aplica em todos os lugares, em todos os tempos, faz-se necessário que sua linguagem seja bem aceita e compreendida por todos. Um conceito, portanto, “[...] deve ser geral, no sentido de abranger toda a idéia, ampliando-se em desenvolvimentos úteis e que são as definições, mas deve também ser universal no sentido de ser entendido em todas as partes da mesma forma” (SÁ, 1999, p. 126).


Concordamos com Sá (1999, p. 129-131) quanto as  afirmações seguintes, que ele coloca em destaque, emoldurando-as:




Produzidos os teoremas, a reunião deles em torno de um objeto determinado conduz à produção de teorias. Com idêntico destaque o mestre leciona:









O número de teorias  que contribuíram para o progresso a Contabilidade é considerável e entre as mais recentes podemos citar: do Fenômeno Patrimonial e das Funções Sistemáticas do Patrimônio. Desta última, derivam-se as seguintes: da Liquidez, do Rédito; da Estabilidade; da Economicidade; da Produtividade; da Invulnerabilidade; da Elasticidade.

5.1 TEORIA DA CONTABILIDADE COMO CONHECIMENTO CIENTÍFICO

Baseando-nos no que fizemos constar acima sobre os ensinamentos de Fourez, duas obras sobre Contabilidade podem ser classificadas, no Brasil, como ciência pura, uma publicada no segundo e outra no quarto quartel do século XX: a obra de Francisco d’Auria – Primeiros princípios de contabilidade pura, publicada em 1949 – e o trabalho científico de Antonio Lopes de Sá, apresentado em dois livros – Teoria geral do conhecimento contábil (1992) e Teoria da contabilidade superior (1994).


O livro de d’Auria, que teve uma única edição e há muito fora de catálogo, é de um valor inestimável que, nas suas 525 páginas, muito valorizou o trabalho de vanguarda cultural em nosso país, cientifica, teórica e filosoficamente.


D’Auria, com seu trabalho “meramente reflexivo, nitidamente filosófico”, que extrapolou a própria natureza do patrimônio das células sociais, só encontrou apoio para o seu pensamento em José Amado do Nascimento, em Sergipe, Antônio Lopes de Sá, em Minhas Gerais, e Antonio Frederico de Lacerda Alves, professor catedrático do Curso de Ciências Contábeis da Universidade Federal da Bahia, que na década de 1950 publicou ensaios sobre temas relacionados com a Contabilidade.


A obra de d’Auria esta dividida em três partes, mostradas na Figura nº 10.


Figura 10 – Partes do livro Contabilidade Pura, de d’Auria


O trabalho científico de Sá alicerçou-se na Teoria Geral do Conhecimento Contábil que teve como base geradora outra teoria do mestre: Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio.

A Teoria Geral foi concebida a partir de muitos teoremas que, esclarece Sá (1999, p. 345) “conseguimos produzir, tendo por matrizes cinco grandes axiomas  (transformação, relações lógicas, sistemas, eficácia e prosperidade social); embora não exclusivos, esses teoremas foram os determinantes na estrutura doutrinária”.

O livro que expõe a Teoria Geral do Conhecimento Contábil apresenta a estrutura textual constante da Figura 11.


   Figura 11 - Títulos do texto do livro de Sá 

                                      Teoria geral do conhecimento contábil


O segundo livro da obra de Lopes de Sá a que estamos nos referindo, Teoria da contabilidade superior: história e filosofia da contabilidade, publicada em 1994, traz a estrutura textual apresentada na Figura 11.
















         Figura nº 10 – Partes textuais do livro  1






          Figura 12 – Partes textuais do livro de Sá Teoria da contabilidade superior: história e filosofia da contabilidade

A grande resultante da obra de Lopes de Sá, proveniente dos estudos realizados nos fins da década de 1970 do século passado e materializados em exposições feitas a professores da Universidade de Sevilha em 1987, foi o surgimento do Neopatrimonialismo, corrente doutrinária cujos estudos estão baseados na citada Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio das Células Sociais.  Sá, em alguma parte da sua obra, esclarece que em face das profundas transformações por que passa o mundo, influenciando os conceitos patrimonialistas, entendeu ser necessário dar às doutrinas do início do século XX uma visão holística, com fortes tendências para o social,  e nisso se inspirou para estruturar uma Teoria Geral do Conhecimento Contábil.  O criador da corrente neopatrimonialista, no esforço de conceber teorias que servissem de base à formação de todo um arcabouço doutrinário, entendeu que a Contabilidade deve estudar o fenômeno patrimonial sob a égide de eficácia, esta em sentido absoluto, concluindo por admitir a satisfação das necessidades de ordem patrimonial no cumprimento do objeto aziendal. 


A Teoria Geral do Conhecimento Contábil e a Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio que gerou a corrente neopatrimonialista formam o objeto dos estudos a serem apresentados no próximo capítulo.


A cultura contábil teve outras messes quando Lopes de Sá adiu à sua vasta produção intelectual mais dois já consagrados livros: História geral e das doutrinas da contabilidade, em 1997, e Teoria da contabilidade, em 1998, este tendo a sua segunda edição em 1999. Se a obra de História explica “quando” as coisas aconteceram para que se desenvolvesse  o conhecimento, a da Teoria, o “porque” de cada conquista do saber da ciência contábil.


Teoria da contabilidade é um verdadeiro compêndio, sendo um livro que enseja profundas reflexões, e o próprio autor formula muitas já no seu Prefácio. “É uma obra de Teoria, mas com vistas na aplicação desta, para a utilidade das células sociais e dos que se dedicam a esse milenar ramo do saber humano que é a Contabilidade” (SÁ, 1999, p. 140. Dessa forma, nós a classificaríamos no campo das ciências aplicadas, porque traz  no seu bojo várias teorias derivadas da Teoria Geral do Conhecimento Contábil.  Além disso, e por isso mesmo, o livro atende a cursos de pós-graduação lato e stricto sensu integrantes de programas mantidos por instituições de Portugal (Minho e Aveiro), Espanha (Saragoça) e Brasil. 


O livro apresenta uma metodologia expositiva própria, inédita na sua forma de desenvolver os assuntos, inclusive fazendo-a de forma didática, o que o credencia para livro-texto obrigatório da disciplina de igual nome, conforme veremos no item 5.2 seguinte.


Duas outras obras de dois renomados cultores das ciências contábeis não poderiam deixar de ter registro neste capítulo, mesmo porque foram amplamente citadas em muitas passagens desta dissertação. São elas:

            1. Contabilidade superior: teoria econômica da contabilidade, de Francisco Herrmann Jr., editado com este título em 1946, ano do prematuro falecimento do autor. É a “edição revista e ampliada”  do  trabalho que em 1936 foi publicado sob o título “Contabilidade Teórica”. 

A mudança de título visa por em evidência que, nos estudos de Contabilidade, há dois aspectos distintos que devem ser considerados, isto é, o que examina os problemas da Contabilidade apenas do ponto de vista formal, e se traduz no conjunto de regras relacionadas com a escrituração sistemática das operações administrativas, e que por isso consideramos instrumental; e o em que os fatos contábeis são interpretados à luz das ciências econômicas e sociais e constituem verdadeiro corpo de doutrinas relacionadas com os fenômenos que decorrem da atividade administrativa das entidades econômicas e sociais, conhecidas sob a denominação genérica de “aziendas”. (HERRMANN Jr., 1996, p. 15).

Mencionamos, de passagem, que a 11ª edição de 1996 é considerada “Edição Comemorativa do Centenário de Nascimento do Autor (1896-1996)”, tendo sido publicada pela Editora Atlas, da qual Herrmann Jr. foi um dos fundadores, no ano de 1944;

     2.  Teoria geral da contabilidade, 1° volume,  de Cibilis da Rocha Viana, ter sua 1ª edição publicada em 1955.  Nas “Palavras Iniciais à 1ª Edição”  consta o seguinte esclarecimento:

                                   Demos maior desenvolvimento ao estudo teórico da Contabilidade, voltado principalmente ao exame dos fenômenos patrimoniais e da gestão, o qual abrange todo o primeiro volume da obra; a matéria da relevação patrimonial e da relevação das operações de gestão foi colocada em seus devidos termos, como instrumento necessário aquele estudo, ocupando o segundo volume (VIANA, 1969, p. 5).


Vimos antes que a “Escola americana entende a contabilidade como procedimento”,  e, assim, possuidora de  característica empírica  e pragmática.


No Brasil, duas obras sobre Teoria da Contabilidade vinculadas aos ditames da escola americana são Teoria da Contabilidade de Sergio de Iudícibus e Teoria da Contabilidade de Eldon S. Hendriksen e Michael F. Van Breda.  A primeira edição do livro de Iudícibus é de 1979 – 2. ed. 1987; 3. ed. 1993; 4. ed. 1994; 5.ed. 1997; 6. ed. 2000  A obra dos autores  norte-americanos traduzida para o português e publicada pela Atlas em 1999 foi  Accounting theory, 5. ed. (Chicago: Irwin, 1992), sendo a primeira edição de 1965


Iudícibus, no Prefácio do seu citado livro (1979, p. 11) diz que “[...] têm faltado, no Brasil, trabalhos de base que procurem apresentar uma síntese dos princípios da teoria da Contabilidade de um ponto de vista doutrinário. Este livro procura, pelo menos em parte, contribuir para a eliminação desta falha”. Seguindo, ele vai explicar que a sua obra  apresenta a teoria da Contabilidade “[...] sob um enfoque mais rigoroso que o utilizado nos livros de Contabilidade Introdutória  existentes no mercado [...]”.


Na Introdução (p. 20), falando sobre o estabelecimento dos objetivos da Contabilidade, deixa claro que o ponto de vista dele repousa mais na construção  de um arquivo básico de informação contábil, “[...] que passa ser utilizado, de forma flexível, por vários usuários, cada um com ênfases diferentes neste ou naquele tipo de informação, neste ou naquele tipo de avaliação, porém extraídos todos os informes do arquivo básico ou data-base estabelecido pela Contabilidade”.


Falando a respeito “Das várias abordagens da Contabilidade”, Iudícibus (2000, p. 23) afirma que “A teoria contábil pode ser encarada sob várias abordagens (ênfase). É improvável, todavia, que possamos utilizar apenas uma delas para definir todo o modelo contábil. Discutiremos [...] as principais abordagens. A discussão está baseada nos conceitos do texto de Hendriksen, citado” (Sublinhamos).


Examinando-se os mencionados livros, o de Hendriksen e Van Breda e o de Iudícibus, e as constantes referências que o segundo autor faz da obra dos outros dois, conclui-se que aquele se inspirou, para estruturar o seu livro, no trabalho dos dois autores norte-americanos. Inclusive, no Prefácio à quinta edição, sob o título “Roteiro mínimo para os cursos de pós-graduação”, Iudícibus orienta:

· Leitura de todo texto, a não ser os capítulos a apêndices indicados como opcionais em nota de rodapé.

            –    Leitura dos capítulos 6 e 7 do livro Accounting theory, de Eldon S. Hendriksen e Michael Van Breda. Irwin,  quinta edição, 1992, páginas 162 e 198.


Falando sobre a escola italiana e de sua disseminação por toda a Europa, Iudícibus (2000, p. 32) comenta que “[...] surge no Século XIX um período que muitos denominam de científico, e ao qual preferimos chamar de  ‘romântico’.”   Diz mais: “No fim do período a que chamei de romântico  ou em seus limites, surgem vultos, entre outros, de Fábio Besta, Giuseppe Cerboni, e, no fim do Século XIX e inícios do Século XX, Gino Zappa e outros; mais recentemente, Aldo Amaduzzi, Teodoro D’Ipolito e muitos outros”. Como se vê, Iudícibus não dá nenhum relevo a Vincenzo Masi, criador e figura expoente da escola patrimonialista, deixando-o entre os “outros”.  Aliás, em nenhuma parte do livro é feito qualquer estudo específico sobre o patrimônio ou riqueza aziendal.


O livro do emérito professor da Universidade de São Paulo (USP) traz o seguinte trecho referente ao “caso brasileiro”:

Os autores que mais se destacaram , pertencentes à escola clássica foram, incontestavelmente, Francisco D’Auria e Frederico Herrmann Júnior. A morte deste último foi muito prematura, causando grandes prejuízos no sentido da formação de uma corrente de seguidores do autor, que, pessoalmente, consideramos como o melhor na época, sem desmerecer a obra ciclópica do ilustre Professor D’Auria.  Este, sem dúvida, teve o mérito de ser o mais brasileiro dos autores famosos da época, no sentido de que conseguiu formar o que se poderia chamar de embrião de uma autêntica escola brasileira.  Entretanto, sua excessiva prolificidade prejudicou, em parte, a qualidade de algumas obras, da mesma forma como ocorre agora com outros autores, alguns de grandes dotes e vocações naturais (como Lopes de Sá), mas excessivamente prolixos, prejudicando demasiadamente a qualidade e principalmente a atualização de alguns trabalhos.  Assim, diríamos que a Contabilidade no Brasil evoluiu sob a influência da escola italiana, não sem aparecerem traços de uma escola verdadeiramente brasileira, [....] (IUDÍCIBUS, 2000, p. 37).


Não concordamos com algumas afirmações acima, principalmente quando se diz que a “excessiva prolificidade” de D’Auria prejudicou, em parte, a qualidade de algumas obras, quando prolificidade é qualidade de prolífico (fecundo, fértil, produtivo), e não de prolixo (demasiadamente longo, extenso ou demorado), termo empregado “para outros autores [....] demasiadamente prolixos”. Finalmente, discordamos, também, do mais sutil desmerecimento, mesmo infundado, à obra de Antonio Lopes de Sá, reconhecida em diversos países, como Itália, Espanha, Portugal, Argentina, e que tanto tem enriquecido o estudo da ciência contábil no Brasil.


O citado procedimento de Iudícibus não se constitui em um fato isolado. Em artigo publicado na Revista Brasileira de Contabilidade (RBC n. 103, 1997, p. 22) declara:

O fato de somente se justificar uma teoria se ela for capaz  de explicar a prática (mundo real) e de predizê-la  [idéia de Watts e Zimmermann], ao contrário do que possa parecer à primeira vista, adiciona valor e utilidade, bem como deve enobrecer os que abraçam esta visão, pois que uma teoria erigida apenas para satisfazer proposições lógicas, endógenas, de nada adianta para os usuários, sendo, quando muito, justificativa para o chá das cinco de encarnecidos [sic] professores, aposentados, física e mentalmente”.


Fortemente ligado à pragmática, ao empirismo seguidos, com inflexibilidade, pelo que ele chama de “colosso norte-americano”, o autor em consideração força em negar o alto valor de teorias que abrangem tão vasto campo do conhecimento científico e que apresentam considerável grau de universalidade, sendo, assim, identificadas como gerais, delas podendo surgir várias outras, derivadas, voltadas para, tão-somente, “explicar a prática (mundo real) e de predizê-la”.  

Finalmente, com a infeliz metáfora “o chá das cinco de encarnecidos [sic] professores, aposentados, física e mentalmente”, o mencionado autor tenta humilhar colegas em situação idêntica a dele, ferindo a ética tão difundida e exigida pelo egrégio Conselho Federal de Contabilidade.

A obra de Sérgio de Iudícibus, não há como negar, tem o seu valor para o estudo da Contabilidade no Brasil mas, fundamentada na escola norte-americana, apresenta um viés de escopo quando preceitua: “[...] a função da Contabilidade (objetivo) permanece praticamente inalterada através dos tempos, ou seja, quanto a prover informação útil para a tomada de decisões econômicas”. Iudícibus (2000, p. 20), no final do capítulo que antecedeu ao que inclui a citação anterior, transcreve uma afirmação sem declarar a fonte: “O objetivo básico dos demonstrativos financeiros é prover informação útil para a tomada de decisões econômicas [...]”. Ora, é desprovido de significado considerar “demonstrativos financeiros” [(sic] como o objetivo da  Contabilidade.


Entendemos que o citado livro de Iudícibus continuará sendo útil à formação do contador, quando, vista a parte cientifica da contabilidade, se chegar ao ensino das teorias aplicadas e correspondentes tecnologias.


Para uma comparação com as obras inicialmente consideradas, seguem relacionadas na Figura 12 as unidades que dividem o texto do livro Teoria da Contabilidade, de Iudícibus. 










Figura 13 – Unidades em que está dividido o texto do livro

     Teoria da Contabilidade, de Iudícibus

5.2  –  TEORIA DA CONTABILIDADE COMO DISCIPLINA ACADÊMICA

Os cursos de graduação de Ciências Contábeis constituem o meio natural de o futuro profissional da Contabilidade dominar os seus fundamentos científicos, bem assim, a completa utilização das tecnologias nela ramificadas, com ética e proficiência. Todavia, os citados cursos vêm merecendo críticas quanto à qualidade de ensino que ministram, conforme foi referido às fls. 19 e assim pensa Iudícibus (1997, p. 23): 

À medida que, em nossos cursos, se der mais importância ao ensino de metodologias de pesquisa atualizadas, às conceituações profundas, mais do que às meras técnicas parciais (sem prejuízo do ensino, em eletivas, de contabilidade aplicada), haverá gradual aperfeiçoamento, não apenas dos bacharéis (competindo com engenheiros, economistas e outros usualmente melhor formados, pelo menos quanto à bagagem metodológica e de cultura geral), mas também dos que se aventuram a escrever sobre assuntos contábeis.


Sentia-se uma manifesta necessidade de reformulação do ensino das ciências contábeis, devendo nela ser inserida disciplina que tivesse satisfatório percentual de conhecimento teórico e prático, mas sustentado pelo teórico. Foi quando o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) resolveu intervir, firmando protocolo com o Ministério da Educação para a reestruturação do curso de ciências contábeis.

Como resultado, tivemos a publicação da Resolução nº 003 do Conselho Federal de Educação, de  5 de outubro de 1992, que trata do mínimo de conteúdo e duração do Curso de Ciências Contábeis, onde foi inserida, entre outras, a disciplina Teoria da Contabilidade,  “[...] objetivando estimular a aquisição integrada de conhecimentos básicos, teóricos e práticos, que permitam, ao graduado, o competente exercício da sua profissão [...].  Este foi o primeiro passo na caminhada em busca da qualidade do ensino das chamadas Ciências Contábeis.

A nova disciplina era desconhecida, praticamente, até a metade da década findante, porque inexistente nos currículos dos então existentes 332  (trezentos e trinta e dois) cursos de graduação em Ciências Contábeis, sendo oferecida apenas nos cursos de pós-graduação stricto sensu em Contabilidade.  Conclui-se, pois, que a grande maioria ou mesmo a totalidade dos professores que hoje estão ministrando a disciplina não a estudou  nos seus cursos de graduação.

Pesquisa neste sentido, de grande relevância, foi efetuada pela professora Célia Oliveira de Jesus Sacramento (1998) que se mostrou preocupada com o ensino da disciplina nos cursos de graduação, considerando o fato de que os professores não possuidores de diploma de pós-graduação em Contabilidade e que vão ministrar a disciplina nunca a estudaram. 

O CFC, continuando na sua meritória cruzada, passou a fazer convênios com Instituições de Ensino Superior (IES) para que ministrassem cursos de graduação e de pós-graduação. Só na Bahia foi firmado convênio com IES – Universidade Federal da Bahia, Universidade Católica de Salvador, Fundação Visconde de Cairu e Faculdade Integrada da Bahia –, para a realização de  quatro cursos lato sensu de Contabilidade Gerencial e um, stricto sensu, de mestrado em Contabilidade, ministrado pela Fundação Visconde de Cairu. Os citados cursos passaram a ser ministrados a partir do segundo semestre de 2001 e primeiro semestre de 2002.
Suprindo verdadeira lacuna na bibliografia contábil, no que se refere à abordagem científica da disciplina em consideração, Sá escreveu três livros (1992, 1994 e 1998) comentados no subcapítulo anterior, sendo que o último, Teoria da Contabilidade, traz, no capítulo 12, a Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio das Células Sociais, elaborada na década de 70, que motivou nossa investigação sobre  a influência que as funções sistemáticas exercem na compreensão dos fenômenos que produzem modificações articuladas no patrimônio aziendal.

Todos os vinte e quatro capítulos do citado livro de 1998 são apresentados na Figura 14.


        Figura 14 – Capítulos do livro Teoria da contabilidade (SÁ, 1998)
Entende-se que todos os livros citados neste capítulo podem ser utilizados no ensino da disciplina Teoria da Contabilidade, nos cursos de graduação e pós-graduação, como os dois cujos títulos idênticos correspondem à própria denominação da disciplina e os seguintes, sendo os dois últimos indicados para a graduação:

a) História geral e das doutrinas da contabilidade, de Lopes de Sá  (1997a).

b)  História do pensamento contábil, de Schmidt (2000).

c) Introdução à teoria da contabilidade: para o nível de graduação, de Iudícibus e Marion (1999)

d) Fundamentos da contabilidade geral, de Lopes de Sá (2000b).
Duas questões, além de carga horária e pré-requisito, devem ser motivos de apreciação quanto ao ensino de disciplina em consideração: a) semestre em que a disciplina deve ser oferecida e b) conteúdo do seu programa.

Estudos efetuados sobre o semestre em que a disciplina deve ser oferecida, apontam que a disciplina Teoria da contabilidade estava sendo ministrada em todos os semestres. Sacramento (2000, p. 84) fez uma pesquisa cujos resultados permitiram a elaboração de um quadro, dando os períodos em anos letivos, que transcrevemos para a Figura 15. Analisando-a, vê-se que 208 IES responderam à consulta, sendo que 100 (48 %) ofereciam a disciplina nos dois primeiros anos letivos (4 primeiros semestres), e as demais 108 (52 %), nos últimos anos ou semestres. Como os cursos atualmente estão com duração de 8 semestres, mais da metade da oferta da citada disciplina ocorre nos 5º, 6º e 7º semestres.            

	A DISCIPLINA DE TEORIA É MINISTRADA EM QUE PERÍODO DO CURSO

	
	RESPOSTAS
	%

	1º ano
	75
	36

	2º ano
	25
	12

	3º ano
	33
	16

	4 º ano
	48
	23

	5º ano
	27
	13

	
	        208
	        100


           Figura 15 – Anos letivos em que a Teoria da Contabilidade é ministrada 

                          Fonte: Sacramento, 2000, p. 84

O conteúdo programático difere nas diversas IES mantenedoras de curso de graduação de ciências contábeis. Por isso, fomos buscar nos estudiosos das ciências contábeis, citados neste capítulo, os assuntos para eles relevantes no ensino da disciplina em consideração, permitindo-nos, assim, compor o conteúdo de um programa piloto, sujeito a adaptações, dimensionado para um ou dois semestres letivos.

Parte    I – Origem do conhecimento contábil


      Procurando mostrar como se formou o juízo sobre as ocorrências patrimoniais e, depois, como isso se transformou em matéria científica, como uma introdução ao estudo, tendo o mérito de “[...]permitir uma visualização do progresso da razão humana no campo da Contabilidade, a memória, e, depois, como estudo de uma lógica de acontecimentos com a riqueza aziendal”  (SÁ, 1997a, p. 64).

Parte  II – Objeto científico do conhecimento contábil


 Direcionando o ensino para o aluno entender a razão dos conceitos que emprega em relação ao patrimônio das células sociais, na perspectiva de  familiarizá-lo com o objeto de estudos da Contabilidade, que é o fenômeno patrimonial. Sá (1997a, p. 65) leciona dizendo que “O ensino deve conduzir a uma visão holística, quer do conteúdo, quer dos continentes que encasulam o patrimônio”.

Parte III – Bases de uma teoria geral do conhecimento contábil


      Os fundamentos da Contabilidade, como ciência, situam-se em teorias que alicerçam as demais; o estudo de tais teorias, podemos dizer concordando com  Sá, visa à compreensão dos conjuntos de teoremas em torno dos fenômenos patrimoniais de maior relevância e das relações básicas que comportam. Tal fato leva os cientistas contábeis a uma nova visão do patrimonialismo, consolidando conhecimentos para a formação de um corpo de doutrina contemporâneo.

Parte IV – Teoria da Contabilidade aplicada e normativa

      Estudados os fundamentos da doutrina contábil, procurar-se-á enunciar verdades básicas de aplicação geral e procedimentos normativos, amparados na teoria, e, portanto, aplicáveis a qualquer tipo de empresa e em qualquer tempo e lugar.


Concluindo este Capítulo, oferecemos na Figura 16, à guisa de sugestão, o esboço de um programa para uma pensada disciplina Introdução à Teoria da Contabilidade com Abordagem Neopatrimonialista, constituindo-se no desdobramento das três primeiras partes ementadas, constantes da página anterior.


Figura 16 – Sugestão do autor: esboço de um programa para a disciplina Introdução       à Teoria  da Contabilidade com Abordagem Neopatrimonialista


6 AS BASES DO CONHECIMENTO CONTÁBIL   CONTEMPORÃNEO, SEGUNDO OS ESTUDOS DA DOUTRINA NEOPATRIMOLIALISTA 








             Ea  (  (Pn = 0)

[Ocorre a] Eficácia (Ea) [...] se e somente se 

a necessidade for anulada (Pn = 0) 

(SÁ, 2000b, p. 61)

A nossa percepção fez-nos ver que, para apreendermos cabalmente a Teoria Geral do Conhecimento Contábil, a partir do amplo significado da Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio das Células Sociais, fulcro dos estudos da corrente neopatrimonialista, teríamos que retroagir à Idade Média, precisamente aos dois séculos que antecederam ao que chamamos de “marco empírico da Contabilidade”, ou seja, a divulgação do “princípio das partidas dobradas”, e chegarmos ao seu “marco científico”, concentrando os estudos na “base” doutrinária do Patrimonialismo.  Os Capítulos 3 e 4 relataram o resultado das pesquisas direcionadas para atender a tais necessidades metodológicas. 


Metodologicamente, também, já havíamos reservado o Capítulo 2 para uma breve abordagem da Teoria Geral dos Sistemas, ensejando a compreensão do enfoque sistêmico, e um sumário estudo do Holismo. Afinal, as funções patrimoniais que anulam as necessidades das células sociais agrupam-se em sete grandes sistemas que, por sinal, lhes emprestam a adjetivação, conforme vimos anteriormente.  E o estudo do Holismo foi feito a fim de melhor compartirmos as idéias do criador do Neopatrimonialismo, sendo dele o seguinte esclarecimento: “Foi necessário dar às doutrinas do início do século [XX] uma visão holística e nisso nos inspiramos para estruturar uma Teoria Geral do Conhecimento Contábil, acrescentando enfoques ao já apreciável acervo doutrinário existente e sem estabelecer conflitos com a base” (SÁ, 1999, p. 344).


Completado  o referencial teórico que se foi  estruturando ao longo do nosso trabalho,  sentimos a necessidade de ser feito um estudo da situação da Teoria da Contabilidade na contemporaneidade. Pareceu-nos oportuno, também, estudá-la como disciplina acadêmica, o que criou melhores condições para a análise descritiva, conceitual e crítica do Neopatrimonialismo, conforme relatamos neste capítulo.
Ratificando e complementando,  o Neopatrimonialismo surgiu da Teoria Geral do Conhecimento Contábil e esta da Teoria das Funções Sistemáticas das Células Sociais que Lopes de Sá elaborou como uma teoria ampla e abrangente para o estudo do  fenômeno patrimonial, objetivando conhecer as relações ou acontecimentos que influenciam e se somam para a ocorrência do fenômeno patrimonial.  A Teoria Geral, assim, cria as condições para a verificação da essência, das dimensões e das influências ambientais  peculiares dos fatos que afetam a riqueza aziendal.     


A idéia contida no parágrafo  precedente nos levou ao caminho que permitiu a tentativa da estruturação de uma introdução à doutrina neopatrimonialista, significando  assimilar corretamente, para expor de forma ordenada, o pensamento de Lopes de Sá, científica, filosófica e logicamente elaborado nas suas obras mais recentes. Nelas, vamos encontrar o que forma, na contemporaneidade, elemento de observação, raciocínio, conceito, teoria e doutrina da Contabilidade: é tudo o que aconteceu, acontece ou poderá acontecer com o patrimônio das aziendas, estas entendidas como células sociais.


São, portanto, pontos básicos do raciocínio que norteiam toda a doutrina em estudo, os seguintes:

1 – a azienda, uma célula social, como agregado de pessoas e meios patrimoniais, a serviço dos objetivos do ser humano ou grupos particulares de seres;

2 – o patrimônio, como parte impessoal da azienda, como agregado de meios utilizáveis para a satisfação das referidas necessidades.


Sendo o patrimônio o objeto dos estudos da ciência contábil, temos que concordar com Sá (1995, p. 44) quando ele afirma que “A Contabilidade estuda hoje o comportamento da riqueza aziendal em face da eficácia, segundo entendo e posso perceber pelos estudos mais avançados da atualidade”.


A afirmação acima levou-nos a tomar contato com o conceito de eficácia que, para Lopes de Sá, é competente para ser o axioma de uma Teoria Geral do Conhecimento, motivo por  que o consagrou  como ponto de partida da sua obra. 


Naquele momento do trabalho, tivemos que nos familiarizar com alguns passos de iniciação à Lógica Matemática, pois Lopes de Sá, em várias passagens da sua obra, utiliza conectivos, mediante o emprego dos seus respectivos símbolos, próprios do raciocínio lógico. Utiliza, também, elementos da Teoria dos Conjuntos, da matemática, bem como de outras disciplinas.

Consultando Alencar Filho (1986, p. 11), encontramos a seguinte definição para proposição: “Chama-se proposição todo o conjunto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de sentido completo”. Assim, somos levados a concluir que as proposições transmitem pensamentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados entes.


As proposições podem ser simples ou compostas, sendo que as últimas exigem o uso de conectivos.


Denomina-se de conectivo, segundo Sérates (1998, p. 23), “[...] a certas palavras ou frases que em Lógica são utilizadas para formarem proposições compostas”. Os conectivos relacionados por ele são os seguintes:

· negação           “não”,   cujo símbolo é   “~”,

· conjunção
“ e”,    cujo símbolo é   “(”,

· disjunção
“ou”,   cujo símbolo é    “(”,

· condicional
“se ... então”,  cujo símbolo é   “(”,

· bicondicional 
“se e somente se”,  cujo símbolo é   “(”.

O condicional entre duas proposições simples p  e  q  é a proposição composta p(q, “se p ... então q”, pode também ser lida p implica (ou acarreta) q.

Da Teoria dos Conjuntos, Lopes de Sá retira alguns símbolos, como os que podem ser encontrados também em Castrucci  (1972, p. 21 e 25);

· símbolo que indica a expressão pertence a;

(
símbolo que indica a expressão a  não pertence a; 

(
símbolo que na notação A ( B significa: um conjunto A é subconjunto   de B ou A é parte de B ou ainda A está contida em B ou B contém A, se e somente se todo elemento que pertence a A pertence também a B.
Lopes de Sá usa mais os seguintes símbolos:

· implicação lógica. Indica apenas uma relação de implicação entre duas proposições dadas (o símbolo ( representa uma operação entre proposições, resultando uma nova proposição);

· denota a relação de equivalência lógica entre duas proposições. (O símbolo  (  representa uma operação entre proposições, resultando uma nova proposição);

(   o símbolo ao lado também é utilizado como representativo de       equivalência;

( 0
símbolo que significa anulação;

( 0
símbolo que significa não anulação;

· (somatório) símbolo que indica soma do resultado de várias somas;

(
símbolo que significa maior do que;
(
símbolo que significa menor do que;

· (delta) com o significado de aumento, incremento;

(
(delta invertido) símbolo que significa redução;   

(
(infinito) símbolo com o significado de ilimitadamente, infinitamente;



           Símbolo significando logo ou só existe;

(
Símbolo que significa todo (pronome indefinido), qualquer.

6.1 CONCEITO DE EFICÁCIA EM CONTABILIDADE

Lopes de Sá entendeu que a Contabilidade deve observar, pesquisar e estudar o fenômeno patrimonial sob a égide da eficácia e, por esta, em sentido absoluto, admitiu a satisfação das necessidades de ordem patrimonial no cumprimento do objeto social da azienda.


O conceito de eficácia, em Contabilidade,  sempre estará intimamente ligado ao conceito de necessidade.  


Empregando o raciocínio lógico, podemos inferir que a azienda (AZ), como empreendimento humano, tem a sua gênese na concepção intelectual decorrente do propósito humano (PR), sendo sua existência distinta daquelas pessoas que a conceberam e criaram ou que possuem o controle sobre ela. Constituída, a azienda passará a ter necessidades (sensação de ausência) de meios ou elementos competentes para a materialização dos propósitos.


Vimos, assim, que o mencionado propósito implica a geração da azienda e tal ocorrência, na geração das necessidades gerais da azienda (N). Logo, 

 (PR ( AZ) ( N.


Todavia a satisfação das necessidades patrimoniais objetivas da azienda (Pn) (azienda sempre entendida como célula social) deflui do uso adequado e objetivo dos meios patrimoniais, representados por Lopes de Sá pelo símbolo Pm.


Pode-se aqui utilizar a seguinte definição (em itálico no original): 

Eficácia Patrimonial [Ea] absoluta é a anulação das necessidades dos empreendimentos humanos através da função dos meios patrimoniais [f], de forma objetiva. (SÁ, 1995, p. 72).

  Logo, sendo Pm ( Pn, temos:

                       (Pm ( f)   (f ( Ea)   (   (Pn = 0)

Meios patrimoniais (Pm) implicando função [dos mesmos meios patrimoniais] (f), para o que se tem a função  (f)  implicando em eficácia (Ea), mas, se e somente se as necessidades objetivas (Pn) forem  satisfeitas ou nulas.

Ou ainda:

Ea   (   (Pn = 0)

Ou seja:

A eficácia é a anulação da necessidade objetiva.


Outrossim, se o patrimônio meio for menor que a necessidade patrimonial     (Pm ( Pn), implicando na função f que não anula a necessidade, isto implicará, logicamente, na ineficácia (Ea-1). Logo,


Pm  (  Pn  (  f   (    (Pn  (  0)  (  Ea-1

A Contabilidade, desse modo, estuda os fenômenos patrimoniais e os analisa sob a ótica da eficácia das células sociais, para isso, também, incluindo em suas indagações as ineficácias.


Lopes de Sá está sempre nos afirmando, na sua obra, que só quando a necessidade se anula, pelo uso da riqueza, é que ocorre o fenômeno da eficácia, e esta é a que se torna desejável para o fiel cumprimento das finalidades das células sociais.


Exemplificando, antes que uma empresa adquira as mercadorias que pretende (re)vender visando o lucro, percebe ela a necessidade de “meios patrimoniais” para tal mister, tudo se passando pela vontade e intermediação da pessoa que possui o poder de decisão ou a responsabilidade pela gestão.


A lógica do raciocínio que Lopes de Sá desenvolveu como ponto de partida para suas reflexões, fundamenta-se, parece-nos, nas seguintes premissas:

1. A necessidade gera uma finalidade de conseguir meios patrimoniais para suprir o que se precisa;

2. Os meios patrimoniais constituem uma substância ou riqueza das células sociais;

3. A riqueza não se move por si mesma, necessitando de agentes para isto;

4. Toda movimentação enseja o exercício de uma função;

5. Quando a função anula a necessidade, pelo movimento objetivo da riqueza, produz a eficácia.

Tal raciocínio levou o mestre a concluir que existem grupos de relações ou acontecimentos que, de forma lógica, permitem o estudo e a  análise do fenômeno patrimonial. E a partir do mesmo raciocínio, Lopes de Sá iniciou a indagação sobre a natureza das funções.  Dois outros conceitos citados neste parágrafo merecem, de logo, comentários a respeito deles pela importância que denotam para a compreensão da Teoria Geral do Conhecimento Contábil: relação e função.

6.2  NOÇÃO DE RELAÇÃO

“Relação”, provavelmente, é a palavra mais fundamental em ciência.  Para Kerlinger (1980, p 26) “Relação é um ‘ir junto’ de duas variáveis: é o que as duas variáveis têm em comum. A idéia é comparativa: uma relação é um elo, uma ligação entre dois fenômenos, duas variáveis”.

Continuando, Kerlinger (1980, p. 53) acrescenta que “Uma relação é um conjunto [objetos ou elementos] de pares ordenados”. Seguindo, vamos ver que “[...] um par ordenado são dois objetos de qualquer espécie em que há uma ordem fixa para os objetos aparecerem ou para serem colocados” (KERLINGER, 1980, p. 55). 

Complementando, citamos mais uma vez Kerlinger (1980, p. 73), pelo oportunismo da idéia seguinte:

 “[...] a maioria das teorias científicas consiste em [...] relações sistemáticas entre variáveis. Uma teoria, então, é um conjunto de constructos inter-relacionados (variáveis), definições e proposições que apresentam uma visão sistemática de um problema especificando relações entre variáveis, com a finalidade de explicar fenômenos naturais”.


Quando acontece um fato patrimonial, diz Sá (1994, p. 55), “[...] relações de ‘diversas naturezas’ influem para que isto ocorra: são ‘relações lógicas’ que explicam tal acontecimento”.  Sá acrescenta que “o número de ‘variáveis’ que influem na ocorrência do fenômeno, que fazem as relações lógicas do acontecimento, é variadíssimo; isto torna ‘complexo’, mas não inviabiliza o estudo”.


As relações lógicas que influem no estudo do fenômeno patrimonial, a serem estudadas no item 6.3, são as seguintes:


I    –  Essenciais;


II  –  Dimensionais;


III – Ambientais.

6.3  NOÇÃO DE FUNÇÃO

O léxico Houaiss (2001, p. 1402)) oferece para o verbete “função” uma acepção, entre dezenas, que se aproxima do interesse dos nossos estudos: “[...]uso a que se destina algo; utilidade, emprego, serventia (uma única ferramenta com variadas funções)”.

“Função”, contabilmente, é “uso” ou “exercício do patrimônio”, nos diz Sá (1994, p. 172).

Sá, ainda na citada página, complementa: A função é, pois, “dinâmica” e só existe com o “movimento” ou “fruição da capacidade” que inercialmente cada elemento da riqueza possui. Voltaremos a falar sobre funções em 6.6.

6.4 RELAÇÕES LÓGICAS DO FENÔMENO PATRIMONIAL

O contexto da obra de Lopes de Sá evoca, constantemente, que tudo o que acontece com o patrimônio é fenômeno’ patrimonial, e, logicamente, objeto de estudos da Contabilidade. Sobre o assunto há  breve abordagem no capítulo 4, em 4.5.

Quando acontece um fato patrimonial, como foi visto em 6.2, relações de “diversas naturezas” interagem para que ele ocorra, sendo elas as “relações lógicas”; analisando-as, conhecem-se as causas do fenômeno.

A Teoria Geral do Conhecimento Contábil reconhece três grandes grupos de relações lógicas que estão presentes no estudo da ocorrência do fenômeno patrimonial:

Essenciais
   ( correlacionam-se com a natureza básica do fenômeno;

Dimensionais
   ( ligam-se às razões de mensuração do fenômeno;
Ambientais       ( as externas ao patrimônio e que influenciam na ocorrência

                              do fenômeno.


Em verdade, como leciona Sá (1994, p. 55), “[...] está é uma organização ‘lógica’, para efeito de tornar o estudo ‘disciplinado’ em suas ‘áreas de influências’, seguindo os preceitos cartesianos que tanto ainda influem no campo da ciência”. 

6.4.1 Relações essenciais do fenômeno patrimonial
Existem razões lógicas que promovem a ocorrência dos fenômenos patrimoniais, podendo ser eficaz ou ineficaz o resultado da utilização de meios patrimoniais para a satisfação das necessidades das células sociais, conforme vimos anteriormente. Esses mesmos fenômenos quando ocorrem movidos por uma demanda gerencial, fácil é  de se concluir que se origina na mente humana, principalmente quando esta mesma mente é de um gestor concentrado no andamento de um processo de tomada de decisão.

Existe, pois, uma fase ideal quando, por exemplo, no processo decisório, forma-se na mente do gestor a percepção da necessidade, seguindo-se a racionalização de como supri-la com o estabelecimento da finalidade e esta se materializando com o surgimento (aquisição) do meio patrimonial. A materialização será completada com a prática da função patrimonial ao utilizar o meio para a satisfação da necessidade. A necessidade  sendo anulada (Pn = 0) ocorre a eficácia. Tal descrição das relações lógicas que acabamos de formular será vista esquematicamente a seguir.Todavia, sabe-se que existem fenômenos que provêm de fatores estranhos à vontade dos administradores dos meios patrimoniais, que podem ser chamados de fenômenos patrimoniais inaturais, derivados de fatores exógenos, eventuais, compulsórios. 

A teoria de Lopes de Sá evidencia que os citados fatos patrimoniais inaturais escapam à ação gerencial e, portanto, devem ser tidos como estados especiais que fogem à regularidade. Aliás, este é o procedimento das doutrinas contábeis que, adotando os modelos preconizados pelas diversas obras de doutrina, seguem as bases de normalidade. 

   
 Em sua essência, o fenômeno patrimonial natural possui como relações lógicas:

I)   Fase intelectual ou perceptiva 

1. a percepção da necessidade;

necessidade é a razão básica  que nos conduz à sensação do que nos falta e de que precisamos;

2. a racionalização de como suprir a necessidade com o estabelecimento da finalidade;

finalidade é um produto mental que visa a produzir a idéia de “encaminhamento organizado que objetiva a alcançar metas”.
II)  Fase da materialização da finalidade;
3. surgimento do meio patrimonial; 

meio patrimonial é o instrumento material para cumprir a finalidade;

4. o uso do meio com a prática da função;

função patrimonial é a utilização do meio para anular a necessidade;

5. a satisfação da necessidade com a promoção da eficácia;

eficácia é a anulação da necessidade.


Lopes de Sá apresenta a seqüência dos elementos das relações essenciais com a utilização de expressões lógicas, utilizando conectivos e símbolos, já relacionados neste Capítulo:

Pn  (  Fi

(Necessidade patrimonial implicando finalidade)

Fi  (  Pm

(Finalidade implicando no nascimento do meio patrimonial)

Pm  (  f
(Meio patrimonial implicando em função)

f  (  (Pn  =  0)   (  Ea
(Função ou utilização do meio patrimonial , implicando em anulação da necessidade, o que passa a equivaler à eficácia)

Ea  (  (Pn  =  0)

(Eficácia, todavia, se e somente se a necessidade for anulada).

As relações lógicas essenciais do fenômeno patrimonial  apresentadas acima se estabelecem naturalmente, porém existem variações diversas dessa seqüência que são desenvolvidas  em detalhes na Teoria Geral, mas fogem ao escopo de uma introdução.

6.4.2 Relações dimensionais ou de grandeza do fenômeno patrimonial 

O raciocínio genérico visto anteriormente sobre a essencialidade do fenômeno patrimonial é verdadeiro, mas não enseja uma idéia concreta do ocorrido com a substância patrimonial. 

Parece-nos, pois, que se configura a exigência de termos uma ordem de grandeza do fenômeno e de analisarmos seus aspectos.


Começaríamos por verificar os estados relacionais que derivam da mentalização e materialização do fenômeno contábil, nas suas formas fundamentais, ou seja:

a)  necessidade maior que os meios   (Pn  (  Pm);

b) necessidade menor que os meios  (Pn  (  Pm);

c) necessidade equivalente ao meio  (Pn  (  Pm).

Em “a”, tem-se uma insatisfação ou ineficácia, por insuficiência de meios, implicando uma falta “x”, ou seja,  (Pm-x).

Em “b”, tem-se uma ociosidade de meios após a satisfação completa da necessidade, ocorrendo uma eficácia relativa decorrente da sobra x, ou seja,  (Pm+x).

Em “c”, alcança-se a eficácia objetiva ou plena.

Faz-se necessário observar, portanto, os aspectos dimensionais  do que se precisa, exatamente para que não ocorra nem excesso (superinvestimentos e superfinanciamentos) e nem escassez (subinvestimentos e subfinanciamentos) na equivalência entre o meio patrimonial e a necessidade. 

As evidências dimensionais que devem ser consideradas no exame das relações lógicas do fenômeno patrimonial são as seis constantes da Figura 17.
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Figura 17 – Relações dimensionais do fenômeno contábil

Fonte: o autor, baseado em Sá {1994, p.59)


Um exemplo singelo de ocorrência das relações dimensionais seria a aquisição de um caminhão por uma empresa de construção civil. 


A compra se efetivará se houver disponibilidades financeiras possíveis de cobrir o valor do veículo ou possibilidade do financiamento, caso a transação seja a prazo. Uma coisa ou outra constituirá a “Causa” imediata do fenômeno que, ao se efetivar, originará a compra – “Efeito”.


A compra sendo a vista, o dinheiro empregado e a descrição da transação em documento comercial/fiscal são qualidades dos elementos presentes na causa e no respectivo efeito.


Quantifica-se o fenômeno pelo valor pago na compra do veículo, portanto em moeda – R$.


Completando o exame da hexadimensionalidade do fenômeno, resta saber o dia (Tempo) em que o caminhão deu entrada no patrimônio da construtora, bem assim o lugar (Espaço) onde a transação se efetivou. 


O veículo comporta categorias variadas, motivo por que é preciso subclassificá-lo. A dimensão Espaço também exige a definição do órgão em que ele vai exercitar sua função: matriz ou em que filial.


O fenômeno pode ser um só, mas sofre várias classificações, em suas múltiplas relações dimensionais.


A identificação da essência do fenômeno é causa necessária, mas não suficiente para completar o juízo que precisamos formar visando sua classificação.


Tais raciocínios nos dão a certeza de que a escrituração contábil precisa ser tecnologia fundamentada na ciência aplicada, e não apenas “técnica” ou “prática”, para atender às necessidades de exame do fenômeno.


A legislação comercial e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (NBC T 2) exigem que a escrituração seja executada:

a) em idioma e moeda nacionais;

b) em forma contábil ;

c) em ordem cronológica de dia, mês e ano;

d) com ausência de espaços em branco, entrelinhas rasuras, emendas ou transportes para as margens;

e) com base em documentos de origem externa e interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos.

Acrescente-se às alíneas acima que o registro deve expressar a verdadeira substância  das transações.

Tradicionalmente, leciona Sá (1999, p. 172), “tais fatores dimensionais sempre foram objeto de observação e se evidenciaram com maior ou menor destaque nos registros e informações da tecnologia contábil”.

6.4.3 Relações ambientais do fenômeno patrimonial
Há uma quase unanimidade na definição da empresa como um sistema aberto. A empresa é uma azienda que visa o lucro, sendo, portanto, uma célula social, como já mencionamos. Com o significado de azienda – “[...]organismo coordenado de bens e pessoas, formando um complexo operante em que se desenvolve uma série ininterrupta de fenômenos, resultante da ação do homem sobre os mesmos bens, denominados fatos econômicos ou fatos administrativos, à qual estão ligados interesses tanto das empresas que nela estão atuando como das que com ela mantêm relações” (VIANA, 1969, p. 17) –  o Conselho Federal de Contabilidade utiliza o vocábulo “Entidade”. 

A azienda, dessa forma, é um subsistema do ecossistema que a envolve, sendo o seu meio ambiente exterior. O sistema azienda tem muitos subsistemas, sendo um deles o seu patrimônio. Deflui dessa condição que o patrimônio sofre influências de ambos os ambientes externos a ele, com origens (A) no ecossistema: 1) ecológicas; 2) sociais; 3) políticas; 4) econômicas; 5) tecnológicas; 6) legais; 7) educacionais, etc., e (B) na azienda: derivadas de decisões administrativas e as da ação do pessoal; tais influências são as que provocam a maior parte dos fenômenos patrimoniais.

O patrimônio, mediante os fenômenos que nele acontecem, influi no sistema aziendal e nos elementos do ecossistema.

A concepção hierarquizada que acaba de ser formulada encontra na Figura 4 a estrutura  que permite a elaboração do seu próprio modelo, conforme a Figura 18.




               

Figura 18 – Relação ambiental sistêmica do patrimônio


                                  Fonte: concepção do autor, baseada na Figura 4

É inequívoca a influência que o meio ambiente da azienda causa sobre as necessidades patrimoniais.


A evolução tecnológica, por exemplo, tem influído decisivamente no “sentimento de falta de atualização”; assim, a empresa ao perceber a existência de equipamento mais evoluído vê que o antigo caminha para a obsolescência, passando a idealizar a necessidade de aquisição do moderno mais produtivo.


A mudança de política econômica por parte do governo federal, no início do ano de 1999, acabando com as bandas cambiais, levou as empresas que tinham dívidas contraídas em moeda estrangeira a grandes perdas cambiais.


Em razão dessas e de várias outras ocorrências, Lopes de Sá formula algumas proposições lógicas, como as seguintes:

1 – Existem necessidades naturais que decorrem da atividade regular da azienda e necessidades que provêm das relações ambientais exógenas e que podem ser ‘motivadas’ ou ‘compulsórias’;

2 – As necessidades motivadas ou compulsórias resultantes da ação do ambiente exógeno, quando requerem meios patrimoniais cujas funções não podem produzir a eficácia, deformam a estrutura aziendal e comprometem a sua sobrevivência.

3 –  As deformações que a azienda sofre pela pressão de seu ambiente endógeno podem criar necessidades não naturais e não anuláveis, promovendo a ineficácia.

4 – Se uma necessidade motivada pelas relações ambientais exógenas é incompetentemente anulada pelas funções patrimoniais, que promoverá as necessidades decorrentes de sua satisfação, será sempre gravosa.

5  – As necessidades que provêm de relações ambientais exógenas tendem a beneficiar a estrutura e a vida aziendal, se motivarem modificações de comportamento de suas funções patrimoniais, por efeito de retornos de influências no ambiente exógeno apontadores de aumento da eficácia (Sá, 1992, p. 64).


As relações lógicas ambientais, como se pode concluir do exposto, são interferências que agem sobre as funções patrimoniais (capacidade exercida pelos meios) competentes para alterar a necessidade, quer por motivação, quer por efeitos compulsórios ou inevitáveis pela azienda (leis, guerras, acidentes ecológicos, atos de terrorismo, etc.).

6.5 FUNÇÕES PATRIMONIAIS

           Vamos começar com Sá (1999, p. 174) afirmando: “Tudo o que existe no patrimônio, como elemento ou meio apto a suprir necessidade, está vinculado a uma utilidade que deve desempenhar, ou seja, visa a prestar uma função”.


Função patrimonial, entende-se, é o exercício vital dos meios patrimoniais, visando suprir as necessidades para as quais foi buscada e constituída a riqueza.


Contabilmente, como bem denota a teoria de Lopes de Sá, o termo “função” se apresenta com o significado de “exercício do patrmônio-meio”, ou seja, a sua “utilização”, ou ainda, “a fruição da capacidade que existe inercialmente em cada meio patrimonial”.


Veja-se, por exemplo, a matéria-prima em estoque que guarda a capacidade de ser transformada em algum produto, mas só exercerá sua função quando for utilizada efetivamente no processo produtivo. 


O patrimônio-meio tem capacidade para o exercício de várias funções, isto é, pode desempenhar diversas utilidades.


A função, esclarece Sá (1992, p. 181), “[...] implica, pois, no ‘movimento’ que se traduz pelo ‘uso’, no sentido de suprir-se a ‘necessidade patrimonial’ (só nesse sentido)”. 

 A concepção acima de Sá admite a seguinte expressão lógica: 

Pm (  Mo  ( f            f   (   MoPm  (  (Pn


Ou seja: o patrimônio-meio (Pm) implicando em movimento (Mo), implica, logicamente, em função (f) e a função só existe – se e somente se – ocorrer o movimento do patrimônio-meio (MoPm) para satisfazer necessidade efetiva do patrimônio ((Pn).


Na citada expressão lógica, aparece o símbolo          com o significado de “só existe”.  Em outros momentos, ele significará “logo”, estando relacionado na parte introdutória deste Capítulo.


Prosseguindo com a teoria de Lopes de Sá, colhem-se nela mais proposições sentenciosas, envolvendo a lógica contábil das funções patrimoniais; como as seguintes: 

1) Quando o patrimônio-meio (Pm), em um momento qualquer, é utilizado, perde sua condição inercial e exercita a capacidade, promovendo a função, na direção da finalidade; tal momento é o da gênese da função.

2) A tendência da ‘função’ é a de atender à finalidade, suprindo a necessidade.

3) A ‘função’ é um fenômeno definido que se caracteriza pela ocorrência da ‘utilidade’.

4) A existência do patrimônio-meio não implica, obrigatoriamente, na existência da função, mas, esta não existirá sem aquela. 

Para a última sentença (4) Sá (1992, p.182) formula o seguinte exemplo:

Assim, por exemplo, uma empresa pode adquirir uma máquina e não usá-la; o patrimônio, nesse caso, existirá, mas não ocorrerá a função.

Logo,

Pm  (   f  (  Pm  (  MoPm

Pode-se simplificar esta expressão lógica para:

Pm  (   f   (    MoPm

 O patrimônio-meio implica em função, se e somente se, ocorrer o movimento do patrimônio-meio.]


Todo o encaminhamento lógico mostrado acima condiciona a existência da função (elemento componente das relações essenciais do fenômeno patrimonial, como já visto) a dois fatores: 1) à existência do patrimônio-meio e 2) ao movimento (Mo) do patrimônio-meio.


E no desenvolvimento seguro da sua teoria, o cientista Sá (1992, p. 183) assevera: “Tudo se deriva do aspecto rigorosamente lógico entre ‘ter capacidade’ e ‘exercer a capacidade’; a capacidade patrimonial está ‘contida’ em cada componente, mas a função só ocorre se ‘exercida a capacidade’”.

Continuando, formula um pensamento que é um verdadeiro axioma, e o faz enfaticamente, motivo, talvez, das aspas, do itálico e do avanço da margem:

“A função patrimonial é o exercício do patrimônio-meio para a satisfação das necessidades e cumprimento das finalidades aziendais e só existe pelo movimento daquele”. 

6.5.1 necessidades das células sociais e as correspondentes funções patrimoniais

As células sociais têm várias necessidades decorrentes da sua estrutura organizacional, no que respeita às exigências inerentes a recursos materiais e humanos, visando alcançar seus objetivos.


Dessa forma, uma célula social precisa ter, no que respeita ao seu patrimônio, as capacidades de:

1. pagar;

2. lucrar; mediante o resultado;

3. equilibrar;

4. ter vitalidade;

5. proteger-se contra o risco; 

6. evitar o desperdício;

7. dimensionar-se convenientemente.

Tais capacidades correspondem às necessidades relacionadas abaixo e que se apresentam seguidas das respectivas funções possíveis de satisfazê-las:

1. necessidade de pagamentos (liquidez);

2. necessidade de obter seu resultado (resultabilidade);

3. necessidade de manter-se em equilíbrio (estabilidade);

4. necessidade de ter vitalidade e sobreviver (economicidade);

5. necessidade de possuir eficiência ou não desperdiçar (produtividade);

6. necessidade de proteger-se contra o risco (invulnerabilidade);

7. necessidade de possuir uma dimensão adequada (elasticidade).

Existem, pois, sete funções básicas que os meios patrimoniais precisam desempenhar 
para, atendendo às finalidades, anular as necessidades.

As  funções definidas que devem desempenhar os meios patrimoniais para suprir necessidades também definidas constituem sistemas autônomos de funções.


6.6 FUNÇÕES SISTEMÁTICAS DO PATRIMÔNIO DAS CÉLULAS SOCIAIS (SISTEMAS DE FUNÇÕES)



A inclinação das ciências para o estudo dos fenômenos mediante o enfoque sistêmico tem tradição epistemológica, acentuadamente após os trabalhos desenvolvidos em meados do século XX, culminando com a Teoria Geral dos Sistemas de Ludwig Von Bertalanffy, vista no Capítulo 2.


A metodologia que a Teoria dos Sistemas oferece a todos os ramos do conhecimento foi formalizada, de maneira inequivocamente precursora, pelo emérito professor Francisco d’Auria na sua obra Primeiros Princípios de Contabilidade Pura, publicada em 1949, cuja Parte II – Generalização da Ciência Contábil, mostrada na Figura 8, engloba valiosa matéria sob os seguintes títulos que transcrevemos a seguir:


– O Universo e o Homem


– Sistema


– Sistematologia


– Sistematografia


– O Patrimônio Individual como Sistema


– Sistematologia e Contabilidade.


A respeito, Sá (2000c, p. 29) esclarece que:

O ilustre mestre brasileiro [d’Auria], todavia, deteve-se na dimensão de causas e efeitos, ou seja, no princípio que também guiou os registros contábeis por partidas dobradas desde a antiguidade.

A idéia que sempre a mim me preocupou, todavia, absorveu muito do que Masi  e D’Auria haviam enunciado, cada um sob o seu enfoque e fez com que em minha teoria eu reconhecesse que todos os meios patrimoniais desempenham diversas funções específicas de acordo com as múltiplas necessidades que uma célula social possui.

Aristóteles já afirmava que as coisas produzem funções diferentes, embora conservem como única a sua aparência.


O próprio Lopes de Sá exemplifica seu raciocínio com o fato de que a mercadoria, em uma empresa comercial, serve para fazer dinheiro e pagar, serve para gerar o lucro, serve para estabelecer um aspecto de equilíbrio na riqueza, serve para dar vitalidade, etc., conservando sempre sua forma aparente.


Concluímos, assim, que um patrimônio-meio, no exemplo a mercadoria, serve para atender a muitas necessidades, prestando, portanto, muitas utilidades, todas devendo constituir- se em preocupação do cientista contábil. E essas mesmas muitas necessidades, infere-se, geram diversas funções.


O apresentado sobre o todo complexo que representa a riqueza da célula social é suficiente para mostrá-lo como um conjunto de componentes, como os meios patrimoniais que exercitam suas capacidades, as decorrentes funções e as necessidades a serem supridas, que se relacionam e atuam juntos movidos pela finalidade   e com um objetivo definido: a satisfação ou anulação das mesmas necessidades.


Como qualquer sistema, o patrimonial tem os seus entornos: ambiente próximo e ambiente remoto. O ambiente próximo é a própria célula social à qual  pertence e que influencia na sua criação e composição, bem assim nas suas mutações, porém não exclusivamente. O ambiente remoto é constituído pelos  ambientes próximo e remoto do sistema célula social, representados na Figura 3, p.34.


Voltando ao Capítulo 2, identificaremos o todo complexo e os seus elementos como sistema e seus subsistemas. Focando o nosso interesse imediato, podemos definir 

o elemento “função” como identificador dos subsistemas  do sistema  patrimonial para, apoiando-nos na hierarquia dos sistemas, estudá-los como sistema.


Em decorrência e apoiados na teoria lopessasiana (“Todas as diversas necessidades patrimoniais são autônomas e existem a um só tempo”), trataremos os subsistemas patrimoniais como sistemas autônomos e de existência simultânea. 


Outrossim, sabe-se que existem tantas funções quantas necessidades que exijam funções para supri-las, mas a teoria lopessasiana destacou sete que são as relacionadas em 7.3.1, no pressuposto de que as sete, pelo seu significado abrangente, engloba as demais.  


Parece-nos que, com os sete sistemas de funções patrimoniais, chega-se ao fulcro da teoria em consideração.


E é a mesma teoria que dá a seguinte denominação a cada um dos sete sistemas:

1. Sistema da liquidez

2. Sistema da resultabilidade

3. Sistema da estabilidade

4. Sistema da economicidade

5. Sistema da produtividade

6. Sistema da invulnerabilidade

7. Sistema da elasticidade.

Os citados sistemas são classificados por Sá (1999, p. 176) em três grandes grupos, como são vistos na Figura 19.

	GRUPOS
	SISTEMAS

	SISTEMAS

BÁSICOS
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   RESULTABILIDADE

   ESTABILIDADE

   ECONOMICIDADE

	SISTEMAS

AUXILIARES
	   PRODUTIVIDADE

   INVULNERABILIDADE

	SISTEMA

COMPLEMENTAR
	   ELASTICIDADE


Figura 19 – Grupos de sistemas patrimoniais


                              Fonte: Sá, 1999, p. 176


Faz-se oportuno enfatizar que os sistemas de funções patrimoniais têm nos seus componentes, subsistemas que se constituem de correlações específicas entre os meios patrimoniais e as necessidades pertinentes. Tais correlações estão presentes em cada fenômeno patrimonial. Desse modo, procuramos fazer inferências que se coadunam com as idéias de Sá, dele colhendo os exemplos que ilustram as alíneas a seguir. 

Analisando os grupos constantes da Figura 16, é possível inferir:

a) Os sistemas básicos são os voltados para o atendimento das necessidades primárias, sem o que a empresa não consegue sobreviver.

Assim, por exemplo, uma empresa não pode existir sem preservar os meios que lhe garantam a vitalidade, sem estar em equilíbrio, sem pagar o que deve, sem obter seus resultados. Tudo isso é básico, é de primeira necessidade.
 
b) Os sistemas auxiliares apóiam e desenvolvem a eficácia das funções básicas, representando necessidades secundárias, embora importantes.

Se uma empresa melhora o aproveitamento de seus meios patrimoniais, com a produtividade tende a melhorar seus resultados e as capacidades de pagar e até de equilibrar-se e melhorar a vitalidade. Esta é uma função auxiliar, portanto.

c) O sistema complementar é uma decorrência do exercício desempenhado por todos os demais sistemas e serve para melhorar as condições de pleno aproveitamento dos meios patrimoniais.



Se uma empresa está em fase de prosperidade, tende a crescer e dilatar-se; se ela está em crise, tende ao definhamento; se atravessa períodos econômicos de retração, pode sofrer com isto e ter que readaptar-se, reduzindo o volume do patrimônio; todas essas questões relativas à dimensão ou tamanho do patrimônio são de natureza complementar.



Sobre as funções de elasticidade e que são complementares, todavia, nem sempre a adaptação a um tamanho adequado é de fácil solução, pois dependente e muito do ramo de atividade e de condições acessórias ambientais.



Existem atividades que permitem ampla elasticidade enquanto outras possuem extrema dificuldade em reduzir a massa patrimonial ao aumentá-la, segundo a conveniência da célula social.

6.6.1 Um modelo para o enfoque sistêmico do patrimônio


Acredita-se que um modelo do enfoque sistêmico do patrimônio, representado graficamente mediante o emprego de um diagrama, permite uma visão  abrangente, porém, sucinta, da parte nuclear da teoria que Lopes de Sá denomina “das funções sistemáticas”.  Uma sugestão para tal modelo está contida na Figura 20.


Considera-se que uma definição de “modelo” conveniente para a presente consideração é que um modelo é uma representação externa e explícita de parte da realidade sendo projetado para algum propósito definido. Formula-se a definição a partir das idéias de Pidd (1988). O propósito, no caso, é apenas de entendimento.







 

Figura 20 – Modelo de sistema de funções patrimoniais



                   Fonte: concepção do autor, baseada na Figura 2

Rápidos comentários sobre os componentes do sistema parece-nos oportuno. Desse modo, temos:

· o objetivo é a própria razão do sistema, ou seja, suprir a finalidade em decorrência da qual os meios patrimoniais foram adquiridos, ou seja, a satisfação ou a anulação das necessidades da célula social, e que o intento alcance a eficácia;

· as entradas, início do fluxo dos recursos importados do ambiente próximo que fornecem ao sistema os meios, as informações computadorizadas ou mecanizadas e a energia para processamento, visando atender aos seus objetivos;

· o processamento do sistema, proveniente do movimento que o exercício da função imprime aos meio patrimoniais, possibilitando eclodir o fenômeno patrimonial direcionado para o objetivo;

· as saídas para o ambiente próximo dos efeitos produzidos pelo sistema com a mutação da própria substância da riqueza. Nesta etapa, há que se levar em consideração as relações lógicas – essenciais, dimensionais e ambientais – presentes no fenômeno patrimonial, para análise comparativa pelos controles do sistema;

· o controle do sistema, fundamental na comparação das saídas com o padrão (medida de desempenho) traduzido pelo comparador e representativo dos objetivos programados, após receber informações emitidas pelo detector, atuando junto com a retroalimentação. Ao controle  importa, fundamentalmente, as relações lógicas dimensionais para comprovação da eficácia;

· a retroalimentação, que pode ser considerada como a entrada no sistema de uma saída de algo por ele processado, sob a forma de informação. Fornece informação ao controle visando a meta de redução das disfunções ao mínimo, ao tempo em que propicia condições para o sistema se tornar auto-regulável.

6.7 AXIOMAS E TEOREMAS DA DOUTRINA NEOPATRIMONIALISTA

Entendendo como concluído o estudo voltado para os primeiros passos na construção de “uma introdução à doutrina neopatrimonialista”, procurou-se enriquecê-lo com a inclusão de axiomas e teorias que fundamentam a Teoria Geral e que dão sustentação a teorias derivadas. E o que se fez foi permanecer em sintonia com a metodologia seguida, costumeiramente, por Lopes de Sá, como em um dos seus livros (1999, p. 346-347) e no artigo publicado no Boletim IPAT (2000, p. 32-38), fontes estas utilizadas para, em paráfrase às idéias do autor, proceder ao arremate que se configura circunstancialmente oportuno. 

6.7.1 Axiomas da doutrina neopatrimonialista
Na construção da doutrina neopatrimonialista, Antônio Lopes de Sá, expoente da cultura contábil brasileira, preocupou-se em estabelecer as principais realidades inerentes ao comportamento do patrimônio das células sociais, fundamentando-se em grandes verdades enunciadas na condição de axiomas; de tais verdades outras se derivam.

A doutrina objeto da nossa observação dá ênfase aos cinco principais axiomas, considerados os que orientam seus fundamentos, ou sejam:

1) axioma do movimento patrimonial:



Todo meio patrimonial tende ao movimento,


donde


Pm  (   Mo  ( Tr    


que se lê:


O meio patrimonial (Pm) tende ao movimento (Mo), o que implica logicamente em transformação da riqueza (Tr), nas células sociais.


Dessa forma, tudo que tange o patrimônio é um movimento e todo movimento tende a uma transformação.

2) Axioma da transformação:

Todo movimento implica transformação.

O axioma, pelo seu enunciado, se fundamenta na “tendência natural de todo elemento patrimonial movimentar-se, quer seja para produzir a eficácia ou a ineficácia”.

Assim, tem-se:

Tr  ( Ea  ( Ea-1

Ou seja: a transformação (Tr) implica eficácia (Ea) ou ineficácia (Ea1) porque tende a alterar a capacidade funcional – capacidade da função dos meios patrimoniais de efetivarem a plena satisfação das necessidades, em todas as suas dimensões – contida em um meio patrimonial (Pm). 


 Nesta mesma ótica,

Tr ( ( Cf  ( Pm


A expressão denota que a transformação (Tr) tende a implicar logicamente “diferente capacidade funcional” (Cf) de um meio patrimonial (Pm), quer porque se reduz (depreciação), quer porque se elimina com a utilização (consumo), quer porque aumente (ágio), quer porque oferece alternativa (troca).

3) Axioma da eficácia funcional do patrimônio:

A anulação da necessidade implica a eficácia patrimonial.


Ou dando outro enunciado ao axioma:

Quando os meios patrimoniais satisfazem à necessidade, a eficácia se opera.

A eficácia é uma variável dependente da capacidade da função dos meios patrimoniais de efetivarem a plena satisfação das necessidades, em todas as suas dimensões.

4) Axioma da função:


Os meios patrimoniais se transformam realizando funções sistemáticas.

Este quarto axioma parte da realidade de que, sendo as funções do patrimônio que promovem a eficácia, tais funções, todavia, se organizam em “sistemas definidos de utilidades”.

5) Axioma da sociedade eficaz:

Quando todas as células sociais forem eficazes, a sociedade, por decorrência natural, também o será. 
Este axioma reside na compreensão que se precisa ter da Contabilidade, a ciência da riqueza, que pode levar as células sociais à prosperidade, exigindo-se, para tanto, uma metodologia que empregue o enfoque sistêmico exercitado em conjunto com a visão holística da sociedade.

Os estudos mais avançados da Teoria Geral do Conhecimento Contábil vão mostrar que os sete sistemas de funções patrimoniais têm os seus componentes atuando simultânea, autônoma e interativamente.

Os sistemas em interação processam seus elementos com o objetivo de produzir a plena satisfação das necessidades de cada um deles, o que nem sempre ocorre.

Quando efetivamente a interação produz a reciprocidade da eficácia nos sistemas, ocorre o que o mestre denominou de “Interação Perfeita”.

A sucessão de interações perfeitas tende a tornar ilimitada a Eficácia, levando a célula social ao crescimento harmonioso e sustentado e, em decorrência, a prosperidade é o fenômeno que provém desse complexo de relações.

6.7.2 Teoremas da doutrina neopatrimonialista

Os teoremas devem apresentar realidades verificáveis em qualquer lugar, em qualquer época, em qualquer célula social, ou seja, precisam ter caráter universal, como está sempre a lembrar o criador da doutrina em consideração. Eles são frutos da razão aplicada na busca do conhecimento sobre os comportamentos do patrimônio.

Encontra-se em Sá (1999, p. 1239) a afirmação de que “Teoremas contábeis são enunciados demonstráveis, derivados de raciocínios ou de outras proposições e que oferecem uma conclusão sobre relações patrimoniais”.

Por essa razão, o neopatrimonialismo seguiu a linha epistemológica, construindo enunciados lógicos como condição básica para a formação das suas teorias científicas.  Tão-somente como exemplo, citaremos os dois teoremas seguintes:

1) Teorema da correlação de temporalidade sistemática:

Se as necessidades e os meios de um mesmo sistema patrimonial são constantes quantitativamente em temporalidades equivalentes, pode-se alterar as expressões de valores daqueles elementos, mas a eficácia do sistema não se alterará.

Exemplificando: se o estoque das mercadorias que são vendidas se esgota a cada 30 dias, sendo todo ele colocado à vista e se as obrigações decorrentes de sua compra são pagas também a cada trinta dias, pouco importa se os valores são equivalentes a $ 1000 ou $ 100.000, se for mantida a mesma relação entre o obter-se o dinheiro e o ter-se que pagar a terceiros.


Dessa forma, fica evidente que, se os meios de pagamento se renovam em tempo hábil para pagar o que se precisa, atende-se, anulando-a, a necessidade de pagar, daí resultando a eficácia; tal processo relacional tenderá a prevalecer mesmo que se alterem os valores, contanto que seja mantida a temporalidade de se fazer dinheiro e cumprir as obrigações.

2) Teorema da correlação de origens de capitais:

Quanto maior é a velocidade do capital circulante tanto menor é a necessidade de capital próprio.

Estamos diante de uma verdade que sustenta todas as empresas onde existe agilidade em produzir dinheiro, podendo até mesmo os recursos próprios de muitas delas ser menores, quando a velocidade ou giro do denominado capital circulante é muito grande.

6.8 – TEORIAS DERIVADAS NA DOUTRINA NEOPATRIMONIALISTA

Decorrentes da Teoria Geral do Conhecimento Contábil, emergiram teorias derivadas. Aquela, promovendo a construção de idéias, a formação de conceitos e as proposições lógicas que encaminham o raciocínio, estabelece o “corpo de conhecimento” e suas linhas mestras. Tal dimensão nos leva a acreditar que o conhecimento melhor se desenvolve a partir de alicerces gerais, mas, necessita de outras estruturas que ajudem a construir o grande edifício cultural.

No campo contábil, então, onde o número de variáveis que afetam a ocorrência dos fenômenos patrimoniais é muito grande, Lopes de Sá assevera ser preciso  construir as “lógicas das derivações” , ou, como ele mesmo entende, “Teorias Derivadas” daquela Geral do Conhecimento. 

Teorias derivadas que bem esclarecem o assunto são as duas que enfocam os problemas das interações sistemáticas e da prosperidade.

A teoria derivada Interações Sistemáticas assim foi denominada porque, na realidade, ela é “das Interações dos Sistemas de Funções do Patrimônio das Células Sociais”, partindo dos princípios da “Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio das Células Sociais”.

Interação é um termo proveniente do latim, com a utilização do prefixo inter – “dentro de”, “em ligação” ou “reciprocidade” –, sendo utilizado na doutrina de Lopes de Sá como “ação mútua”, ou seja, a “influência recíproca” que as coisas têm entre si.

A teoria das interações busca desenvolver teoremas ligados às influências que um sistema de funções patrimoniais exerce sobre outro, sofrendo as influências desse outro e dos demais. 

Baseando-se em tal proposição, pode-se dizer que um maior lucro tem condições de gerar uma maior liquidez e uma maior liquidez tem condições de gerar um maior lucro.

Um axioma parece orientar a citada teoria:

Se um sistema de funções patrimoniais provocando a eficácia de um outro, também recebe meios para a maior eficácia própria, ocorre uma interação sistemática perfeita.

A outra teoria derivada, a Teoria da Prosperidade, é uma conseqüência natural da anterior das Interações, pois, na medida em que a eficácia de todos os sistemas ocorre constantemente, também ocorre a prosperidade.

As duas mencionadas teorias e muitas outras, assim como, teoremas e axiomas, são partes constitutivas e intrinsecamente vitais da Doutrina Neopatrimonialista, sustentada pela Teoria Geral do Pensamento Contábil, que aqui neste projeto de Uma Introdução ao Neopatrimonialismo se faz registro como estímulo ao aprofundamento das pesquisas e estudos neopatrimonialistas.

Transcreve-se, para maior reflexão, as seguintes idéias do emérito criador da única doutrina contábil genuinamente brasileira:

Como a Contabilidade é a ciência que estuda o patrimônio das células sociais e como a prosperidade depende da eficácia constante desse, é o conhecimento contábil um dos grandes responsáveis pelo progresso e pela estabilidade eficaz das nações.

Essa é a grande responsabilidade que o Neopatrimonialismo coloca em destaque e para a qual é dirigida toda a sua doutrina.

A visão holística do comportamento da riqueza deve estar associada a uma interação com o social. (SÁ, 2000c, p. 36). 


7 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

O mundo mudou, comportando profundas transformações. O Neopatrimonialismo foi uma conseqüência natural dessas mudanças. Foi necessário dar às doutrinas do início do século uma visão holística e nisso nos inspiramos para estruturar uma Teoria Geral do Conhecimento Contábil, acrescentando enfoques ao já apreciável acervo doutrinário e sem estabelecer conflitos com a base.


                                              ( SÁ, 1999, p. 344)

Esta dissertação, já pelo tema, denota a preocupação do autor pelo estágio contemporâneo do conhecimento contábil. E o próprio tema evidencia a importância que, ainda na contemporaneidade, está sendo dada à doutrina neopatrimonialista que consolida a Contabilidade como ciência, constituindo, suas várias abordagens, as ciências contábeis. Ciências contábeis que entendemos como um ramo das ciências sociais que estuda as transformações sofridas pelo patrimônio das células sociais, na sua essência e nas suas configurações dinâmica e estática.

7.1 CONCLUSÕES

No Capítulo 3, fizemos uma leitura sumária da história das escolas do pensamento contábil, procurando mostrar que a preocupação dos estudiosos da área contábil, a partir do surgimento das doutrinas científicas com Coffy, em 1836, e Villa, em 1940, foi o reconhecimento da necessidade de especulação intelectual sobre os acontecimentos motivados pela transformação do patrimônio dos empreendimentos humanos. Entendiam os estudiosos da Contabilidade ser preciso reconhecer as causas que imprimiam modificações no patrimônio tendo como conseqüência a prosperidade ou o definhamento das organizações em geral, chamadas por eles de “aziendas” e  denominadas  no Neopatrimonialismo por “células sociais”.

Dedicamos todo o Capítulo 4 ao estudo mais detalhado da escola Patrimonialista, cuja doutrina foi a que mais se difundiu internacionalmente, tendo implantado “as idéias de estudo dos fenômenos patrimoniais como objeto da Contabilidade”. Ademais, o Capítulo traz a evidência de que é na escola criada por Masi onde se encontra a raiz da corrente contemporânea do Neopatrimonialismo.


O Capítulo 5 abordou diversos aspectos da Teoria da Contabilidade, como ciência, mas também como disciplina acadêmica, buscando um caminho viável para a iniciação do aluno de ciências contábeis nos estudos da área do conhecimento que abraçou. Procurou-se mostrar as razões por que o enfoque científico do conhecimento contábil é fundamental para a geração de teorias derivadas, visando a sustentação lógica das tecnologias próprias para a execução das finalidades inerentes às ramificações contábeis. Para alcançar um dos objetivos específicos da pesquisa, recorreu-se aos mais conceituados autores cujas obras são basilares para a cultura contábil contemporânea.


O conteúdo do Capítulo 6 nos tornou conhecedores das bases em que se assenta toda a estrutura da Teoria Geral do Conhecimento Contábil, a partir da Teoria das Funções Sistemáticas das Células Sociais, coligindo todos os raciocínios lógicos empregados na formulação das duas citadas teorias, desenvolvidos inicialmente nos anos 70 e 80 do século XX, contendo os alicerces genéticos da corrente Neopatrimonialismo que, como corrente científica, nasceu na década de 90. 


Os capítulos anteriores, do segundo ao quinto, foram construídos à guisa de contribuição visando os primeiros passos para a iniciação ao domínio do comentado saber, que se encontra em continuum crescimento.  O volver de olhos para os conteúdos das Figuras 10 (p. 97) e 11 (p. 98) deixa nítida a necessidade de as pessoas que se relacionam com a ciência contábil intensificarem as pesquisas e os estudos sobre tão edificante doutrina.


O Neopatrimonialismo, como o citado Capítulo 6 relata, é o paradigma que, além de enraizar-se como conhecimento contábil contemporâneo, solidifica as razões que levaram a Academia de Ciências da França, em 1836, baseada na obra de R. P. Coffy, reconhecer a Contabilidade como ciência social, tendo como objeto a riqueza individualizada.  E, também, robustece o Patrimonialismo, de cuja escola emerge, ratificando a Contabilidade como ciência, a partir das “razões científicas da Contabilidade” relacionadas por Sá (1994, p. 102). As mencionadas “razões científicas”, inclusive,  facilitam o entendimento de que uma matéria se constitui em ciência quando tem um objeto próprio de indagação, uma finalidade específica sob a qual o objeto é observado, um método próprio, conceitos sólidos, teorema, teorias e uma séria observação constante sobre as relações lógicas que existem na determinação dos fenômenos que se estudam.


Vê-se, ainda, que o criador do Neopatrimonialismo baseou-se na idéia de que cabe ao ser humano buscar as relações que promovem os acontecimentos e que movem as essências, dimensionando-as e observando as circunstâncias ambientais sob as quais os fenômenos ocorrem. Baseado nesse critério lógico foi que Lopes de Sá construiu a Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio das células sociais, doutrina que, como foi dito no citado Capítulo e reafirmado nesta Conclusão, subsidiou a etapa seguinte da obra de Lopes de Sá, que foi erigir a Teoria Geral do Conhecimento Contábil.


A Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio, por sua vez, teve sua gênese nos estudos aprofundados de Lopes de Sá quando assentou suas idéias e reflexões na formulação dos axiomas “alicerçais” – movimento patrimonial, transformação, eficácia funcional, função e sociedade eficaz –, partindo da idéia de que a riqueza não se move por si mesma e que as causas agentes devem ser estudadas sob a égide do interesse do comportamento dos meios patrimoniais, esses na busca da eficácia. Sá (1994, p. 347) vai mais além sentenciando que, “[...] quando todas as células sociais forem eficazes, a sociedade, por decorrência natural, também o será”. A Teoria em consideração mostra um patrimonialismo vinculado ao social, ou seja, transcende ao âmbito celular, defendendo o princípio da interação dos sistemas de funções da riqueza com tudo o que a cerca. 

Prosseguindo seus estudos, Lopes de Sá identificou os sete sistemas básicos e enunciou o axioma da interação, ou seja, da influência de um sistema sobre o outro, passando daí para a elaboração dos teoremas que deveriam construir a teoria básica.

 Finalmente, entendeu que tinha relevante importância conhecer o que produz os fenômenos, ou seja, as causas agentes. Estavam, assim, consolidados os fundamentos de “um novo patrimonialismo ou neopatrimonialismo”.

O elenco de idéias básicas visto a seguir resume as concepções do Neopatrimonialismo, sendo que tais idéias são consideradas por Lopes de Sá como “verdades principais (axiomas)”:

1. A Contabilidade estuda o patrimônio das células sociais (empresas e instituições).

2. O patrimônio se movimenta.

3. O movimento patrimonial cria variações ou transformações.

4. O patrimônio não se move por si mesmo, necessitando de causas agentes que atuam sobre ele.

5. A finalidade das transformações é, normalmente, suprir necessidades das células sociais.

6. O patrimônio é o meio para satisfação das necessidades e quando ele se movimenta exerce a sua função.

7. As funções suprem necessidades que se grupam em sistemas.

8. Tais sistemas são os que visam de forma autônoma, mas interdependente, suprir necessidades de: pagamentos (liquidez), resultados (resultabilidade), equilíbrio (estabilidade), vitalidade (economicidade), eficiência (produtividade), riscos (invulnerabilidade) e dimensão correta (elasticidade).

9. Quando a função supre a necessidade ocorre a eficácia.

10.Quando a eficácia é permanente e crescente se produz a prosperidade.

11.Quando todas ou a maioria das células de uma sociedade humana está em estado de prosperidade a sociedade estará também (essa é a grande missão da ciência contábil).

Chegando à etapa conclusiva do trabalho, parece-nos que o material colhido na pesquisa e ora relatado, nos limites de uma dissertação acadêmica, como já referido, foi adequado para a elaboração daquilo que se constituiu no seu ponto de convergência: “uma introdução à doutrina neopatrimonialista”.

Outrossim, não poderíamos fechar esta dissertação, que visa avaliar nossa participação em mestrado acadêmico, sem, pelo menos, tangenciar a problemática do ensino da Ciência Contábil. Tão-somente, queremos acrescentar algumas considerações, agora conclusivas, ao conteúdo do Capítulo 5.

O ensino, sob certa perspectiva, admite duas funções: uma profissional e técnica, outra cultural e formadora de cidadania. Há quem diga ser forçoso constatar que a tecnologia funciona como uma “caixa preta”, isto é, significando elemento de um sistema do qual se ignora o funcionamento interno, dele se conhecendo as características de entrada e de saída.

Observa-se, ainda, a existência de uma lacuna nos currículos dos cursos de Ciências Contábeis, qual seja a não inclusão de disciplinas que tratem da história, particularizando suas doutrinas, e da filosofia da Contabilidade. 

Outro aspecto é o que se refere às disciplinas de metodologia do ensino e metodologia da pesquisa, cujos professores responsáveis, na sua maioria oriundos de cursos de graduação e pós-graduação em Educação, não atentam para a extrema necessidade de adequarem o seu trabalho às especificações peculiares dos cursos de Ciências Contábeis. Entretanto damos testemunho de que alguns docentes têm oferecido meritório exemplo procedendo nesse sentido. Dessa forma, parece-nos aconselhável que os coordenadores dos mencionados cursos conscientizem, e até exijam mesmo, que os professores em consideração prevejam nos seus programas de curso e planos de aula, precisamente no conteúdo das aulas, exemplificações e exercícios de aprendizagem que se correlacionem com os misteres do universitário futuro profissional da Contabilidade. 

Nesse sentido, as exemplificações e exercícios conteriam referências sobre o patrimônio das células sociais, na condição de objeto da Contabilidade, enfocando assuntos como as diversas formas de defini-lo, o processo de sua formação, aspectos da sua constituição, bem assim outros diversos assuntos que se prestam a uma abordagem discursiva. 

Agindo-se assim, poder-se-ia motivar os alunos, uma vez que as citadas disciplinas deixariam de se apresentar como uma ferramenta vazia, isolada do contexto, ou seja, não conectada com o corpo teórico conceitual da área de conhecimento em que se estão formando esses mesmos alunos.

Frise-se, nesta oportunidade, que a citada questão não diz respeito somente às duas citadas disciplinas, mas a todas classificadas como instrumentais ou complementares.

Outro grande problema do ensino-aprendizagem das ciências contábeis é quanto ao exercício docente que, nos semestres iniciais, cria um viés quando dá ênfase ao ensino das práticas contábeis, com o abusivo uso do chamado “razão em T”.  Chega-se à perplexidade, ao se constatar que alunos das séries intermediárias desconhecem como proceder a um registro (completo) no livro Diário, em obediência ao princípio das partidas dobradas e à hexadimensionalidade do fenômeno patrimonial.

O citado e outros senões mantêm as dificuldades e limitações ainda persistentes na formação do profissional da Contabilidade, que, assim, dificilmente poderá contemplar o todo, o enfoque sistêmico e a visão holística de tão necessária e sempre promissora área do conhecimento.

Os ventos da contemporaneidade, soprados firmemente pela atuação segura do Conselho Federal de Contabilidade, têm trazido para os quadros de docentes dos cursos de Ciências Contábeis professores portadores de títulos de pós-graduação em Contabilidade, sanando parte do mencionado viés.

As concepções acima descritas contribuiriam, acreditamos, para a formação competente dos futuros profissionais da Contabilidade, sendo que, aduzimos, no bojo dos novos rumos, como alavancagem do saber contábil, deverá estar presente o estudo do Neopatrimonialista, pela riqueza doutrinária desse novo paradigma.

7.2 RECOMENDAÇÕES

Este trabalho constitui-se numa modesta contribuição para o início de discussões na busca da efetivação do estudo do conhecimento contábil que deve estar presente na formação do profissional da Contabilidade. Particularizando, declaramos que temos a nítida convicção que nossos estudos não passam de modesta provocação aos adeptos do Neopatrimonialismo, no intento que visa à elaboração de obra sobre uma real “introdução à doutrina neopatrimonialista”. Ao autor ou autores da futura obra, parece-nos, serão indispensáveis os conselhos do mestre Antônio Lopes de Sá.


Há, ainda, uma sugestão a ser apresentada ao egrégio Conselho Federal de Contabilidade (CFC), fundamentada no seguinte pensamento de Lévi-Leblond (2001, p. 71): “Ensinar a ciência do passado pode significar ensinar a ciência do futuro”.


No momento em que há um número considerável de contadores matriculados em cursos de pós-graduação em Contabilidade e considerando que muitas obras fundamentais do saber contábil se encontram fora de catálogo e esgotadas até em sebos, o CFC prestaria mais um relevante serviço à classe promovendo a reedição de tais obras, em parceria com editoras especializadas, ou até mesmo assumindo a inteira responsabilidade, depois de cumpridas as formalidades legais,  no caso das extintas. 

Complementando a sugestão, a implementação de tal atividade poderia começar com a obra do mestre Francisco d’Auria, Primeiros princípios de   contabilidade pura, publicação da Universidade de São Paulo, em  1949.


        APÊNDICE

CICLO CONTÁBIL

Ementa:

Ciclo Contábil  estruturado para facilitar a apreensão do trabalho contábil básico, essencial na concepção de um sistema de informações úteis nos processos decisórios da gestão de qualquer célula social, sendo sumariado, ao seu término,  em demonstrativos que devem evidenciar com clareza a situação da sua riqueza, e revelar de forma fidedigna os fenômenos patrimoniais ocorridos e registrados no período delimitado.

Fundamentos:

a) Científicos: Teoria da Contabilidade

b) Legais e normativos:

Código Comercial Brasileiro e legislação complementar

Lei  nº 6.404/76

Resolução CFC nº 750, de 29.12.1993.

      Resolução CFC nº 774, de 16.12.1994.


      Normas Brasileiras de Contabilidade, a saber:

      NBC T1, NBC T2, NBC T3, NBC T4 e NBC T6

I)  Conceito

      Sistema que, após a entrada de dados representativos dos fenômenos patrimoniais, executa procedimentos de identificação, avaliação, classificação e de registros cronológicos e cumulativos; elabora balancetes e processa ações próprias de encerramento de exercício, que se completam com a saída de produtos no formato de demonstrações contábeis, utilizados para diversas finalidades, como análise da situação financeira, econômica e patrimonial das células sociais (entidades com ou sem fim lucrativo), informações para o processo de tomada de decisão e avaliação de empresas.

II)   Objetivos estratégicos:

a) Obter a visão abrangente e compreensiva das fases do ciclo contábil;

b) Conhecer elementos técnicos de ajustes que influenciarão na essência e na mensuração dos dados contidos nas demonstrações contábeis (financeiras);

c) Desenvolver uma percepção básica sobre as fases possíveis de composição e  avaliação dos elementos que compõem o Patrimônio das entidades;

d) Analisar a maneira pela qual as mutações patrimoniais ocorridas nas fases do ciclo contábil influenciam na elaboração das demonstrações contábeis (financeiras).

III) Objetivos operacionais

        1.  Identificação e avaliação

     [dos] Dados de entrada

2.  Classificação contábil

· Disposição dos elementos do patrimônio – Lei nº 6.404/76

· Plano de contas 

· Estrutura

· Contas:

i) Função

ii)   Funcionamento  (mecanismo de débito e crédito)

3.  Análise das mutações patrimoniais
· Permutativas

· Modificativas

· Permutativas e modificativas

· Correlação entre as contas patrimoniais e as contas de resultado

4. Escrituração Contábil 

· Formato das partidas dobradas

· Registro cronológico (Livro Diário)

· Registro sistemático cumulativo (Razão)

5. Formação e manutenção de arquivo de dados

6. Elaboração de balancetes de verificação 

· Mensal

· Eventual

7. Ajustes e  procedimentos periódicos e finais

· Conciliações

· Inventários

– Livro de Inventário

· Avaliações

· Apropriações

– Condição “pro rata tempore”

·    Provisões

·    Revisões

·    Diferimentos

       – Ativação de despesas pagas antecipadamente

       – Passivação de receitas recebidas antecipadamente

·    Depreciação, exaustão e amortização 

·    Reavaliações

·    Ajustes de exercícios anteriores

·   Reclassificações

·    Outros ajustes (encargos cambiais, etc.)

8. Balancete após o término dos registros de exercício

9. Encerramento das contas de exercício

10. Balancete de verificação – final do exercício

11. Apuração do resultado do exercício

11.1 – Resultado negativo (r < d)

· Transferir para a conta  “Lucros ou Prejuízos Acumulados“, 

      para amortização futura.

               11.2 – Resultado positivo (r > d)

                           –   Transferir para a conta “Lucros ou Prejuízos Acumulados” e



         continuar com as etapas seguintes.

         12. Lucro antes das participações, contribuição social e imposto de renda
· Provisão para o Imposto de Renda

· Contribuição social

13. Lucro antes de outras participações


         –    Debêntures


         –    Empregados

           –    Administradores
      –    Partes beneficiárias
      –    Fundo de assistência ou previdência

 14. Lucro Líquido do Exercício (LLE)

 15. Transferência do LLE para a conta de “Lucros (ou Prejuízos) Acumulados”

    16. Amortização de prejuízos acumulados, se houver

    17. Destinação do saldo do lucro segundo a proposta dos órgãos da administração, no pressuposto da sua aprovação pela assembléia geral (AGO)

    18. Elaboração das demonstrações contábeis (financeiras), inclusive das notas   explicativas       
Forma comparativa  (exercício findante e exercício anterior)

Consolidação  (se for o caso)

19.  Análise das demonstrações contábeis (financeiras)

 20.  Relatórios gerenciais voltados para o processo da tomada de decisão. (pelos usuários internos da informação contábil)

IV. Objetivos conclusivos

21.  Relatórios da administração

23. Relatórios e parecer dos auditores independentes

24. Parecer do Conselho Fiscal

25. Publicação das demonstrações contábeis (financeiras)

                    Contas semelhantes (agrupar)

                    Pequenos saldos (agregar)

26. Realização da Assembléia Geral Ordinária (AGO)

     27.  Arquivamento, na Junta Comercial, da ata da AGO.
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GLOSSÁRIO

Azienda: é uma célula social, constituindo-se num sistema de pessoas e elementos impessoais (meio patrimoniais) que, em sentido dinâmico, busca finalidades definidas a serviço de objetivos do ser humano, através do exercício de atividades constantes e  que tendem a perdurar. Quando as aziendas visam obter mais patrimônio ou lucrar, dizem-se empresas;  quando objetivam, apenas, suprir necessidades humanas ideais ou de manutenção, dizem-se instituições. O Conselho Federal de Contabilidade, nas suas resoluções normativas,  utiliza o termo “entidade” com o mesmo significado de azienda.

Símbolo: Az.
Capital: é o patrimônio que tem por objetivo receber acréscimos em razão de uma finalidade lucrativa.

Ciclo contábil:  Sistema que, após a entrada de dados representativos dos fenômenos patrimoniais, executa procedimentos de identificação, avaliação, classificação e de registros cronológicos e cumulativos; elabora balancetes e processa ações próprias de encerramento de exercício, que se completam com a saída de produtos no formato de demonstrações contábeis, utilizados para diversas finalidades, como análise da situação financeira, econômica e patrimonial das células sociais (entidades com ou sem fim lucrativo), informações para o processo de tomada de decisão e avaliação de empresas.

Célula social: Todo estrutural e funcional componente da sociedade, constituindo-se num agregado de pessoas e elementos impessoais que se inter-relacionam visando a satisfação das necessidades materiais e ideais dos seres humanos e grupos de seres. Ou seja, a célula social deve estar  sempre a serviço dos objetivos e anseios das próprias pessoas. Sendo sistema aberto, influencia e é, em maior intensidade, influenciada pelo ambiente (segmento da sociedade) em que se insere. A célula social básica é a família.  Uma orquestra sinfônica é uma célula social. A azienda, ou entidade, é célula social e com ela, no mundo das organizações humanas,  muitas vezes se confunde.

Contra-substância patrimonial: é a parte do patrimônio da qual se origina a substância (aplicação dos recursos), sendo representativa do capital próprio (direitos dos sócios nas empresas) e capital de terceiros.

Controle: monitoração, fiscalização ou exame minucioso, que obedece a determinadas expectativas, normas, convecções, etc., com a finalidade de tornar possível a avaliação das saídas de qualquer sistema, confrontadas com os objetivos estabelecidos. Dessa forma, o sistema deve possuir uma medida de desempenho, chamada padrão.Pode ser também entendido como medição de resultado baseado na análise de desvios e geração de relatórios. Numa perspectiva ampla, entende-se como sendo o desenvolvimento de uma consciência estratégica orientada para o aperfeiçoamento contínuo.

Dinâmica patrimonial: é o movimento ou uso de qualquer meio patrimonial, resultando na ocorrência do fenômeno contábil. O movimento, mesmo sendo produzido por fatores inaturais, tende, quase sempre, a promover modificações de estados patrimoniais  na riqueza.

Eficácia (patrimonial): é uma meta e consiste na anulação da necessidade da célula social.
 A eficácia é uma variável dependente da capacidade da função patrimonial de efetivar a plena satisfação das necessidades. O valor destas deve harmonizar-se com o valor dos meios patrimoniais, em cada sistema de funções do patrimônio, de modo a permitir que a eficácia seja conseguida.  Símbolo: Ea.

Estática patrimonial: é uma representação técnica momentânea do patrimônio, como se fotografado, em instantâneo, obtida sempre que se fizer necessário o conhecimento de uma situação patrimonial, nos seus aspectos qualitativo e quantitativo. No caso, a estática não uma expressão de imobilidade, de permanência, mas de equilíbrio de forças patrimoniais evidentes e medidas pelos valores da substância e da contra-substância. A estática patrimonial permite-nos visualizar a equação fundamental da Contabilidade:    A (Ativo)  =  P (Passivo).

Fato patrimonial: tem o mesmo significado de fenômeno patrimonial, sendo qualquer coisa que atinja a riqueza.

Fenômeno contábil:
é o fenômeno patrimonial das aziendas, e, portanto, objeto de estudos da Contabilidade.

Fenômeno patrimonial: é toda e qualquer ocorrência que se manifesta na essência patrimonial. Seja ou não alcançável pela observação  ou percebido pelo homem, tudo o que por si mesmo sucede ao patrimônio aziendal é fenômeno patrimonial. Portanto fenômeno patrimonial – sendo o que forma elemento de nossa observação, raciocínio, conceito, proposição, teoria e doutrina – é tudo o que aconteceu, acontece e poderá vir a acontecer com o patrimônio das aziendas (células sociais), derivando-se de fatores diretos, indiretos, voluntários ou naturais, involuntários ou inaturais, externos (meio ambiente) ou internos. 

Fenômeno:
fato natural constatado, sendo suscetível de estudo científico. 

Finalidade aziendal: é um complexo de racionais determinações, dirigidas ao suprimento das necessidades das empresas e instituições. No campo contábil, a finalidade aziendal passa a ser entendida como “finalidade patrimonial”.

Finalidade patrimonial: objetiva anular a necessidade e produzir a eficácia pela satisfação plena, tudo pela formação e exercício dos meios patrimoniais. Símbolo: FiP ou, simplesmente, Fi.  Para efeito da filosofia contábil    Fi  ≡  FiP  (  m  (  f

Função patrimonial: é o exercício do meio patrimonial para a satisfação das necessidades e cumprimento das finalidades aziendais e só existe pelo movimento daquele. A função patrimonial visa a eficácia como resultante natural de cada sistema que integra. Como existem diversas necessidades, também existem diversas funções que se agregam em sistemas de funções, cumprindo funções sistemáticas. Símbolo: f.

Função plena: é a que plenamente anula a necessidade e cumpre a finalidade.

Ineficácia (patrimonial): é a não anulação ou anulação inadequada da necessidade, por ser ela maior que o meio patrimonial ou este maior do que aquela (ociosidade de meios). O valor do meio patrimonial  deve equivaler ao valor da necessidade. Símbolo: Ea-1.

Meio patrimonial ou patrimônio-meio:  é todo aquele que, nas suas materialidades e imaterialidades, utiliza-se para anular “o que falta”, ou, “o que se precisa para atender aos anseios humanos. O patrimônio-meio contém o poder da função (f), significando que esta depende daquele e, isto, é axiomático, ou seja, a utilidade só pode produzir-se a partir do que é útil”.  Símbolo: Pm.

Movimento (do patrimônio-meio): produz-se pelo uso, no sentido de suprir-se a necessidade patrimonial (só nesse sentido). O patrimônio-meio, em um momento qualquer, sendo utilizado, perde sua condição inercial e exercita a capacidade, promovendo a função, na direção da finalidade. Diz-se que tal momento é o da gênese da função. Símbolos: Mo (movimento) e MoPm (movimento do patrimônio-meio).

Necessidade aziendal: é a sensação de ausência de meios ou elementos competentes para a materialização dos propósitos. Pode ser entendida também como “o que se precisa para gerar e viver”. Símbolo: N. 

Necessidade patrimonial:  é a “necessidade aziendal” que se refere especificamente ao patrimônio aziendal, sendo ela a que interessa aos estudos da Contabilidade. Símbolo: Pn. 

Patrimônio: é um conjunto de meios impessoais, constituído como riqueza e que se destina à utilização, para suprimento das necessidades das células sociais. A denominação “patrimônio” é genérica, sendo aplicada à riqueza de forma abrangente. 

Propósito humano:
concepção intelectual, em um dado momento, que dá lugar ao nascimento da azienda (ou empreendimento racional e sistemático), como algo que vai ter “vida” própria, distinta daquela dos que a criarem ou que passarão a ter o controle sobre a mesma. Símbolo:  PR.

Relações lógicas:  são relações definidas, de diversas naturezas, que se somam para influenciarem e explicarem  a ocorrência natural do fenômeno patrimonial. O número de variáveis que geram as relações lógicas do fenômeno é muito variado. São as seguintes as relações lógicas: Essenciais, Dimensionais e Ambientais..

Relações lógicas ambientais: são as relações provenientes de fatores ambientais, ou seja, fatores originados no meio ambiente, próximo ou remoto, em que se insere a riqueza, e que podem promover fenômenos patrimoniais. Portanto o patrimônio está contido em seus ambientes, deles recebendo (e oferecendo) influências permanentes. 

Relações lógicas dimensionais: estudam a grandeza e os aspectos de cognição do fenômeno patrimonial. Ocorrido este, as evidências “dimensionais” respondem aos seguintes questionamentos: que necessidade era; que meios foram usados; como se utilizam; que quantidade se aplicou; quanto valia; onde tudo ocorreu; em que época, etc. Tais evidências são chamadas de: causa; efeito; qualidade; quantidade; tempo; espaço. Os citados fatores dimensionais sempre foram objeto de observação e se evidenciaram, com maior ou menor destaque, nos registros e informações da tecnologia contábil.

Relações lógicas essenciais: são as que promovem o fenômeno em sua substância, no seu núcleo, na sua estrutura básica, oferecendo os fundamentos ou razões do porque e como se compõe o fato patrimonial. As variáveis envolvidas na estrutura substancial do fenômeno patrimonial são quatro, devendo ser considerado, no conjunto, um quinto elemento, decorrência natural da relação entre elas: 1) variáveis: necessidade, finalidade, meio patrimonial, função patrimonial e 2) decorrência: satisfação da necessidade, implicando na eficácia.

Substância patrimonial: é a denominação, segundo alguns autores, dada ao conjunto dos bens corpóreos ou incorpóreos em poder ou não da célula social a que pertencem, bem assim os direitos que deverá receber. É, portanto, composta pelo capital fixo e capital circulante.

Temporalidade: é o tempo que um meio patrimonial leva para cumprir sua função ou utilidade. Símbolo: T.  Exemplos: tempo de um sistema: TSx; tempo interacional: TI.

O QUE É HOLISMO?


A palavra holismo vem do grego holos, que significa todo.  A teoria defende que o homem é um ser indivisível que não pode ser entendido através de uma análise separada de suas diferentes partes.
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Parte  I – Origem do conhecimento contábil


	     História do pensamento contábil


	     História das doutrinas contábeis e sua essência científica





Parte II – Objeto científico do conhecimento contábil


	 Patrimônio das células sociais: objeto de estudos da    Contabilidade


	      Estática patrimonial: aspectos qualitativo e quantitativo


	      Dinâmica Patrimonial


	      Teoria do fenômeno patrimonial	





Parte III – Bases de uma teoria geral do conhecimento contábil





	Uma teoria geral do conhecimento contábil


	Neopatrimonialismo: características 


	       Teoria das funções sistemáticas do patrimônio das células sociais


	Relações lógicas do fenômeno patrimonial


	Lógica das relações essenciais
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	Sistemas de funções do patrimônio das células sociais
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II  –  O núcleo fundamental da teoria contábil





O ativo e sua avaliação


O passivo e sua avaliação
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Apêndice A – Avaliação das principais disposições contábeis contidas na Lei nº    6.404, de 15-12-1976 
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Bases conceituais e metodológicas em contabilidade �– teoria do fenômeno patrimonial
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Introdução a grandes teorias da contabilidade





IV   PARTE
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Lógica contábil das funções patrimoniais


Interações funcionais dos sistemas patrimoniais (Teoria derivada, das interações)





Os campos de fenômenos no patrimônio aziendal (Teoria derivada, dos campos)
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Parte I


Formação Histórica da Ciência Contábil


Origens e Evolução


Objeto e Conceituação


Teorias e Escolas


Conclusões


Possibilidades de Generalização


Parte II�Generalização da Ciência Contábil


O Universo e o Homem


Sistema


Sistematologia


Sistematografia


O Patrimônio Individual como Sistema


Sistematologia e Contabilidade 


Parte III


Contabilidade Pura


Primeiros Princípios


Sistematologia


Fenomenologia


Função Expositiva


Balanço Estático e Balanço Dinâmico (Síntese)


Relação entre os Elementos (Análise)


Planificação Contábil























Os raciocínios sobre raciocínios originam proposições lógicas e o agregado de teoremas dá ensejo à produção de teorias contábeis.











Teoremas contábeis são enunciados demonstráveis, derivados de raciocínios ou de outras proposições e que oferecem uma conclusão sobre relações patrimoniais.





Tais conclusões podem ser de afirmação ou de negação, assim como de relações inversas ou diretas, sejam quais forem, terão, basicamente, em Contabilidade, a preocupação de evidenciar o verdadeiro ou o falso sobre os fenômenos da riqueza das células sociais.
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� Especialmente, os capítulos: 1. A paisagem científica e 7. Ciência e crescimento econômico. 


� Recomendamos a leitura de todo o artigo de Yoshitake (1997, p. 40-48),  rico em informações que complementam as constantes deste Capítulo.


� ALTER, N. Informatiques et management la crise.  Paris: La Documentation Française, 1986.


� LANDIER, Humbert.  L´Entrepreprise polycellulaire.  Paris: Enterprise Modern D´Édition, 1987.


1 A numeração da equação (1), como das demais que se seguem,  foi atribuída pelo autor.


5  Ynel Alves Camargo foi assessor do Conselho Federal de Contabilidade para assuntos  parlamentares. 
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